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RESUMO  

 

PEREIRA, Mariene dos Santos. Trajetórias socioterritoriais: entre necessidades 
habitacionais e a intervenção do Estado na produção da segregação 
socioespacial. Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2017.  

 

 

A presente dissertação tem como tema a intervenção do Estado no atendimento às 
necessidades habitacionais, a partir da lógica da segregação socioespacial. Tem 
como cenário de análise a trajetória de vida de um conjunto habitacional entregue 
nos anos 90 no município de Registro, situado no Vale do Ribeira, interior do estado 
de São Paulo. A fim da contextualização de tal realidade, viaja-se pelos rincões 
dessa região buscando identificar os aspectos fundamentais a serem considerados 
para uma intervenção habitacional. Dessa forma, a aproximação do objeto se deu 
através da análise das características do município e do percurso do poder público 
no que se refere à intervenção habitacional. Por fim, adentrou-se na dinâmica de 
vida do Jardim Paulistano a partir da elaboração de uma cartografia da ação, 
construída com base em metodologias complementares, como: análise documental, 
observação participante, análise de dados; mas, principalmente, com o 
levantamento de trajetórias de vida de famílias que ali residem, a fim de traçar a 
trajetória de vida do território. Esse processo permitiu uma leitura das vivências 
específicas desse grupo, mas sobretudo das estratégias desenvolvidas ao longo dos 
anos para superar o não acesso a direitos e às políticas públicas essenciais para o 
alcance de um patamar de vida digno. Por fim, com a pesquisa, foi possível delinear 
a natureza da intervenção do poder público no percurso dos anos e também 
identificar, ao lado das localizações de equipamentos, processos que se reproduzem 
em quadros de segregação, incompletude de ações, exclusões, não acessos e 
negação da cidadania.  
 

Palavras-chaves: Habitação, Segregação, Cartografia da ação, Trajetórias de Vida.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

PEREIRA, Mariene dos Santos.Paths socioterritoriais: among habitational needs 
and the intervention of the State in the production of the segregation 
socioespacial . Dissertation (Master’s degree) – Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, 2017.  

 

 

 
The following Master Thesis’ theme is the state intervention on attention to 

habitational needs, prima facie to the socio-spatial segregation aspect. It’s 

background analyses life’s trajectories  of a social urban housing delivered in the 90’s 

in Registro City, located in Vale do Ribeira, countryside of State of São Paulo. Trying 

to background this reality, it goes throughout this regional’s suburb, identifying 

fundamental aspects to  be considered in a habitational intervention. Therefore, it 

was approached the object of study analysing the municipal characteristics and 

Government's trajectory concerning habitation intervention. After all, entered its in 

Jardim Paulistano through elaborating a cartographical action designed in 

complementary methodologies as documental analysis, interviews, data analysis and 

mainly surveying life’s stories  

about families who lived there, in order to find life’s stories about the land. This 

process allowed to understand specific experience of this group, but, essentially, the 

strategy developed through the years to overcome not only the access to rights and 

public policies essential to achieve the minimum standard of dignified life. Finally, 

within this master thesis was possible to define the nature of Governmental 

intervention during the years and identify, beside the equipments’ locations, process 

which reproduces segregation, , exclusion, not accessing and denying citzenship. 

 

 

Keywords: social housing, Segregation, a cartographical action , Life’s Stories 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

RÉSUMÉ 

 

PEREIRA, Mariene dos Santos.Les Trajectoires socioterritoriales: entre les 
nécessités de logement et l’intervention d’État dans la production de la 
ségrégation sociospatiale. Mémoire (Master) – Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, 2017.  
 

 

 

Ce mémoire a pour thème l’intervention de l’État dans l’attention aux besoins de 

logements, à compter de la logique de la catégorie de ségrégation sociospatiale. 

Nous prenons comme scénario d’analyse, la trajectoire de vie d’un ensemble de 

logement populaire qui a été construit dans les années 90 dans la ville de Registro, 

située dans la région du Vale do Ribeira dans l’intérieur de l’État de São Paulo. Dans 

le but de faire une contextualisation de la réalité, nous allons pour les coins de cette 

région en cherchant à identifier les aspects essentiels à considérer par une 

intervention sur la question de l’habitat. De cette façon, l'approximation du sujet se a 

donné à travers de l’analyse des caractères de la ville et du parcours des pouvoirs 

publics pour ce qui concerne à l’intervention habitationnelle. Enfin, s’enfonce dans la 

dynamique de vie du ensemble appelé Jardim Paulistano à partir de l'élaboration 

d’une cartographie d’action sociale qui a été construite basée en méthodologies 

complémentaires, comme: les analyses documentaires, l’observation participant, les 

analyses des données; mais, principalement, avec la description des trajectoires de 

vie des familles qui y vivent, en vue de tracer la trajectoire de vie du territoire. Ce 

processus a permis une lecture des habitants spécifiques de ce groupe, mais 

surtout, des stratégies développées au cours des années pour dépasser le non-

accès aux droits et aux politiques publiques essentiels pour atteindre un niveau de 

vie digne. Finalement, avec la recherche, il est possible de dessiner la nature 

d’intervention des pouvoirs publics au cours des années et d’identifier aussi que ces 

procédures que se reproduisant dans des cadres de ségrégation, incomplétudes 

d'actions, les exclusions,  non-accès et négation de la citoyenneté. 

 

Mots-clés: Ségrégation, logement, cartographie d’action, trajectoires de vie. 
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INTRODUÇÃO 
 

Tratar da questão habitacional no Brasil é entender que essa temática está 

conectada às raízes históricas da formação de um povo, configurando-se hoje como 

campo imbricado dentro das condições impostas à realidade de um país de 

capitalismo periférico como o Brasil. Analisar as cidades e compreender que é nesse 

chão que as desigualdades sociais se concretizam, e que é nesse mesmo chão que 

são encontradas respostas às perversas expressões do capitalismo. Isso é, 

decididamente, um desafio nesse tempo em que o analfabetismo urbano faz com 

que tal contradição seja tão naturalizada. 

O povo brasileiro está vivendo em um contexto de tempos difíceis, em que, 

através de um governo ilegítimo, há diariamente testemunhos de retrocessos nos 

mais variados campos dos direitos sociais. É o verdadeiro desmonte do que foi 

conquistado historicamente, com muita luta e resistência.  

“Em 2003, quando Lula criou o Ministério das Cidades, acendeu-se uma esperança 
de que enfim haveria uma política de Reforma Urbana no Brasil. Esperança que foi 
alimentada com a indicação de Olívio Dutra (PT) como ministro e de gente 
comprometida com direito à cidade - como Ermínia Maricato e Raquel Rolnik - em sua 
equipe. Não tardou, porém, para a esperança converter-se em desilusão. Em 2005, 
enfraquecido por denúncias de corrupção e em nome da tal “governabilidade”, Lula 
entregou o Ministério para o Partido Progressista (PP), de Paulo Maluf. Desde então, 
há dez anos, essa turma permanece encastelada por lá. Como disse o urbanista 
Nabil Bonduki, foram dez anos de desarticulação da política urbana. Foram dez anos 
de crescimento do investimento público nas cidades - especialmente em habitação - 
mas também de crescimento da especulação imobiliária, de aprofundamento do caos 
da mobilidade e da desigualdade expressa na ampliação das periferias.” (Boulos, 
2015, p. 50 - 51) 

 

Hoje, em 2017, esse quadro piorou em decorrência da conjuntura política, e a 

efetivação de uma política urbana justa e acessível às cidades brasileiras ainda não 

pode ser vislumbrada diante de tal horizonte.   

Essa contextualização se faz necessária porque o campo da pesquisa no 

mundo acadêmico não é neutro frente à tal ofensiva neoliberal. Estudos correlatos 

como os desta apresentam-se como ferramentas de resistência e de construção do 

conhecimento necessário para enfrentamento dessa ofensiva.  

 Como diz Ermínia Maricato, a ausência do estudo da questão urbana nos 

cursos acadêmicos de Economia, Sociologia, Engenharia e Direito (e por que não 
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acrescentar nos cursos de Serviço Social), além do desconhecimento dos setores de 

esquerda, remete à alienação do intelectual brasileiro em relação à realidade do país 

(...) além da alienação decorrente da condição de dependência cultural, a máquina 

ideológica midiática também ocupa a função de um entorpecente das massas de 

baixa escolaridade. (MARICATO, 2015, 21).  

Na etapa de qualificação, ao se debater sobre esse cenário, o Profº Kazuo 

Nakano1 pontuou questões importantes da trajetória recente da política de 

desenvolvimento urbano. Por exemplo, a implantação do Programa Minha Casa 

Minha Vida – MCMV, que na contramão de um processo iniciado a partir de 1988, 

ignorou completamente a perspectiva da elaboração de política habitacional no 

âmbito de um Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS. Esse 

Sistema seria articulado com a implantação de um fundo nacional de habitação de 

interesse social, garantindo que as transferências fossem realizadas fundo a fundo, 

com recursos articulados através de planos estaduais e locais de desenvolvimento 

social, articuladas também com conselhos locais de interesse social.  

 Tal apontamento reforça a necessidade de pesquisas que possibilitem a 

leitura dessa realidade, com a perspectiva de pensar novos rumos para as políticas 

focalizadas, restritivas e deslocadas que se desenham no tempo presente.  

Em se tratando de um país como o Brasil, marcado pela diversidade territorial, 

em que cada estado, cada município se constituem de características geográficas 

tão diversas, pensar a questão habitacional se torna uma tarefa complexa.  As 

demandas de uma grande metrópole como São Paulo, destoam daquelas de 

                                                             
1 em Arquitetura e Urbanismo (1995) pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 
São Paulo (FAUUSP), mestre em Estruturas Urbanas e Ambientais (2002) pela Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), especialização em gestão urbana 
e ambiental pelo Institute for Housing and Urban Development (IHS) de Rotterdam, Holanda (2000) e 
doutor em Demografia pelo Núcleo de Estudos de População do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade de Campinas (NEPO-IFCH-UNICAMP) (2015). Foi Gerente de Projetos do 
Ministério das Cidades (2004-2005) e trabalhou como técnico senior do Pólis - Instituto de Estudos, 
Formação e Assessoria em Políticas Sociais (2000-2004 e 2006-2012). Integrou a equipe de 
consultoria para elaboração do Plano Nacional de Habitação (PlanHab) (2009) e foi diretor do 
Departamento de Urbanismo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de 
São Paulo (2013-2014). Tem experiência na área de Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em 
Planejamento e Gestão Urbana, Ambiental e Habitacional. Foi professor no programa de pós-
graduação lato sensu em direito imobiliário da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (FGV-SP) 
(2013-2016). É professor do curso de graduação em arquitetura e urbanismo do FIAM FAAM-Centro 
Universitário (2012-Atual), do mestrado profissional em Projeto, Produção e Gestão do Espaço 
Urbano da FIAM FAAM-Centro Universitário (2014-Atual) e do curso de graduação em arquitetura e 
urbanismo do Centro Universitário Belas Artes de são Paulo (2016-Atual). 
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municípios de pequeno porte que contam com populações com menos de 10.000 

habitantes, por exemplo.  O aparato legal que versa sobre tal questão, embora 

represente avanço significativo no campo do direito à moradia e da estruturação de 

Políticas Públicas Habitacionais, ainda não representa respostas efetivas e 

apresenta deficiências a serem sanadas.  

 A partir da atuação profissional da pesquisadora no campo da política 

habitacional, no município de Registro-SP, observa-se que os conjuntos 

habitacionais foram entregues através de financiamentos nas esferas Federal, 

estadual e municipal. Todos eles teriam o intuito de atender uma demanda real por 

moradia, mas tal atendimento significou também perdas e novas necessidades aos 

moradores que demandaram intervenção estatal.  A primeira delas, como nos relata 

Raquel Rolnik (2015), foi o desenraizamento das pessoas dos territórios onde 

haviam construído seus projetos de existência. A segunda é que os locais para onde 

as famílias são deslocadas não apresentam infraestrutura que atenda às 

necessidades básicas dessa população, como: serviços públicos de Saúde, 

Educação, assistência social, segurança, pavimentação, iluminação pública, rede 

comercial para aquisição de mercadorias como alimentos, entre outras ausências 

que se constituíram na falta de Proteção Social oriunda de intervenção Estatal.   

O presente estudo, através da análise de um caso concreto de atendimento 

habitacional na cidade de Registro, possibilita a compreensão de como esse 

atendimento pode ter afetado as famílias atendidas. Ainda, como tais ausências se 

efetivaram no cotidiano e de quais as estratégias de sobrevivência essas famílias 

criaram a partir das vivências no território. No ano de 1996 foi construído um 

empreendimento para atendimento de demanda caracterizado por moradores de 

áreas de risco (alocadas temporariamente em prédios públicos) que foi denominado 

Jardim Paulistano. Nessa ocasião, as famílias selecionadas representavam muita 

vulnerabilidade referente às condições de habitabilidade e também em outros 

aspectos; visto que as necessidades habitacionais se concentram cada vez mais 

nas faixas populacionais com baixa renda, principalmente entre aquelas de até dois 

salários mínimos, notadamente as classes populares. Ao longo desses 21 anos, as 

expressões do processo de exclusão social se intensificaram para esses sujeitos, 

sendo que, mesmo tais famílias tendo o direito à moradia “garantido”, muitos outros 

foram negligenciados. Primeiramente o acesso à cidade e a seus serviços em 



 

 

23 

 

diversas áreas, principalmente no que se refere à inserção no mercado de trabalho. 

Também, tornando-se polo catalizador de outros desdobramentos da questão social, 

como: violência, criminalidade, tráfico de drogas, pauperização, trabalho infantil, 

exploração sexual e mais uma vasta gama de problemas enfrentados 

cotidianamente por essa parcela da população.  

Esta pesquisa não tem a pretensão de dar respostas às deficiências de uma 

Política Habitacional, que atualmente atende mais a lógica do capital do que a lógica 

do acesso ao direito, mas sim, de olhar para as trajetórias de vida do público 

atendido, e entender as estratégias construídas individual e coletivamente para 

suprir a ausência ou a precária presença do Estado.   

Para tal, a metodologia utilizada foi a construção de uma Cartografia da Ação 

Social de práticas e experiências vivenciadas por famílias residentes no Jardim 

Paulistano, tendo como referência os estudos de Ana Clara Torres Ribeiro.  

 

A cartografia da ação social concebida por Ana Clara Torres Ribeiro inscreve-
se a uma proposta teórica e metodologia de referência dialógica e dialética, 
que parte do princípio das trocas de olhares entre as produções científicas e do 
princípio da produção social e dos conhecimentos produzidos pelos sujeitos em 
seus cotidianos praticados... A ação social, portanto, não é ato, mas o ato 
pensado, concebido, possuidor de princípios e consciente de sentido, do 
sentido de estar no mundo e de resistir. A cartografia da ação social necessita 
ser compreendida como um processo social coletivo. Não termina, nem 
começa com o mapa. Não tem como finalidade o mapa em si.  (SILVA e 
SCHIPPER, 2012, p.26, 27) 

 

Para a elaboração da cartografia da ação social foi utilizado o levantamento 

de Trajetórias de Vidas, cruzadas com a trajetória do território. Complementarmente, 

outros métodos como o de observação participante, levantamento documental e 

análise de dados quantitativos foram empregados.  

A experiência da dupla diplomação pela pesquisadora, período em que foi 

desenvolvido um estágio de seis meses do mestrado em Grenoble – França, na 

Université Grenoble Alpes – Faculté d’Économie, possibilitou a aproximação com a 

experiência francesa da execução da Politique de la Ville et Cohésion Sociale, mas 

principalmente com os relatórios de avaliação de tal política. Esses relatórios 

possibilitaram o conhecimento de novas perspectivas de avaliação das intervenções 
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habitacionais brasileiras e compõem parte da análise realizada na presente 

pesquisa.  

Os conteúdos deste estudo e que compõem esta dissertação de mestrado de 

dupla titularidade, no âmbito do convênio PUCSP/ Universidade Grenoble Alpes, 

estão organizados em três capítulos.   

O primeiro capítulo, denominado Contextualização e dinâmica socioterritorial 

do Vale do Ribeira, tem como objetivo traçar um panorama das características 

geográficas, ambientais, ecológicas, históricas, sociais e culturais dessa região. 

Sendo assim, essas características precisam ser consideradas ao se pensar em 

uma política urbana em nível regional, que deve atender a diversidade e considerar 

as condições concretas.  

O segundo capítulo, intitulado Atendimento Habitacional em Registro,  

contextualiza o município de Registro, levantando seus dados históricos, 

demográficos, econômicos, mas, principalmente buscando o tratamento do percurso 

traçado pelo poder público nas ações de atendimento habitacional. Dessa maneira, 

permitindo compreender qual a lógica adotada em suas intervenções, ao longo dos 

últimos vinte anos.   

 O terceiro capítulo com o título O Jardim Paulistano: entre o texto e o 

contexto, trata da descrição da metodologia escolhida e traz os resultados, a partir 

das vozes das famílias que residem nesse território, de suas trajetórias de vidas 

marcadas pelo não acesso a direitos, bens, serviços e à própria cidade.  

As considerações finais ressaltam os principais resultados da pesquisa, bem 

como a lógica do atendimento habitacional na França, tornando-se como uma 

referência, semelhante a uma bússola que orienta os passos em direção  

a uma política menos segregacionista e mais justa.   
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO E DINÂMICA SOCIOTERRITORIAL DO 

VALE DO RIBEIRA 
 

Sim, lê-se a cidade porque ela se 

escreve, porque ela foi uma escrita. 

Entretanto, não basta examinar esse 

texto sem recorrer ao contexto. (Henri 

Lefebvre)2 

 

Para entender o contexto em que se configura a problemática habitacional de 

que consiste o trabalho desta pesquisa, primeiramente é necessário levantar a 

realidade característica da região em que ela se configura, o contexto do qual faz 

parte. E para tal é necessário que se mergulhe nas contradições e exuberâncias do 

Vale do Ribeira. 

Situada no interior de São Paulo, essa região é marcada pelo estigma de ser 

a mais pobre do estado, mas também a de maior área de preservação ambiental do 

Brasil, totalizando 21% da mata atlântica remanescente. O mapa a seguir 

contextualiza sua localização em relação ao país e ao estado.  

 

Mapa 1: Localização do Vale do Ribeira no Brasil 

                                                             
2LEFEBVRE, Henri. O direito à cidade. SÃO PAULO: Centauro, 2009. P.61 
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Fonte: IBGE. Resultados do Universo. Organização: Carolina Todesco e Rúbia G. Morato, 2007. 

A desigualdade social é uma das marcas da sua constituição histórica, sendo 

que: 

“desde seu povoamento até os nossos dias, o Vale do 
Ribeira, que possui todas as condições ambientais para se 
caracterizar como uma das regiões mais prósperas do país, 
tem permanecido praticamente à margem do 
desenvolvimento nacional” (MIRABELLI E VIEIRA,1989:9) 

 

 Esse paradoxo que constitui a realidade se desdobra no cotidiano de quem 

vive no Vale. Nas palavras do poeta Ronaldo Camillo Rigante, o vale é mais do que 

seu estigma, é também riqueza ambiental, social e cultural. 

 

Vale do Ribeira..... 

Elucidações à parte, orgulho temos de ti... 

Terra de esperança, beleza, verde..sempre haverá aqui... 

Não interessa que o rotulem, falem o que quiserem... 

Amamos esta terra humilde,oramos para que todos prosperem... 

 

Relegados ao esquecimento ficamos anos a fio... 

Esquecidos pelos governantes, convivemos com o vazio... 

Vazio este do Ostracismo, rotulados como “os mais pobres”... 

Terra fustigada e sofrida, anexa ao estado mais nobre... 

 

Muitos dos nossos, foram-se em busca de oportunidades... 

Triste população...A dor magoa o peito ao deixares tua cidade... 

Mas esta realidade mudou....Ó terra amada....mudaste de figura!! 

Hoje nos orgulhamos de nossa origem...Temos uma vida mais segura.. 

 

Pois, quem te ama, não foge à peleia!! 

Acreditamos em ti, Terra que nos esteia... 

Dias melhores virão...e vieram aos poucos... 

Apesar dos gritos de mudança cansados...ouviram-nos roucos.... 

 

Registro, Cajati, Eldorado, Jacupiranga, Sete Barras, Juquiá... 

Quem disse que a mudança não era possível? Agora quem duvidará? 

 

Parabéns, ó Vale da alegria, do chá, maracujá, búfalo, bananeira... 

Parabéns pelo amadurecimento político e social...Nosso Vale do Ribeira!!! 

(Ronaldo Camilo Rigante, 2003) 
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Levando em consideração as características da região, o Governo Federal 

classificou como um dos Territórios de Cidadania, no ano de 2008. Importa ressaltar 

que o Vale do Ribeira, juntamente com a região de Pontal de Paranapanema, são as 

únicas regiões do estado de São Paulo que fazem parte desses territórios. Essa foi 

uma estratégia do Governo visando o desenvolvimento regional sustentável e a 

garantia de direitos sociais às regiões do país que mais necessitam, objetivando o 

desenvolvimento econômico e a universalização dos programas básicos de 

cidadania. Foram definidos conjuntos de municípios unidos pelas mesmas 

características econômicas e ambientais que têm identidade e coesão social, cultural 

e geográfica. O que é importante ressaltar sobre esse aspecto são os critérios 

utilizados pelo Governo Federal para realizar tal classificação: 

• menor IDH; 

• maior concentração de agricultores familiares e assentamentos da Reforma 

Agrária; 

• maior concentração de populações quilombolas e indígenas; 

• maior número de beneficiários do Programa Bolsa Família; 

• maior número de municípios com baixo dinamismo econômico; 

• maior organização social; 

 

O Vale do Ribeira possui um IDH médio de 0,69, considerado o mais baixo do 

estado. Sua população é predominantemente rural, composta por pequenos 

agricultores e conhecida como um dos redutos das comunidades tradicionais no 

Brasil, pois conta com populações quilombolas, indígenas, ribeirinhas, caiçaras, 

entre outras. Com o dinamismo econômico baixo, falta de infraestrutura e de 

oportunidades de emprego, o Vale do Ribeira vem perdendo sua população para os 

centros urbanos. É notável que, de fato, o Vale se encaixa nesse enquadramento,  

por isso precisa de um olhar especial por parte do poder público.  

 No que se refere às questões habitacionais especificamente, há pontos 

relevantes que impactam nas condições de habitabilidade dessa região, tais como: a 

incidência de Unidades de Conservação Ambiental e áreas de Preservação 

Permanente, a existência de diferentes comunidades tradicionais, a predominância 

de municípios rurais, problemas de natureza fundiária, seu aspecto geológico 
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propício a grandes cheias e enchentes. Para melhor leitura desse cenário, serão 

abordados cada um desses aspectos a seguir.  

Diante disso, pensar a política de habitação que atenda tamanha diversidade 

e que considere tais condições, apresenta-se como desafio concreto. Sendo assim. 

nesse sentido se faz importante destacar quais as estratégias estatais adotadas 

historicamente, com o intuito de apreender a lógica utilizada no atendimento 

habitacional em nível regional, na perspectiva do poder público, principalmente no 

âmbito Estadual. 

 

1.1- Incidência De Área De Preservação Permanente E Unidades De 

Conservação 

 

1.1.1 - Área de Preservação Permanente 

 

A Constituição Federal de 1988 determina ao poder público, entre outras 

obrigações, que se crie espaços territoriais, somados a seus componentes a serem 

especialmente protegidos em todas as unidades da Federação. 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são espaços territoriais, de 

maneira especial protegidos de acordo com o disposto no inciso III, § 1º, do art. 225 

da Constituição Federal. O Código Florestal (Lei Federal nº  12.651 de 2012 – e 

alterações posteriores) traz um detalhamento preciso das Áreas de Preservação 

Permanente (aplicável a áreas rurais e urbanas), da Reserva Legal (aplicável às 

áreas rurais), além de definir outros espaços de uso limitado. Área de Preservação 

Permanente é uma área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, bem como facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

A garantia para que essa legislação seja efetivada consta deum grande 

desafio em territórios como o Vale do Ribeira, onde existem antigas ocupações em 

áreas de preservação permanente. As ações referentes à garantia do cumprimento 

da lei envolvem processos de reintegração de posse e desocupações que serão 
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movidos, trazendo inúmeros desdobramentos aos que atrelaram suas vidas a esses 

espaços.  

 

1.1.2 - Unidades de Conservação Ambiental 

 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, a definição de unidades de 

conservação (UC) é que são espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, 

com características naturais relevantes. Também, que têm a função de assegurar a 

representatividade de amostras significativas e ecologicamente viáveis das 

diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 

jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico existente. Podem ser classificadas 

em dois grupos, sendo as Unidades de Proteção Integral, onde a proteção da 

natureza é o principal objetivo, por isso as regras e normas são mais restritivas. 

Nesse grupo é permitido apenas o uso indireto dos recursos naturais. As categorias 

de proteção integral são: estação ecológica, reserva biológica, parque, monumento 

natural e refúgio de vida silvestre. O segundo grupo é composto pelas Unidades de 

Uso Sustentável, que são áreas que visam a conciliação da conservação da 

natureza com o uso sustentável dos recursos naturais. Nesse grupo, atividades que 

envolvem coleta e uso dos recursos naturais são permitidas, mas desde que 

praticadas de uma forma que a perenidade dos recursos ambientais renováveis e 

dos processos ecológicos esteja assegurada. 

No final da década de 80, foram criadas as Unidades de Conservação da 

região do Vale do Ribeira, em sua maioria, e, nos anos 1990, foram promulgadas 

leis ambientais restringindo as formas de uso dos recursos da Mata Atlântica (que 

teriam rebatimento no contexto regional que se caracteriza predominantemente por 

esse bioma). 

Conforme pode ser observado no mapa a seguir, no Vale do Ribeira estão 

situados os Parques Estaduais de Jurupará, Intervales, Carlos Botelho, Parque 

Estadual Turístico do Alto Ribeira (Petar) e a Estação Ecológica de Xitué. Também 

observa-se  o Baixo Vale do Ribeira (Planície Sedimentar e Litorânea), onde 

estãolocalizados o Mosaico do Jacupiranga e o Parque Estadual da Ilha da Cardoso, 
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que perpassam vários municípios e estão, predominantemente na área do Vale do 

Ribeira pertencente ao estado de São Paulo. 

 

 Mapa 2:Unidades de Conservação do Vale do Ribeira 

Fonte: Sistema de Informações Geográficas do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – Elaboração Própria  

 

O Instituto para o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do 

Ribeira - IDESC, ao elaborar o Plano de Desenvolvimento Territorial Sustentável do 

Vale do Ribeira, faz um breve diagnóstico desse território. No que se refere à 

implantação das Unidades de Conservação, destacam-se dois aspectos 

importantes: 

 I.O agravamento da falta de empregos e de atividades de geração de 

renda se deu também pela transformação de grandes porções do território em 

Unidades de Conservação, já que muitas das famílias de dentro ou dos 

entornos, sentiram-se pressionadas pela legislação restritiva a deixar suas 
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terras, como por exemplo, o que aconteceu com parte dos antigos moradores 

da Estação Ecológica Juréia-Itatins, ou ainda vendê-las a preços ínfimos para 

os grandes proprietários da região, como aconteceu com pequenos 

proprietários do entorno de Intervales e Petar. 

 II. A criação das Unidades de Conservação gerou também uma 

migração para a região de pessoas encarregadas na administração das 

unidades e também de outros profissionais como técnicos, pesquisadores, 

empresários do setor do turismo e do ecoturismo, prestadores de serviços, 

etc; além do interesse de habitantes das regiões urbanas que elegeram a 

região para o turismo como segunda residência.   

  

Esses dois aspectos levantados possibilitam a reflexão de que a implantação 

das Unidades impactou diretamente no aspecto demográfico da região. Há um 

impacto positivo sim, mas também materializou processos de rupturas de famílias 

com territórios que representavam não somente seus espaços de moradia, mas 

também suas fontes de renda e subsistência através da agricultura. E ainda há que 

considerar os casos em que tais famílias não saíram dessas áreas, ocupando-as  

hoje de maneira irregular. 

A situação atual de grande parte das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), também no Vale do Ribeira, revela a incoerência 

entre o Código Florestal e a realidade de seu uso. A ocupação ilegal 

destas áreas tem sido influenciada por diversos fatores como a 

topografia, a natureza dos solos, a falta de infraestrutura e o histórico 

problema fundiário da região.(AMARAL;MACEDO,2011, p 3859) 

 

Hoje no Vale do Ribeira, mais de 50% de sua área total está sob regime de 

proteção ambiental – são as Unidades de Conservação de uso direto e indiretas. No 

que se refere às áreas de preservação ambiental, são reconhececidas como parte 

do cenário das cidades, capilarizadas em seu território de maneira abrangente. 

Nesse sentido, pensar uma política pública no campo do direito à cidade e direito à 

moradia digna é um desafio para o Estado. Como desconsiderar famílias que ainda 

encontram-se ocupando esses espaços de maneira irregular? 

___________________________________________________________________ 
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As experiências recentes demonstram claramente a inabilidade do poder 

público no tratamento dessa questão. São processos de reintegração de posse que, 

quando executados, geralmente vêm carregados de rupturas, agressividade e 

desrespeito às vidas integradas àqueles territórios. Nas palavras de Raquel Rolnik, 

os impactos negativos das remoções são enormes: aprofundam a pobreza e 

destroem comunidades, deixando milhões de pessoas em situação extremamente 

vulnerável. (ROLNIK, 2015, p.149) 

 O conceito utilizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) descreve 

que: “O direito à moradia integra o direito a um padrão de vida adequado. Não se 

resume a apenas um teto e quatro paredes, mas ao direito de toda pessoa ter 

acesso a um lar e a uma comunidade seguro para viver em paz, com dignidade e 

saúde física e mental”. Acrescenta ainda que sete pontos devem ser assegurados: 

segurança da posse, disponibilidade de serviços, infraestrutura e equipamentos 

públicos, custo acessível, habitabilidade, não discriminação e priorização de grupos 

vulneráveis, localização adequada e adequação cultural. Nesse sentido, observa-se 

que, quem tem sua moradia atrelada às áreas de preservação protegidas pelas 

legislações que dizem respeito a demarcação de unidades de conservação e 

preservação permante citadas anteriormente, vivem em situação de vulnerabilidade 

constante, porque não tem garantido o direito discorrido acima, principalmente no 

que se tange à segurança da posse. 

Evidencia-se como o principal desafio do poder público: como estabelecer 

uma política que garanta o respeito ao aparato legal relativo à preservação do meio 

ambiente, indispensável para a garantia da sobrevivência humana em médio e longo 

prazo, respeitando equilibradamente os indivíduos que, por diversos fatores, 

atrelaram seus modos de vida a essas áreas e hoje estão vivendo de maneira 

“irregular”? 

Embora nesse primeiro momento, a intenção seja proporcionar uma reflexão 

global das características físicas, ambientais e culturais que impactam na questão 

de moradia no Vale do Ribeira, cabe aqui uma menção sobre como a questão se 

relaciona com o objeto de pesquisa da desta dissertação, que é o Bairro Jardim 

Paulistano. Esse bairro, ainda que seja de dimensão restrita no que se refere à 
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extensão territorial, apresenta a presença de uma pequena área de preservação 

permanente (mesmo pequenas áreas como um lote pode sobrepor-se a Áreas de 

Preservação Permanente/APP), caracterizandose como margem de um pequeno rio. 

No momento, existe um Inquérito Civil de nº 10/98 no Ministério Público Estadual, 

tendo início após denúncias de situações irregulares no local onde se implantou o 

loteamento, tendo sidolicenciado na década de 1980, pelo SMA/SP através da 

CETESB.  No IC foram constatadas algumas irregularidades cujas 

correções/adequações foram buscadas no TAC/Ajustamento firmado naquele 

procedimento. O atendimento das obrigações assumidas pelo loteador e pela 

prefeitura ainda está em fase de cumprimento, estando algumas dessas obrigações 

pendentes de execução. 

 

1.2 - Predominância de municípios rurais 

 

O aspecto da ruralidade no Vale do Ribeira remonta uma das características 

históricas do Brasil que não pode ser desconsiderada na análise desta pesquisa. Há 

menos de um século, a população do país residia predominantemente em áreas 

rurais, onde havia oferta de emprego nos diversos ramos da agricultura, poisera a 

base da economia do final do século XVII e início do século XX, devido ao seu 

modelo agrário-exportador. No entanto, durante o decorrer do início do século XX, 

vivia-se  um intenso processo de êxodo rural, motivado por três fatores de grande 

relevância: a industrialização, a concentração fundiária e a mecanização do campo. 

E então, as desigualdades associadas à vida urbana e à vida no campo começam a 

se intensificar. 
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Gráfico 1: Taxa de Urbanização Brasileira 

 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

 A região Sudeste, predominantemente o estado de São Paulo, foi a que mais 

recebeu essas famílias que buscavam novas esperanças através do trabalho. No 

entanto, o processo de industrialização não foi uniforme no interior do estado; ainda 

hoje, identificam-se municípios que apresentam população rural superior à 70%. O 

Vale conta com uma população de cerca de 411.500 habitantes, mais da metade 

residindo nas zonas rurais. Ao se observar o mapa do Estado, fica evidente que ao 

Sul, onde se localiza o Vale do Ribeira, há uma predominância de pessoas que 

residem nas áreas rurais. 

 



 

 

35 

 

Mapa 3: Concentração de população residente em áreas rurais no Estado de São 

Paulo 

 

Fonte: IBGE 2010 

 

 

A intencionalidade do levantamento desse aspecto é de, principalmente 

entender como o Estado pode materializar uma política pública no que se refere ao 

acesso à moradia digna e a outros serviços, levando em consideração tal 

predominância. E pensando também que a área rural não se resume a um lugar, a 

um chão. É particularmente um modo de vida onde o aspecto cultural se sobressai 

atodos os outros. 

Esse modo de vida é belamente expressado nas produções culturais, 

especificamente em letras de músicas que reforçam o vínculo do homem do campo 

com esse modo de vida tão característico. 

Meu Sitio, Meu Paraíso 

Tiõa Carreiro e Pardinho  

 

 

Quanto mais o tempo passa, mais aumenta a vontade 

De deixar esta cidade e voltar pro interior 

No lugar de fumaceira, desta vida agitada 
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Vou andar pela invernada e sentir cheiro de flor 

É isso que vou fazer, não fico mais indeciso 

Volto a viver no mato, o meu sítio, meu paraíso 

De manhã quando levanto não me levanto sozinho 

Pois escuto os passarinhos, alegrando as madrugadas 

Feliz vou lá pro curral, recolho as vacas leiteiras 

Eu adoro a barulheira e mugir das bezerrada 

É isso que vou fazer, já não tô mais indeciso 

Volto a viver no mato, meu sítio, meu paraíso 

Quando é de tardezinha, pego a tralha de pescar 

Sem o que me preocupar eu vou lá pro ribeirão 

Jogo farelo no poço, a peixarada se assanha 

E eu que conheço a manha pego peixe de montão 

É isso que vou fazer, não fico mais indeciso 

Volto a viver no mato, meu sítio, meu paraíso 

Aos domingos lá no sítio é daqui bem diferente 

A gente passa contente, rodeado de amigos 

Pescando e jogando malha, oh! Tanta felicidade 

É por isso que a saudade até hoje está comigo 

 

 

Por isso é preciso pensar que a estratégia de intervenção deverá considerar o 

espaço para plantar, o espaço para os bichos crescerem, o espaço para o fogão à 

lenha, espaço para as relações de solidariedade construídas. Será será que tudo 

isso cabe numa “casinha” ou em um apartamento de um conjunto habitacional? 

Nesse sentido, Jan Bitoun, Lívia Izabel Bezerra de Miranda e Tania Bacelar 

de Araújo, em pesquisa intitulada “As ruralidades brasileiras e os desafios para o 

planejamento urbano e regional”apresentam proposição de uma nova caracterização 

para o rural brasileiro, partindo da experiência internacional da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE - na construção de tipologias 

para os espaços rurais europeus. Ao longo dos últimos anos, a metodologia foi 

aperfeiçoada resultando na seguinte classificação: 

 

I.Regiões predominantemente urbanas; 

II.Regiões intermediárias próximas de uma cidade; 

III.Regiões intermediárias isoladas; 

IV.Regiões predominantemente rurais próximas a uma cidade e 

V.Regiões predominantemente rurais isoladas. 



 

 

37 

 

Considerar tal diversidade pode ser um primeiro caminho para a 

compreensão de que não é possível garantir unidade relativa à população rural no 

Brasil, realidade que se reproduz no Vale do Ribeira, onde há municípios com 

tamanha extensão territorial que as regiões predominantemente rurais isoladas são 

expressivas. 

 

“A visão de que “a ruralidade diz respeito à forma como se organiza a vida 

social” abre uma nova perspectiva para pensar políticas públicas e também 

para impregná-las de necessária multisetorialidade. A definição dos 

caminhos de enfrentamento e superação dos problemas ambientais, 

econômicos, sociais e políticos, presentes no meio rural e em suas relações 

com as cidades – inclusive, a própria percepção desses problemas - assume 

o caráter de projetos de sociedade. Nessa perspectiva uma reavaliação do 

peso do Brasil rural se faz necessário posto que a subestimação na 

contagem populacional impacta tanto no imaginário da sociedade – que se 

supõe mais urbana do que realmente é – como influencia no desenho de 

muitas políticas públicas.(IICA, 2015,136) 

 

No que se refere ao atendimento específico para esse público, nos últimos 

anos foram executadas ações do Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR, 

tendo sido criado pelo Governo Federal no âmbito do Programa Minha Casa Minha 

Vida, através da Lei 11.977/2009, com a finalidade de possibilitar ao agricultor 

familiar, trabalhador rural e comunidades tradicionais o acesso à moradia digna no 

campo, seja construindo uma nova casa, seja reformando/ampliando/concluindo 

uma existente. Nesse programa, os responsáveis pela construção são entidades 

organizadoras, e não as prefeituras. No Vale do Ribeira duas instituições 

submeteram projetos para a Caixa Econômica a fim de solicitar financiamentos. 

Dentre os municípios do Vale do Ribeira onde foram contratados empreendimentos 

do Programa Nacional de Habitação Rural estão: Barra do Turvo, Eldorado, 

Jacupiranga, Sete Barras, Registro, Miracatu, Cajati, Iporanga e Cananeia.Tratam-

se de casas pulverizadas, ou seja, espalhadas pelo território dos municípios, em 

geral nos terrenos onde as famílias já moravam. No entanto, o que se observa da 

execução dessse programa no Vale é a dificuldade na conclusão das construções e 

das reformas iniciadas, bem como a descontinuidade das obras.  

Porém, para acessar esse programa, o candidato deve apresentar o 

documento comprobatório de sua relação de posse com o local habitado e, com 

isso, uma nova barreira se configura. Historicamente, a quase totalidade das 
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populações rurais - e em alguns municípios, nas áreas urbanas também -  que 

habitam o Vale, detém somente a “posse da terra”, na maioria dos casos sem a 

devida documentação que comprove seus direitos possessórios. E dessa forma, 

iniciam-se as reflexões do próximo item que trata sobre a regularização fundiária. 

 

1.3 - Questões de natureza fundiária 

 

A história do Brasil traz as marcas da desigualdade e as contradições 

literalmente enraizadas em suas terras. No seu processo de ocupação apresenta 

uma formação de grandes latifúndios ao lado de grande contingente de 

trabalhadores rurais que não tem acesso a terra. 

A Política Nacional de Habitação, ao traçar um diagnóstico sobre a questão 

habitacional no Brasil, levanta aspectos significativos sobre a questão: 

I.A questão fundiária causa impacto tanto no processo de expansão de 

assentamentos precários como na produção habitacional, relacionando-se de 

forma direta à política de planejamento territorial e gestão do solo urbano. 

II.  As situações de irregularidade fundiária são diversas e envolvem ocupações 

de terrenos públicos ou privados, de loteamentos que não passaram por 

processos de aprovação por parte dos órgãos públicos, e também estão 

presentes em boa parte dos assentamentos no País.  

III.De acordo com a Pesquisa de Informações Municipais do IBGE, em 2001, 

todas as cidades com mais de 500.000 habitantes apresentavam áreas 

irregulares. Embora a probabilidade da existência dessas irregularidades 

aumente com a escala das cidades, pelo menos 39% das cidades com menos 

de 20.000 habitantes tinham favelas, loteamentos irregulares ou clandestinos.  

IV.Estima-se que cerca de 2,2 milhões das casas e cômodos urbanos, no Brasil, 

encontram-se em situação de inadequação fundiária, representando 5,8% do 

total, percentual que se eleva para 6,7% no total das Regiões Metropolitanas. 

É importante ressaltar que a forma de coleta dessa informação no Censo 

subestima a realidade e que os dados aqui expressam apenas uma parte 

desse universo.  
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V.A ausência de uma política fundiária adequada foi também responsável pela 

má localização de conjuntos habitacionais populares, em decorrência do 

aumento especulativo do preço dos terrenos urbanos, situados em áreas de 

expansão. Dessa forma, contribuindo para o agravamento das condições 

habitacionais de famílias de baixa renda e para o estímulo aos loteamentos 

clandestinos e à formação de favelas.  

VI.O planejamento urbano, a gestão do solo e a regulação urbanística, na maior 

parte das grandes cidades brasileiras, estiveram historicamente muito mais 

voltados para o mercado das classes médias e interesses dos médios e 

grandes empreendedores do que para o mercado de baixa renda, 

contribuindo para o processo de segregação urbana e para a exclusão 

territorial da população de baixa renda. 

VII. Instrumentos urbanos como Planos Diretores Locais, assim como grandes 

marcos legais (Lei nº 6766/79), não foram capazes de aumentar a oferta de 

solo urbanizado para os mercados de baixa renda, o que tem contribuído para 

o crescimento dos assentamentos precários e loteamentos clandestinos. 

VIII. Os direitos à moradia e à propriedade garantidos pela ordem jurídica do 

País, que admitem várias formas de acesso à propriedade (especialmente 

após a Constituição de 88 e o Estatuto da Cidade que inscreveram o direito à 

moradia, principalmente aos setores de baixa renda como um dos 

fundamentos da função social da cidade e da propriedade), não foram 

totalmente incorporados às práticas administrativas dos Municípios, Estados, 

Distrito Federal e União, e no posicionamento do Poder Judiciário em 

processos de regularização.  

IX.A regularização fundiária dos assentamentos, mesmo daqueles que 

preenchem as condições exigidas pela lei, tem sido morosa, difícil e 

raramente chega ao registro final dos títulos em cartório e com inscrição nos 

cadastros da cidade. Isso se deve ao fato de que os procedimentos são 

complexos, envolvendo diversas instituições (cartórios, Poder Judiciário, 

entes federativos) e a intervenção de vários atores que deveriam conjugar 

seus respectivos interesses, a fim de uma convergênciar ao mesmo objetivo. 
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Esses dados relativos ao contexto nacional estão presentes na dinâmica 

territorial do Vale do Ribeira, principalmente no que se refere ao terceiro item, que 

descreve a situação dos municípios com menos de 20.000 mil habitantes. Nesses 

municípios, a questão fundiária não é vista como prioridade política, não constando 

nos instrumentos de planejamento orçamentário e de políticas urbanas. 

 

Fundamentalmente, a insegurança da posse é uma questão de 

economia política – leis, instituições e processos de tomada de 

decisão relacionados ao acesso e ao uso da moradia e da terra são 

atravessados pelas estruturas de poder existentes na sociedade. 

Assim, tanto as formas de gestão do solo como as estratégias de 

planejamento urbano têm uma enorme incidência sobre as 

possibilidades de acesso – ou bloqueio – a terra urbanizada para os 

moradores de menor renda. É no interior dessa trama jurídico-

administrativa que se tecem os mecanismos de inclusão/exclusão na 

cidade. (ROLNIK,2015: p.152) 

 

No estado de São Paulo, nos últimos anos houve ações voltadas para 

garantir a regulação fundiária. As principais foram desenvolvidas pela Fundação 

Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), que é a entidade responsável 

pelo planejamento e pela execução das políticas agrária e fundiária do Estado de 

São Paulo, assim como pelo reconhecimento das Comunidades de Quilombos. A 

atuação da Fundação está baseada em trabalhos técnicos e jurídicos que visam a 

identificação de áreas passíveis de regularização fundiária. Esses serviços são 

executados através do Programa de Regularização Fundiária Urbana e Rural, que é 

voltado a pequenos posseiros da cidade ou do campo que, por causa de 

insegurança dominial sobre os imóveis que ocupam, convivem com conflitos pelo 

uso e pela posse da terra, com sérios obstáculos para o desenvolvimento social e 

econômico de suas comunidades. 

O mapa a seguir destaca os municípios do Vale do Ribeira que estão sujeitos 

à intervenção do ITESP. 
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Mapa 4: Municípios sob a intervenção do ITESP no Vale do Ribeira 

 

Fonte: Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" – Elaboração 

Própria 

 

Ainda no âmbito Estadual, outra estratégia desenvolvida pelo Governo foi o 

Programa “Cidade Legal”, tendo sido criado em agosto de 2007 com o objetivo de 

implementar, agilizar e desburocratizar as ações e os processos de regularizações 

fundiárias de núcleos habitacionais. Por meio de um Convênio de Cooperação 

Técnica, a Secretaria de Estado da Habitação oferece orientação e apoio técnico às 

prefeituras para a regularização de parcelamentos do solo e de núcleos 

habitacionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados em área 

urbana ou de expansão urbana. No entanto, mesmo com a demanda existente na 

região, poucos municípios já assinaram o convênio e começaram a desenvolver 

ações através dele. 

No diagnóstico do Vale do Ribeira elaborado pelo IDESC, já citado 

anteriormente, ressalta-se que no início da década de 1970 houve uma tentativa de 
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regularização fundiária das posses rurais, através de um convênio entre a 

Superintendência para o Desenvolvimento do Litoral Paulista (SUDELPA) e a 

Procuradoria do Patrimônio Imobiliário. Com isso, iniciou-se a demarcação de terras 

e a distribuição de títulos de propriedade a pequenos posseiros no Vale do Vale do 

Ribeira. Porém, essa forma de “demarcação” desconsiderava a existência de terras 

comunais, permitindo que fossem loteadas. Esse procedimento gerou sérios 

conflitos internos, pois algumas famílias quilombolas venderam seus lotes a pessoas 

de fora da comunidade, agravando assim a questão fundiária. 

Mas o que se evidencia na região é uma cultura que se expressa na 

dualidade de sentimentos:  propriedade x propriedade de fato. Muitos adquiriram 

seus imóveis através de contratos de compra e venda e acreditam ser issosuficiente 

para a garantia do direito de posse, preservando tal documento como a um tesouro 

que não pode ser perdido ou danificado. Quando por algum motivo – geralmente 

dolorosos processos de reintegração de posse – são informados de que a situação 

legal não é a que acreditavam ser, deparam-se com processos judiciais 

burocráticos, morosos e onerosos que, geralmente, não os beneficiam. 

 

1.4 - Existência de diferentes comunidades tradicionais 

 

 

Um aspecto relevante a ser abordado nessa caracterização do Vale do 

Ribeira refere-se ao fato de que hoje é um reduto de comunidades tradicionais. Essa 

riqueza cultural é composta pela existência de povos indígenas, quilombolas, 

ribeirinhas, caiçaras, dentre outros. O mapa abaixo, relativo à concentração de 

comunidades tradicionais no Estado de São Paulo, evidencia o quanto a região é 

privilegiada nesse aspecto.  

 

 

 

 

 

 



 

 

43 

 

 Mapa 5: Concentração de comunidades tradicionais no Estado de São Paulo 

Fonte: SUAS 10, MDS, 2014. 

 

 

Contraditoriamente, esse aspecto que pode ser categorizado como riqueza 

pelo sentido histórico que denota, por outro lado apresenta a faceta da resistência 

na demarcação de suas terras pelo Governo Federal, apesar de alguns deles terem 

esse direito reconhecido na constituição:  

 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

(...) 

Art. 231 São reconhecidos aos índios sua organização social, seus 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, correspondendo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens” (BRASIL,1988). 

 

No âmbito nacional, até os dias atuais, a maioria das terras indígenas não foi 

demarcada, causando constantes conflitos, sofrimentos e graves violações de 

direitos humanos. Condição que se reproduz também com as comunidades de 
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quilombo. A situação é ainda mais agravada quando se trata de outros grupos que 

não têm o amparo da lei para resguardar o direito à luta pelo acesso à terra.   

No vale do Ribeira existem áreas já reconhecidas e outras em processo de 

reconhecimento, conforme apresenta o mapa a seguir.   

 

Mapa 6: Comunidades Remanescentes de Quilombos 

Fonte: Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" – Elaboração 

Própria 

 

 Em relação ao atendimento habitacional promovido pelo governo do Estado 

de São Paulo,através da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – 
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CDHU, existem iniciativas desenvolvidas com o objetivo deproporcionar melhores 

condições de vida às famílias das comunidades quilombolas e indígenas, com 

soluções adequadas à origem, à cultura e aos costumes (inclusive na tipologia do 

imóvel ofertado). As moradias são construídas diretamente pela CDHU, ou por 

repasse de recursos às prefeituras, para a contratação das obras. Ainda que tal 

iniciativa possa aparentar um avanço no reconhecimento das especificidades 

culturais e sociais desses grupos, ainda existe um entrave, visto que somente 

podem ser beneficiadas comunidades com processo de titulação concluído, levando 

novamente à problemática levantada na luta pela demarcação.   

 Por fim, é preciso falar das famílias ribeirinhas compostas por populações 

tradicionais que residem em pequenas comunidades agremiações ou isoladas, às 

margens ou nas proximidades dos rios. Caracterizam-se por ter como principal 

atividade de subsistência a pesca e pela prática da agricultura de subsistência, com 

a criação de animais de pequeno porte e também o extrativismo vegetal. Qual 

estratégia de intervenção é possível, levando em consideração que geralmente 

esses grupos estão instalados em regiões alagáveis e acabam sofrendo nos 

períodos das inundações?  

 

1.5 - Aspecto geológico propício àsgrandes cheias e enchentes 

 

O Vale do Ribeira sempre teve sua publicidade nacional ligada às notícias 

relacionadas às grandes enchentes que ocorrem periodicamente. Manchetes que 

anunciam “Cheias deixam 3,6 mil pessoas ilhadas no Vale do Ribeira”, ou “Enchente 

atinge bananais em três cidades do Vale do Ribeira, SP” são recorrentes nesses 

períodos.  Essa marca é tão representativa na vida das famílias que vivem próximas 

aos rios, que é possível identificar os anos de cada enchente pelas marcas deixadas 

nas paredes e nos móveis.  
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 Ilustração 1: Eldorado Paulista: Enchente ocorrida em agosto de 2011 

Fonte: Folha de São Paulo  

 

 

Sempre foram reconhecidas como áreas de risco características dessa região 

aquelas atingidas pelas enchentes, tendo sido priorizadas no atendimento 

habitacional ao longo dos últimos anos.  

A Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento 

do Solo Urbano e dá outras providências, em seu artigo 3º, dentre outras coisas, 

determina que não será permitido o parcelamento do solo: em (1) terrenos 

alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para 

assegurar o escoamento das águas; (2) em terrenos onde as condições geológicas 

não aconselham a edificação; (3) em áreas de preservação ecológica ou naquelas 

onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até à sua correção. Os 

três casos destacados na lei integram o cenário das cidades do Vale e configura o 



 

 

47 

 

desafio de se pensar em uma política de atendimento às populações que moram em 

áreas com tais características, realocando quem já vive nessas condições e 

impedindo novas ocupações “irregulares”.  

Os municípios do Vale, através de legislações específicas, demarcaram suas 

áreas alagáveis de acordo com cada realidade local e em conformidade com a 

legislação Federal. No entanto, o acompanhamento às novas construções nessas 

áreas se ocorrerem, torna-se praticamente uma missão impossível frente ao 

crescimento populacional expressivo e à ausência de uma política urbana e de um 

verdadeiro interesse do poder público.   

 

1.6 -Atendimento Habitacional no Vale do Ribeira em sua perspectiva Estatal 

 

Para finalizar esse capítulo, faz-se necessária uma reflexão sobre como tem 

sido abordada a questão do atendimento habitacional no Vale do Ribeira, sob três 

aspectos: o primeiro diz respeito à ausência ou frágil presença de políticas públicas 

no âmbito da habitação; o segundo, diz respeito à natureza focalizada e verticalizada 

da intervenção estatal e, por último, à ausência de diagnósticos que norteariam uma 

intervenção mais efetiva e justa.  

Historicamente, a questão urbana esteve ausente dos debates políticos e vem 

sendo tratada de forma secundária. Ermínia Maricato levanta o questionamento a 

respeito de o porquê a política urbana estar tão ausente nesses debates e nas 

propostas de políticas públicas, em especial as políticas nacionais de 

desenvolvimento econômico e social, nas últimas décadas do século XX e na 

primeira do XXI.  

 

Mas, nos países capitalistas periféricos, sobretudo, essa invisibilidade é 
histórica. Ja mostramos em diversos trabalhos que, nesses países, a 
habitação dos trabalhadores não é problema para o capital e, na maior parte 
das vezes, nem para o Estado. Por isso, os bairros de moradia dos 
trabalhadores são construídos por eles mesmo, nos seus horários de 
descanso. E também por isso, as favelas fazem parte da reprodução da força 
de trabalho formal. Foi assim durante o processo de industrialização por 
substituição de importações e é assim atualmente, nas cidades conhecidas 
como globais. (MARICATO, 2015, p. 20) 
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No Vale do Ribeira, a realidade não é diferente. Ainda que iniciativas partindo 

do Governo Estadual tenham sido implementadas nos últimos anos, no âmbito 

municipal das cidades que compõem a região, não houve a construção de uma 

política pública definindo objetivos, princípios, diretrizes e metas que norteassem a 

intervenção governamental nessa área.  

Geralmente as intervenções realizadas através de convênios com o Governo 

Federal e Estadual não se harmonizam com os critérios estabelecidos pela 

municipalidade, porque os municípios não têm tais critérios e prioridades 

estabelecidos. Acabam construindo conjuntos habitacionais de forma focalista e 

verticalizada,  submetendo a seleção da demanda a ser atendida a parâmetros 

nacionais que não condizem com a realidade local. Observa-se nesse cenário 

também o impacto das legendas partidárias, visto que, se em dado momento o 

partido político em mandato é o mesmo das esferas estaduais e federal, os 

investimentos aumentam e, em casos contrários, geralmente os convênios 

dificilmente serão firmados.  

 A seguir será abordado como essas questões se materializam num 

determinado contexto. Para isso, o foco da pesquisa éo município de Registro. 

Foirealizada uma análise do seu contexto, mas principalmente da natureza da 

intervenção estatal realizada nos últimos anos - como propulsora de processos 

segregacionistas e excludentes – podendo-se elucidar de forma concreta os pontos 

abordados anteriormente.  
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Capítulo II- Registro e a intervenção habitacional nas últimas 

décadas  
 

As cidades brasileiras expõem legados históricos que 

constituem dívidas socioterritoriais acumuladas 

durante séculos de urbanização segundo padrões 

desiguais do ponto de vista social, excludente do 

ponto de vista territorial e predatório do ponto de vista 

ambiental. Esse quadro de crise urbana aparece em 

diversos contextos regionais e socioambientais, 

desde as cidades da zona costeira até aquelas 

localizadas nas regiões do interior mais recôndito do 

país (NAKANO, 2008, p. 54). 

 

É para Registro que moradores de outras cidades vêm em busca de serviços 

não disponíveis onde residem, como, por exemplo, tratamento de saúde 

especializado, tanto na rede pública como na privada, de Ensino Superior e técnico, 

visto que a instalação de instituições como o Instituto Federal, UNESP, SENAC e 

UNISEPE atraiu pessoas de todos os municípios vizinhos em busca de uma 

formação profissional; Bem como, de sua rede comercial que, através de grandes 

lojas, oferece produtos e serviços não disponíveis nos municípios menores que 

rodeiam Registro.  

Mas afinal, que cidade é essa, que recebe o nome de Registro, situada em 

um território reconhecidamente como vulnerável e excluído e, ao mesmo tempo, 

interpõe-se como referência para os seus vizinhos?  

É nesse movimento contraditório que se fará uma busca para a compreensão 

das intervenções do Estado nessa cidade, na direção de seu acesso e em direção à 

cidadania por seus moradores, os quais têm revelado como verdadeiros 

empreendedores de uma luta constante de conquista e resistência, frente ao 

predomínio da lógica segregadora dos seus territórios, protagonizada pelos setores 

do mercado financeiro e imobiliário. 

 

2.1 - Desvelando Registro  

 

O município de Registro está situado no Vale do Ribeira, como tratado 

anteriormente. O Vale do Ribeira é a região do extremo sul do Estado de São Paulo, 

fazendo divisa com o estado do Paraná. Localizado praticamente no meio de duas 
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capitais, São Paulo a 205 Km e Curitiba-PR, a 217 Km; está a 184 km de Santos e 

154 km de Sorocaba, sendo essas localidades os principais destinos dos habitantes 

de Registro. O município está situado em uma região pouco desenvolvida 

economicamente, contando com uma população praticamente duas vezes maior do 

que a dos demais municípios do Vale. Possui um grau de desenvolvimento superior 

quandocomparado com o os demais, fator que lhe concede o título de “capital” do 

Vale do Ribeira.  

 

 Mapa 7: Indicação de Registro em relação ao Vale do Ribeira 

Fonte: IBGE. Resultados do Universo – Censo 202; CBH-RB, Sistema de Informação da Bacia Hidrográfica do 
Ribeira do Iguape e Litoral Sul, 2007; Organização: Carolina Todesco e Rúbia G. Morato, 2007. 

 

A ocupação da região onde o município está localizado aconteceu  a partir da 

instituição do denominado “Porto de Registro”. Com a chegada dos japoneses, no 

início do século 20, a cidade começou a se estruturar e a ter o seu território divido 

em glebas disponibilizadas aos colonos para o cultivo, principalmente, de arroz e de 

chá.  

É possivel identificar nas ruas a miscigenação de seus habitantes, mas, em 

especial, a presença de um grande número de japoneses e seus descendentes. À 

cidade de Registro foi concedido o título de Cidade Irmã de Nakatsugawa no Japão, 

a qual proporciona relações de intercâmbio e cooperação até os dias atuais.  

Segundo a Associação Cultural Nipo-Brasileira de Registro-Bunkyo, a história 

da formação do povo registrense, marcada pelo processo de colonização dos 
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japoneses, inicia-se distante das terras brasileiras, sendo hoje contada pelos 

descendentes que guardam e mantém sua história viva. Em meados do século XIX o 

Japão era um país fechado e com a população empobrecida. Com o início da era 

Maeji em 1868, período marcado pelo início da modernização da nação, houve uma 

abertura que foi marcada como um grande estímulo para a emigração. Do outro lado 

do mundo, o Brasil, com o fim da escravatura e com a expansão da produção de 

café, recebeu imigrantes em seu território para substituição da mão de obra escrava. 

No Vale do Ribeira não foi diferente; os emigrantes europeus se estabeleceram no 

município vizinho de Pariquera-Açu. Em Registro, essa ocupação se deu 

predominantemente pelos japoneses. 

Se a presente pesquisa objetiva traçar a natureza da intervenção habitacional 

no município, uma parte dessa história não pode ser desconsiderada, pois ela 

sinaliza que o nascimento do município está ligado à intervenção do Estado no que 

se refere à moradia e ao direito a terra. Por volta de 1923, foi firmado um convêncio 

entre o Sindicato de Tokyo e o Governo do estado de São Paulo. Com o objetivo de 

atender os japoneses emigrantes que não se estabeleram nas indústrias da capital, 

foi implementado um projeto de assentamento para esses colonos nessa região. 

Dessa forma, objetivava-se um atendimento através da concessão de terras 

devolutas pertencentes ao estado para que, além de local de moradia, eles 

pudessem cultivar a terra e, em decorrência, o seu própriodesenvolvimento. Ao se 

analisar tal concessão, voltando o olhar às comunidades já estabelecidas nessa 

região, é possível uma reflexão sobre a contradição existente. O direito a terra 

concedido aos japoneses se deu de forma diferente do que havia ocorrido com os 

escravos estabelecidos nos quilombos, e com as aldeias indígenas, que até hoje 

lutam pelo reconhecimento da posse de suas terras na região. 

No início, o aglomerado de Registro foi reconhecido como distrito de Iguape, 

por meio do Decreto nº 6665, de 17 de dezembro de 1934. Elevado à categoria de 

município por meio do Decreto-lei nº 14.334, de 30 de novembro de 1944, Registro 

foi constituído por dois distritos: Registro e Sete Barras. Por fim, a Lei Estadual nº 

5.285, de 18 de fevereiro de 1959, desmembrou o Município de Registro, criando o 

Município de Sete Barras.  
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Possui extensão territorial de 716,33 km², representando 0,29 % da área do 

estado de São Paulo. E de acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil, a densidade demográfica é de 75,64 hab/ km².  

Segundo o Censo de 2010 do IBGE, a população de Registro é de 54.279 

habitantes, sendo 48.169 residentes na área urbana e 6.092, na área rural. A 

evolução do número de pessoas na área urbana foi muito significativa, visto que em 

20 anos, essa população passa de 77,32% para 88,77%, tendo sido o número de 

famílias que vivem em áreas rurais reduzido à metade, conforme tabela a seguir.  

Tabela 1: Domicílios e população residente nas áreas urbanas e rurais 

 
População 
Rural (hab.) 

População 
Rural (%) 

População 
Urbana (hab.) 

População 
Urbana (%) 

População 
Total (hab.) 

Censo 1991 11.104 22,68 37.849 77,32 48.953 

Censo 2000 10.686 19,88 43.066 80,12 53.752 

Censo 2010 6.092 11,23 48.169 88,77 54.261 

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

Pode-se observar que, com o passar dos anos, a população de Registro se 

torna cada vez mais urbana, impactando consideravelmente nas demandas 

habitacionais. Tal realidade é identificada em todo o país conforme descreve o 

diagóstico da questão habitacional inscrito na Política Nacional de Habitação de 

2004. Esse diagnóstico relata a respeito das necessidades habitacionais, 

quantitativas e qualitativas que se concentram cada vez mais nas áreas urbanas e 

nas faixas mais baixas de renda da população e que estão localizadas, 

principalmente, nas Regiões Metropolitanas.  

O Município de Registro é pouco expressivo no que diz respeito à sua 

participação econômica no Estado de São Paulo: 0,05% do PIB e 0,008% das 

exportações. Ainda assim, sua atividade econômica é uma das principais da Região. 

A tabela a seguir apresenta as características das principais atividades econômicas 

no município. 
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Tabela 2: Participação econômica no Total de Valor Adicionado do Município 

Segmento Participação (%) 

Agropecuária 4,64 

Indústria 11,73 

Serviços 83,63 

Total 100,00 

Fonte IBGE, 2009. 
 

É importante destacar que o processo de urbanização e industrialização, 

aliado ao estímulo ao consumo e desenvolvimento da tecnologia os quais 

caracterizam o século XX e XXI, alteraram a participação econômica do município. 

Registro, que já foi conhecida em seu passado pela atividade agrícola, 

principalmente impulsionada pelo chá produzido pelos imigrantes japoneses, hoje 

apresenta expressiva participação econômica no segmento de serviços: 83,63% do 

total, seguido pela indústria, com 11, 73%, e pela agricultura apenas com 4,64%.   

A renda per capita média do município cresceu, passando de R$ 476,84 em 

1991 para R$ 699,41 em 2010. A pobreza (medida pela proporção de pessoas com 

renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50) diminuiu, passando de 32,1% em 

1991 para 10,24 % em 2010. A desigualdade, mensurada pelo Índice de Gini, 

passou de 0,63 em 1991 para 0,65 em 2000 e voltou a cair em 2010, chegando a 

0,52. Esses valores podem ser analisados na tabela a seguir. 

 

Tabela 3: Indicadores de renda, pobreza e desigualdade, 1991 a 2010 

 1991 2000 2010 

Renda per capita 476,84 580,57 699,41 

Proporção de Pobres (%) 32,18 26,85 10,24 

Proporção de extremamente pobres (%) 11,35 10,70 1,74 

Índice de Gini 0,63 0,65 0,52 

 
 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
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 O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil traz informações expressivas 

que auxiliam na leitura dos dados do município, nas suas espeficidades e 

contradições inerentes. A seguir, pode ser identificado através do mapa de 

Vulnerabilidades que, embora nos últimos anos o município tenha atingido um 

desenvolvimento significativo conforme demonstrado pelos dados mencionados 

acima, esse desenvolvimento não se deu de forma uniforme entre seus territórios, 

demonstrando que as áreas mais distantes do centro ainda apresentam um índice 

de vulnerabilidade expressivo.  

Mapa 8: Mapa da Vulnerabilidade em Registro 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

No que se refere ao trabalho,  cerca de 66,7% da população economicamente 

ativa está ocupada, seguido por 25,4% de população economicamente inativa e por 

7,9% de desempregados.  
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Gráfico 2: Ocupação da população economicamente ativa em Registro-SP 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  

 

Se comparados os dados que o Altlas fornece, percebe-se que, nos últimos 

10 anos, a taxa de atividade cresceu cerca de 3,74%, a taxa de desocupação 

diminuiu cerca de 9.06%, enquanto a taxa de formalização dos ocupados teve um 

crescimento de 4,83%. Sendo assim, pode-se concluir que o aumento da taxa de 

ocupação não garantiu a inserção no mercado formal.  Em 2010, das pessoas 

ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 10,50% trabalhavam no 

setor agropecuário, 0,50%, na indústria extrativa, 5,67%, na indústria de 

transformação, 8,30%, no setor de construção, 1,68%, nos setores de utilidade 

pública, 18,45%, no comércio e 49,06%, no setor de serviços. 

 

Tabela 4: Natureza da Ocupação por trabalho 

Segmento Participação (%) 

Agropecuária 10,50 

Indústria Extrativista 0,50 

Indústria de Transformação 5,67 

Setor de construção 8,30 

Setores de utilidade pública 1,68 

66,70%
7,90%

25,40%

Ocupação da população economicamente ativa

População economicamente ativa ocupada

População economicamente ativa desocupada

População economicamente inativa
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Comércio 18,45 

Serviços 49,06 

Outros 5,84 

Total 100,00 

Fonte IBGE, 2009. 
 

Ao avaliar a questão da renda média de Registro, observa-se o crescimento 

das duas últimas décadas, passando de R$ 476,84 per capita para R$699,41, sendo 

um aumento de cerca de 46,68%. Observa-se também que houve uma redução do 

número de famílias extrememamente pobres, que caiu de 11,35% em 1991 para 

10,70% em 2000, despencando em 1,74% em 2010. A redução da população pobre 

caiu de R$ 32,18% para 26,85% em 2000 e 10,24%, em 2010.  

Como característica do atual cenário, o envelhecimento da população está 

descontruindo o formato da pirâmide etária nacional, e Registro, de uma forma geral, 

não foge à regra.  

 

Gráfico 3: Pirâmide etária e distribuição por sexo, segundo os grupos de idade em 

2010 de Registro-SP.  

.  

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

No que se refere à faixa etária da população de Registro, é importante 

observar adiante que, no caso do Jardim Paulistano, essa pirâmide se configura de 
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outra forma, principalmente no que se refere ao número de crianças e adolescentes 

residentes no bairro.  

 

Gráfico 4: Escolaridade da população de 25 anos ou mais 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

O gráfico anterior se refere ao grau de escolaridade e acesso à Educação ao 

longo dos últimos 20 anos. É importante notar que, embora seja nítido o aumento 

dos níveis de escolaridade no município, tal evolução não se deu de forma uniforme 

nos bairros. Posteriormente serão apresentados os dados atuais referentes à 

escolarização no Jardim Paulistano, verificando-se que estão mais próximos à 

realidade municipal dos anos 90 do que da atual.  

O IDH- Índice de Desenvolvimento Humano é utilizado para mensurar o grau 

de desenvolvimento e a qualidade de vida de uma determinada população. O IDHM 

utiliza como recorte uma população municipal e lança mão de três dimensões que o 

compõe: longevidade, Educação e renda. O índice varia entre 0 e 1 e, quanto mais 

próximo de 0, menor o nível de desenvolvimento; mais próximo a 1, maior o grau de 

desenvolvimento.   

O IDHM do município de Registro em 2010 foi 0,754, sendo considerado um 

IDMH alto, pois está compreendido entre a faixa de 0,700 a 0,799. Ainda esteve 

numa crescente com os índices apresentados em 2000 de 0,650 e em 1991 de 

0,509.  
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Gráfico 5: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – Registro-SP 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

A dimensão que mais contribuiu para classificação do IDHM alto foi a 

dimensão da longevidade, seguido da renda e Educação. Apesar de a Educação 

ser, das três dimensões, a que menos contribuiu para elevação dos dados, percebe-

se que, de acordo com a análise individual, foi a dimensão que teve maior 

crescimento ao longo de 20 anos. Como observa-se:  

 

Tabela 5: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes – 

Registro -SP 

IDHM e componentes  1991 2000 2010 

IDHM Educação  0,288 0,507 0,702 

% de 18 anos ou mais com Fundamental completo   26,99 39,52 57,15 

% de 5 a 6 anos na escola  23,49 63,83 97,28 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do Fundamental REGULAR SERIADO   

ou com Fundamental completo  
59,50 75,97 93,96 

% de 15 a 17 anos com Fundamental completo 24,11 56,71 70,63 

% de 18 a 20 anos com Médio completo 12,22 33,46 49,36 

0 0,5 1 1,5 2 2,5

1991

2000

2010

IDHM - Registro

Renda

Longevidade

Educação
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IDHM Longevidade 0,695 0,786 0,851 

Esperança de vida ao nascer 66,71 72,16 76,08 

IDHM Renda 0,657 0,689 0,718 

Renda per capita 476,84 580,57 699,41 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  

 

Ao observar apenas o componente Educação, nota-se que cresceu de 0,288 

de 1991 para 0,702, uma evolução de 0,414 em 20 anos. Enquanto logevidade, 

apesar de ser crucial para a determinação do IDHM Alto, evoluiu de 0,695 em 1991 

para 0,851 em 2010, sendo um crescimento de 0,156 em 20 anos.  

 

Tabela 6: Vulnerabilidade Social em Registro-SP  

 1991 2000 2010 

Família    

% de mães chefes de família sem Fundamental e com filho menor, 

no total de mães chefes de família 
13,69 15,93 13,71 

% de vulneráveis e dependentes de idosos  3,08 5,20 3,03 

% de crianças extremamente pobres  16,61 17,41 2,83 

Trabalho e Renda    

% de vulneráveis à pobreza 58,73 47,81 29,50 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem Fundamental completo 

e em ocupação informal  
- 47,55 32,93 

Condições de moradia    

% da população em domicílios com banheiro e água encanada 78,34 88,87 92,62 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  

 

Os dados apresentados demonstram uma evolução ao longo dos últimos vinte 

anos, no entanto, ainda há com o que se preocupar ao considerar que 29,5% da 

população está vulnerável à pobreza. Ao observar o mapa das vulnerabilidades já 
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mencionado, é possível identificar que essa população não se encontra nas regiões 

centrais onde atualmente concentra a rede de serviços públicos, mas sim nos 

bairros periféricos que segregados, são assolados pela pobreza e pelo não acesso 

ao direito à cidade (conceito que será abordado detalhadamente no terceiro 

capítulo). 

Nas palavras de Yasbek (2009, p. 122), a multidimensionalidade das 

questões que afetam a extrema pobreza apresenta, no problema da moradia, um 

recorte complexo. Os sujeitos já bem conhecidos expressam, na diversidade de 

seus modos de morar, alguns traços da sub-habitação. Nesse sentido, o próximo 

item fará uma abordagem sobre como o poder público tratou essa questão no 

município de Registro.  

 

 

 

2.2 – Intervenção habitacional em Registro: os percursos tortuosos de uma 

ação estatal  

 

As reflexões trazidas nesse item revelam o trajeto da intervenção habitacional 

em Registro, voltando um olhar não somente às construções dos conjuntos 

habitacionais entregues ao longo dos anos; mas também se tem o objetivo principal 

de identificar a lógica utilizada como parâmetro nas respostas criadas pelo poder 

público, na figura da Prefeitura Municipal historicamente frente às questões ligadas 

ao problema da moradia.  

Cabe mencionar que da mesma maneira que esse processo acontece em 

âmbito nacional, tal dinâmica vem se reproduzindo no contexto municipal. A 

realidade local é marcada por bairros historicamente ocupados por trabalhadores em 

terras “ilegais”, processos de reintegrações de posse, grandes enchentes, conjuntos 

habitacionais sendo construídos fora da malha urbana e, ainda assim, um enorme 

contingente populacional sem moradia, dentre outras marcas que fazem parte do 

tratamento da questão habitacional no Brasil e em Registro. Maricato destaca que: 

As políticas de promoção pública também não suprem essa imensa 
demanda. Na ausência de alternativa habitacional regular a população apela 
para seus próprios recursos e produz a moradia como pode. As 
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consequências desse universo de construção, completamente desregulado, 
ignorado pelo Estado, são trágicas, dadas suas dimensões. A maior parte dos 
governos municipais e estaduais desistiram de responder pelo “poder de 
polícia” sobre o uso e a ocupação do solo. A ocupação predatória e irracional 
resultante dessa falta de controle é a principal causa de uma lista grande de 
males, inaceitáveis em pleno início do século XXI: enchentes, 
desmoronamentos, poluição hídrica, epidemias, etc. (MARICATO, 2013, p. 
45). 

 

 Nesse sentido, três aspectos da intervenção habitacional em Registro são 

abordados: o primeiro trata do que caracterizam as áreas de risco e como a 

municipalidade trabalha nas situações emergenciais; o segundo trata da ausência de 

uma política pública norteadora da intervenção pública e por fim, o terceiro que trata 

de um breve levantamento dos atendimentos realizados nos últimos anos. 

 

2.2.1 – Morar em risco: o medo da chuva e a iminência da enchente 

 

Conforme foi mencionado no primeiro capítulo, ao se abordar sobre a alta 

incidência de áreas de preservação permanente no Vale do Ribeira e sobre as 

grandes enchentes que caracterizam a região, essas problemáticas se configuram 

como um grande desafio a ser respondido pelo poder público.   

Atualmente existe uma legislação que trata sobre a ocupação das regiões de 

encostas e margens especificando que essas regiões devem ser preservadas em 

função de se assegurar o bem-estar das populações humanas, o que só se torna 

possível se essas áreas não estiverem ocupadas com edificações ou atividades 

agropecuárias, bem como se estiverem com a vegetação nativa devidamente 

preservada e protegida. Segundo relatório elaborado pelo Ministério do Meio 

Ambiente, 

 

As áreas de preservação permanente, especialmente aquelas às margens 
dos cursos d’água e nas encostas e topos de morro, montes, montanhas e 
serras, geralmente são coincidentes com áreas ambientalmente vulneráveis e 
de risco, em que a ocupação com atividades agropecuárias ou com quaisquer 
tipos de edificações compromete a segurança da população residente. Neste 
sentido, os parâmetros estabelecidos para as APPs de margens de cursos 
d’água, principalmente as margens de nascentes e rios e para as encostas 
com declividade acentuada, visam proteger diretamente o bem-estar das 
populações humanas tanto no campo quanto nas cidades, especialmente 
contra os prejuízos econômicos e socioambientais causados por enchentes e 
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deslizamentos. Está fartamente comprovado que mesmo os pequenos 
riachos, principalmente aqueles desprovidos da proteção da vegetação ciliar 
protetora, transbordam por ocasião de chuvas torrenciais e, da mesma forma 
os morros e encostas antropizadas (ocupadas por atividades agropecuárias, 
obras de infraestrutura ou cidades) são as mais suscetíveis a 
desbarrancamentos e deslizamentos, atingindo as pessoas que 
eventualmente moram ou ocupam APPs, especialmente nos casos de 
catástrofes (BRASIL, 2011, p.28) 

 

 Embora se reconheça o risco ligado à vivência em tais áreas, o que se 

observa é que essa ocupação se deu ao longo do tempo, e hoje, uma intervenção 

no sentido da desocupação de tais áreas é extremamente complexa, envolvendo 

inúmeros interesses e desinteresses públicos estatais. 

 De forma especial na cidade de Registro, em períodos de grandes 

cheias, a Prefeitura Municipal e órgãos como a Defesa Civil não têm uma 

intervenção estratégica, previamente planejada para atender as famílias que são 

atingidas pelas enchentes. Recentemente, em 2011, houve uma grande enchente 

em todas as regiões situadas abaixo da cota 11. Segundo as informações 

constantes no relatório de Avaliação de Danos – AVADAN, de agosto/2011, fora do 

período mais chuvoso, houve uma enchente ou inundação atípica e gradual do Rio 

Ribeira de Iguape, atingindo toda a área ribeirinha. Ness evento, foram atingidas 

residências nos seguintes bairros: 

-Vila Nova Registro, Vila São Francisco, Vila Alay José Correa, Jardim Valeri, 

Ribeirão de Registro, Nosso Teto, Centro (área urbana); 

-Jurumirim, Peropava, Guaviruva (Bairro e Limoeiro), Boa Vista Rio, Baissununga, 

Capinzal, Manga Larga, Cheia Grande, Indaiatuba, Vila Paraguai, Ponta Grossa 

(área rural). 

No mapa apresentado a seguir, tem-se a delimitação das áreas atingidas na 

enchente de agosto de 2011.  
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Ilustração 2: Localização das áreas atingidas pela enchente de agosto de 2011 

 

Fonte: Google Earth – Delimitação própria  

 

O que se observa é que a intervenção se resume ao cadastramento das 

famílias; disponibilização de espaço público para alojamento (conforme ilustração a 

seguir) e caminhões para o transporte da mudança; fornecimento de cestas de 

alimentos e refeições. E quando retornam aos seus lares, recebem um kit contendo 
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materiais de limpeza para sanar a devastação que a chuva causou nas casas.  

 

Ilustração 3: Ginásio Municipal Mario Covas – Abrigo temporário de famílias 

atingidas pela enchente de 2011 

Fonte: O Jornal Regional   

Houve alguns avanços no tratamento de tal questão, mas que ainda não 

garantem efetividade na resolução em âmbito municipal. Em 16 de setembro de 

1983 foi sancionada a Lei nº 529/83, que fixou a cota mínima de 11 metros (acima 

do nível do mar) para edificações residenciais, que versa em seu primeiro artigo que 

não será permitida a construção de edificações residenciais na Zona Urbana abaixo 

da cota de 11 metros; não será também concedido alvará de licença para 

loteamento que tiverem lotes abaixo da cota fixada e que tais edificações deverão 

ser cadastradas. Em 2001, a Lei nº 188/01 altera o primeiro artigo da Lei nº 529/83, 

detalhando que não apenas imóveis residenciais, mas também comerciais não serão 

permitidos. No entanto, a última alteração dada pela Lei nº 341/2002, vigente ainda 
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hoje, permite a construção de imóveis comerciais, novas ligações de energia elétrica 

e água mediante autorização da Prefeitura Municipal, desde que comprovado ao 

menos um ano de residência, através de declaração de vizinho, representando um 

retrocesso no que diz respeito à possibilidade de desocupação de áreas alagáveis.   

 

2.2.2 – A intervenção do poder público e a ausência de uma política pública 

norteadora 

 

Em primeiro lugar é preciso pensar na gênese da uma política pública. 

Segundo Pierre Muller, uma política pública existe porque existe um problema a ser 

resolvido. Nesse sentido, pensar a questão urbana e a falta de moradia digna 

demandam respostas, intervenções, soluções efetivas.  

A política pública de habitação brasileira inicia seu texto fazendo um 

diagnóstico do problema em âmbito nacional, enfatizando aspectos muito 

importantes que foram levados em consideração na sua formulação: dados do défice 

quantitativo e qualitativo de moradias; a qualidade das casas existente (porque há 

um expressivo número de unidades habitacionais com algum tipo de carência no 

padrão construtivo e depreciação do imóvel); a ausência de infraestrutura urbana e 

saneamento básico (metade da população do país não é atendida por sistema de 

tratamento de esgoto); o serviço de coleta de lixo não atende a 16 milhões de 

brasileiros; a incidência de adensamento excessivo (mais de três pessoas por 

cômodo) está presente em mais de 2,8 milhões de domicílios urbanos; a questão 

fundiária (estima-se que cerca de 2,2 milhões das casas e cômodos urbanos, no 

país, encontram-se em situação de inadequação fundiária), a situação dos 

assentamentos precários (favelas, cortiços, áreas ocupadas irregularmente, etc.), 

dentre outras questões que compõem o problema no Brasil. 

A origem desse contexto não é recente, mas resulta de um processo histórico 

de urbanização desenfreada e não planejada. A urbanização não trouxe apenas 

aspectos negativos, mas impactou positivamente na mortalidade infantil, expectativa 

de vida, no nível de escolaridade, acesso à água tratada, coleta de lixo e taxa de 

fertilidade feminina. (MARICATO, 2015) 

 Por isso, olhar apenas a questão de forma estatística e fixa é insuficiente para 
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pensar uma resposta à altura. Raquel Rolnik e Ermínia Maricato ressaltam que a 

cidade hoje apresenta uma geografia da pobreza e da vulnerabilidade social, muito 

mais heterogênea e complexa, que define o lugar do pobre na cidade. E Maricato 

ressalta que, em decorrência disso, a questão da moradia não se resume ao fato de 

ter ou não onde morar. Essa questão está ligada às relações sociais impostas pela 

cidade, pela desigualdade de oportunidades a partir de onde se mora, de guerra de 

interesses de diversos capitais (fundiário, imobiliário, industrial, comercial), e por isso 

observa-se que, enquanto a classe trabalhadora quer da cidade o seu valor de uso, 

que corresponde à moradia e aos serviços públicos mais baratos e de mais 

qualidade, para o capital ela é mercadoria. A cidade é um grande negócio e a renda 

imobiliária, seu motor central. 

Esse é um breve desenho do problema a ser resolvido através da intervenção 

do Estado na forma de política pública. E ao se pensar a resposta adequada, que 

esteja à altura da complexidade apresentada, é preciso se questionar como executar 

e quais os parâmetros a serem utilizados.  

No município de Registro não existe uma política pública implementada 

através de uma lei que regulamente as ações no âmbito do direito à moradia. Houve 

ao longo dos anos, intervenções pontuais decorrentes de convênios assinados com 

os outros entes federados, ou com recursos municipais para atendimentos 

emergenciais, como é o caso do Jardim Paulistano, objeto e foco da presente 

pesquisa.  

Infelizmente essa história não se encontra documentada, não há registros que 

relatem essa trajetória. No entanto, existe um arcabouço regulatório, composto por 

leis, decretos, resoluções que contam um pouco sobre essa evolução.  

 

• Lei Complementar n° 040, de 23 de dezembro de 2008, Plano Diretor do 

Município; 

• Lei Complementar n° 042, de 29 de dezembro de 2008, Lei de Uso e 

Ocupação do Solo; 

• Lei Complementar n° 041, de 23 de dezembro de 2008, Lei de Parcelamento 

do Solo; 
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• Lei n° 1.101 de 02 de dezembro de 2010, que cria o Programa Aluguel Social; 

• Lei nº 832 de 10 de junho de 2008, instituiu o Fundo Municipal de Habitação 

de Interesse Social – FMHIS - e institui o Conselho Gestor do FMHIS e dá 

outras providências; 

• Lei n° 912 de 16 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a composição do 

conselho gestor da Lei 832/2008 que institui o Conselho Gestor do FMHIS e 

dá outras providências; 

• Lei nº 1.228 de 09 de março de 2012, que dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa Organizacional da Prefeitura Municipal de Registro e dá outras 

providências; 

• Decreto n° 1.676 de 21 de novembro de 2012, que nomeia membros para 

compor o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 

Social e dá outras providências; 

• Lei nº 1.321 de 03 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Habitação e dá outras providências; 

• Lei Orgânica do Município de Registro, promulgada em 05 de abril de 1990, 

atualizada até a Emenda nº30, de 20 de setembro de 2011; 

• Lei nº 218, de 14 de fevereiro de 1975, que dispõe sobre o Código de Obras 

do Município.  

 

A intenção de listar essas leis refere-se à observação de que a 

municipalidade tem traçado estratégias isoladas e focalizadas na gestão do uso do 

solo e para o atendimento habitacional. Isso se dá pela ausência de um diagnóstico 

real da questão habitacional no município e pela intencionalidade – ou a falta dela – 

em garantir uma intervenção habitacional que considere a dinâmica excludente, 

segregacionista imposta historicamente às cidades, nesse caso, especificamente em 

Registro.  

 

2.2.3 - Atendimento habitacional em Registro e suas contradições 

 

O atendimento habitacional no município se caracteriza principalmente por 
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construções de empreendimentos habitacionais com recursos provenientes dos 

governos Federal e Estadual. Registro é classificado como município de médio 

porte; no entanto, diferentemente de municípios com essa característica, ao longo 

dos últimos anos, o número de conjuntos construídos é bastante expressivo. Não foi 

um processo dissociado de interesses políticos, visto que é possível identificar o 

impacto das legendas partidárias nesse cenário. Nos períodos em que o governo 

Municipal tinha a mesma legenda que o governo Estadual, houve grande 

intervenção da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU. 

Isso também ocorreu nos últimos anos com o Programa Minha Casa Minha Vida, no 

âmbito Federal.  

Ao longo dos últimos 30 anos, foram 10 conjuntos habitacionais, sendo que 

entre 2016 e 2018, serão entregues mais 03, conforme tabela abaixo. 

 

Tabela 7: Conjuntos habitacionais no município de Registro 

Conjunto 

Habitacional  
Status 

 Fontes de 

Financiamento 

Unidades  Ano de entrega  Referência 

no mapa 

Jardim Xangrilá Construído  Federal 500  1992  

Hisae Okamoto – 

Nosso Teto 
Construído 

 
Federal  464 1993 

  

CECAP Construído  Federal 91 1995   

Jardim Paulistano Construído 
 Municipal e 

Federal 
26 + 18 1996/2000 

  

Jardim Caiçara – 

Cidadão Catador 
Construído 

 
Federal 18 2000 

  

Jardim São Paulo Construído  Estadual  500 1999   

Eiji Matsumura Construído  Estadual 363 1997   

Dra. Alzira Pacheco 

Lomba Kotona  
Construído 

 
Estadual 621 2008/2012 

  

Agrochá I Construído  Federal 380 2012   

Jardim Virgínia  Construído  Federal 214 2016   

Agrochá II 
Em fase de 

construção 

 
Federal 400 _ 
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Agrochá III 
Em fase de 

construção 

 
Federal 400 _ 

  

Registro E  
Em fase de 

construção 

 
Estadual 200 _ 

  

   Total  4195   

Fonte: Prefeitura Municipal de Registro – Elaboração própria 

 

Segundo o censo de 2010, o número de domicílios do município é de 18.842, 

sendo que, aproximadamente 20% desses imóveis foram construídos através de 

conjuntos habitacionais. 

No mapa a seguir, pode-se observar uma concentração de conjuntos 

habitacionais em certa região, como um vetor que tem como característica principal 

a distância da região central. A região onde foi entregue um dos primeiros conjuntos, 

o Nosso Teto, apresentou significativo crescimento ao longo dos últimos anos, 

caracterizado pela implantação de serviços públicos de Saúde, Educação, 

Assistência Social e rede comercial capaz de atender, efetivamente, os moradores 

do entorno. Sendo assim, esse fato justificou a construção de novos 

empreendimentos objetivando a formação de um complexo de conjuntos 

habitacionais, também evidenciado no mapa. 

Atualmente, os novos conjuntos estão sendo construídos ainda mais distante 

da área central, em regiões com as mesmas características: escassez de serviços, 

dificuldade de acesso e marcados pela segregação socioespacial imposta às 

famílias que serão contempladas.  
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Ilustração 4: Planta do município de Registro com localização das áreas compostas 

por conjuntos habitacionais  

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Registro 
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Cabe ressaltar que:  

“A segregação socioespacial se transforma em processo importante para a 
reprodução em todos os níveis e dimensões da sociedade porque é 
necessário cindir, separar, impedir o uso, romper os laços de sociabilidade 
improdutiva, para integrar, e, posteriormente reproduzir as relações 
especificamente capitalistas. A segregação toca o econômico ao expulsar 
aqueles que são considerados barreiras à homogeinização do espaço; ao 
nível político, a segregação fragmenta para dominar, ao impedir o encontro e 
a produção de um espaço de sociabilidade para as experiências de 
politização e, socialmente, empobrece a vida material e imaterial dos 
habitantes da cidade, integrando-os precariamente e impondo ao vivido uma 
sociabilidade baseada na lógica determinada pela propriedade.” (RIBEIRO, 
2016:171) 

 

 A seguir será demonstrado, através do exemplo de um dos conjuntos 

habitacionais de Registro denominado Jardim Paulistano, como uma intervenção de 

natureza segregacionista, que expulsa o trabalhador das áreas centrais, garantindo 

uma integração, mas de forma precária e lhe impondo uma sociabilidade baseada 

na lógica determinada pela propriedade, pode ser perversa e excludente, embora 

venha revestida de uma tentativa de garantia do direito à moradia. 
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CAPÍTULO III -  O JARDIM PAULISTANO: ENTRE O TEXTO E O 

CONTEXTO 
 

O presente capítulo traz à cena o Jardim Paulistano, a partir de um processo 

de imersão nesse território, que se inicia com observações de campo, especialmente 

em fins de semana, buscando (re)conhecer as dinâmicas relacionais estabelecidas 

entre as famílias que residem nesse espaço territorial. Tendo em vista tratar-se de 

um conjunto habitacional municipal, localiza-se em um bairro periférico da cidade de 

Registro, que atualmente depara-se com a convivência relativa à construção de um 

novo empreendimento (Minha Casa Minha Vida).  

Logo se torna possível observar os contrastes entre os dois conjuntos: 

 

Ilustração 5: Foto aérea do Jardim Paulistano 

Fonte: Google Earth  

 

3.1 – Proposta metodológica  

 

No processo de construção da metodologia ideal para levantamento dos 
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elementos de análise da realidade vivenciada, especificamente no Jardim 

Paulistano, muitas possibilidades foram elencadas; baseando-se principalmente em 

recentes pesquisas, como por exemplo, a de Gabriel Feltram, em seu belíssimo 

estudo etnográfico sobre o distrito de Sapopemba – São Paulo - SP. Este O trabalho 

de Feltram despertou a possibilidade da análise de um território, a partir de 

diferentes trajetórias de sujeitos que ali vivenciaram suas experiências de interação 

com o mundo público, e que o autor assim explicitou: 

 

Quando o foco da etnográfica está no tecido social local, em que vivem os 

adolescentes e famílias do distrito, argumento pela ressignificação recente das 

categoria fundadoras do território, como família, trabalho, religião e projeto de 

ascensão social, são os novos significados dos arranjos entre essas 

categorias, nas disputas cotidianas pela legitimidade, que nutrem nas últimas 

décadas aquilo que chamo aqui expansão do mundo do crime. (FELTRAN, 

2011:p.19)  

 

Se por um lado, a metodologia da etnografia de Feltran era inspiradora, por 

outro lado, havia a consciência do limite de tempo para uma pós-graduação em nível 

de Mestrado (intermediado por um estágio de seis meses em Grenoble – França) 

para o desenvolvimento de uma pesquisa nesses moldes.   

Dessa forma, a proposta metodológica escolhida para decifrar o território da 

pesquisa foi baseada em duas vertentes que neste estudo serão complementares. A 

primeira é a Cartografia da Ação Social de práticas e experiências vivenciadas por 

famílias residentes no Jardim Paulistano, tendo como referência os estudos de Ana 

Clara Torres Ribeiro.  

A segunda linha utilizada foi a de Trajetórias de Vidas, cruzadas com a 

trajetória do território. Complementarmente, outros métodos como o de observação 

participante, levantamento documental e análise de dados quantitativos foram 

empregados.  

Desse modo, a cartografia aqui sugerida é a da denúncia e também aquela 
que orienta a ação social, desvendando contextos e antecipando atos (Cf 
Almeida, 1994). Significa, portanto, tanto a contextualização veloz da ação 
hegemônica, cada vez mais estrategicamente localista, quanto a valorização 
imaginativa dos lugares vividos, onde a vida escorre ou ganha força reflexiva 
e transformadora. Como carta, o mapa não aparece como instrumento 
isolado ou como bela ilustração de textos, exacerbando critérios estéticos, 
mas sim como ferramenta analítica e como sustento da memória dos outros. 
Neste sentido, propõe-se uma cartografia incompleta que se faz 
fazendo.(SILVA. 2014. p 15) 
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Importa ressaltar que a proposta de uma construção dessa “cartografia da 

ação”, a partir dos referenciais propostos por Ribeiro, fez-se do objeto de pesquisa, 

cujo foco reside nos pontos de encontro, desencontro e distanciamentos entre o 

texto da lei referente ao direito à moradia digna, e o contexto dos territórios onde se 

busca aplicar esse direito. Sendo assim, nessa direção, as reflexões que envolvem a 

proposta da “cartografia da ação” expressam preocupações com o cotidiano dos 

cidadãos em seus territórios de vivência, recheado de lutas, tensões e conflitos que 

remetem a múltiplas dimensões do espaço. 

 

Com a referência ao território e ao cotidiano, muitas vezes é esquecida a 
dinâmica entre abundância e escassez e a natureza multiescalar da economia 
e da política e, logo, do poder. Também são esquecidas, as mobilizações 
forçadas e a dinâmica dos circuitos espaciais da produção, que definem o uso 
dos recursos e o futuro das práticas sociais. Além disto, omite-se que as lutas 
sociais nem sempre guardam correspondência com recursos imediatamente 
disponíveis; mas, ao contrário, correspondem ao direito de ir e vir, de 
atravessar fronteiras e de se apropriar de oportunidades instáveis. Portanto, 
reduzir a vida coletiva a uma única dimensão do espaço pode trazer a 
intensificação dos mecanismos de controle social, colando as identidades 
culturais aos elementos mais visíveis da paisagem e restringindo o 
mapeamento de determinantes das desigualdades sociais. (RIBEIRO, 
2012:p.63) 

 

A elaboração dessa cartografia se iniciou no segundo semestre de 2015, e 

objetivou fazer um contraponto entre os dados levantados a partir de fontes 

secundárias como o IBGE, CadÚnico – Governo Federal e dados coletados através 

da vivência no território, entrevistas e observação participante. A intenção era, a 

partir da metodologia proposta pela Cartografia da Ação, que aborda não apenas 

dados quantitativos, mas também valoriza os pequenos saberes, situações, fatos, 

lutas e experiências do dia-a-dia, uma aproximação gradual de tal realidade, e uma 

compreensão das estratégias de vida desenvolvidas após o processo de apartação 

social resultante do atendimento habitacional às famílias do Jardim Paulistano. Essa 

metodologia tem como norte observar a vida das relações, da experiência social, do 

território usado, experimentado e vivo. É como se o território pudesse falar, pudesse 

contar a sua história através de seus acontecimentos, de sua gente. 

 

A cartografia da ação social concebida por Ana Clara Torres Ribeiro inscreve-
se a uma proposta teórica e metodológica de referência dialógica e dialética, 
que parte do princípio das trocas de olhares entre as produções científicas e do 
princípio da produção social e dos conhecimentos produzidos pelos sujeitos em 
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seus cotidianos praticados... A ação social, portanto, não é ato, mas o ato 
pensado, concebido, possuidor de princípios e consciente de sentido, do 
sentido de estar no mundo e de resistir. A cartografia da ação social necessita 
ser compreendida como um processo social coletivo. Não termina, nem 
começa com o mapa. Não tem como finalidade o mapa em si.  (SILVA e 
SCHIPPER, 2012:p.26, 27) 

 

Primeiramente, o olhar estava voltado para uma crítica às análises que se 

limitavam unicamente à leitura de dados quantitativos como estratégia de 

mapeamento das necessidades de um território.  A partir desse ponto, observam-se 

outros elementos de natureza qualitativa e subjetiva que seriam capazes de 

propiciar a leitura das características não perceptíveis através desse método.  

 

Seguir as mobilidades urbanas não é, portanto, a mesma coisa que fazer a 
cartografia física dos deslocamentos demográficos. Não é simplesmente fazer 
o traçado linear de seus percursos (pontos de partida, pontos de chegada). 
Tempos biográficos e tempos sociais se articulam na linha de sucessão (das 
genealogias familiares e suas trajetórias), mas também supõem uma 
espacialização demarcada pelas temporalidades urbanas corporificadas nos 
espaços e territórios da cidade. Espaço e tempo estão imbricados em cada 
evento de mobilidade, de tal modo que, mais importante do que identificar os 
pontos de partida e os pontos de chegada, são esses eventos que precisam 
ser interrogados: pontos críticos, pontos de inflexão, de mudança e também 
de entrecruzamento com outras histórias - “zonas de turbulência” em torno 
das quais ou pelas quais são redefinidas (deslocamentos, bifurcações) 
práticas sociais, agenciamentos cotidianos, destinações coletivas. E são 
esses eventos que nos dão a cifra para apreender os campos de força 
operantes no mundo urbano, a trama das relações, de práticas, conflitos e 
tensões, enfim, a pulsação da vida urbana - a redistribuição de possibilidades, 
bloqueios, aberturas ou impasses que atravessam e individualizam cada 
história de vida, mas que também a situam em um plano de atualidade 
(TELLES e CABANES, 2006, p.69 - 70) 

 

Durante o percurso da pesquisa, observou-se que a cartografia poderia ser 

construída tanto pelos da citação acima que trouxeram informações valiosas sobre o 

contexto e que, dispensá-los pela crítica anteriormente construída não seria 

produtivo, como também por informações coletadas através de outros métodos 

como entrevistas e observação participante que, mais adiante, demonstrarão a 

perspectiva da inserção do método de análise de trajetórias de vida.   

 
“Buscamos com essa técnica revelar como operam sobre esse indivíduo os 
processos sociais nos quais ele está inserido, quais são suas redes sociais e 
o potencial significado na conformação da identidade de determinado grupo 
social. Neste sentido, há poucas alternativas ao uso deste método. A 
profundidade exigida para uma investigação dessa natureza acaba por definir 
uma estratégia de aproximação gradual de reconstituição de trajetórias de 
vários indivíduos” (KOGA, RAMOS. 2011:336) 
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O engendramento desses métodos possibilitou um adentramento na dinâmica 

das relações construídas historicamente no Jardim Paulistano, e uma busca em 

desvelar seus saberes e sua gente.  

A Cartografia da Ação, por possuir uma postura mais democrática, confronta 

dados numéricos e genéricos, questionando a visão verticalizada, considerando os 

diversos aspectos que podem influenciar a interpretação daquele dado e valorizando 

a experiência do interlocutor, o espaço, o tempo e o território. Essa proposta 

pressupõe um pensamento de resistência, crítico e de questionamento, que se 

deflagra com as invenções da sociedade para a sobrevivência, por exemplo, em 

relação às desigualdades sociais. 

Outra referência metodológica utilizada nesta pesquisa foi baseada na 

experiência desenvolvida pela associação francesa chamada Trajectoires, 

especializada em análises de populações migrantes residentes nas Bidonvillesna 

França - embora ainda exista um debate do que pode ser considerado como 

Bidonville, será utilizada como referência a utilizada pela UN-Habitat (Nações Unidas 

- Habitação), sendo definida como “uma zona urbana com grande densidade 

populacional, caracterizada por um tipo de habitação inferior às normas e habitada 

por indivíduos miseráveis.  Em pesquisa intitulada “Da Bidonville à cidade: caminho 

para a vida normal? (Du bidonville a la ville: vers la “vie normale”?), com a finalidade 

de analisar as trajetórias de vida nesses territórios através das entrevistas 

realizadas, foram identificadas etapas que marcaram a trajetória da história de vida 

da maioria das pessoas. Nesse sentido, foram marcadas quatro etapas 

características da trajetória do Jardim Paulistano, e traçada a análise a partir dessas 

características.  
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Representação das principais etapas da história das famílias do Jardim 

Paulistano 

 

3.2 .Garagem e Expovale – os antecedentes históricos do Jardim Paulistano 

  

A história de vida desse território não se inicia no momento quando as 

primeiras máquinas começaram a trabalhar no terreno para a construção das casas. 

Na vida dessas famílias, essa história começou muitos anos antes. Apesar de 

estarem dispersas em vários bairros do município, um denominador torna-se em um 

vínculo entre elas: a experiência de periódicas enchentes.  

Conforme relatado no capítulo anterior, os períodos de grandes cheias são 

recorrentes em vários municípios dessa região. Em Registro, onde o Rio Ribeira faz 

parte da paisagem urbana e corta a cidade ao meio, tal realidade não é diferente. O 

mesmo rio que representa sustento para os pescadores locais e uma fonte de 

diversão para as crianças, revela-se também como um dos vilões nos dias de 

grandes chuvas.  

Ele tem suas ramificações e está ligado a córregos que garantem sua 

capilaridade em grande parte da extensão territorial do município. Nos períodos de 

grandes cheias, invade severa e violentamente não somente as residências 

daqueles que têm o Rio Ribeira como seu quintal. 

O percurso de devastação das enchentes é marcado por afetar localidades 

onde seus moradores não estão lá por mero acaso. Pensando numa perspectiva 

histórica, em um país marcado pelas desigualdades sociais, o não acesso a terra é 

uma das facetas desse cenário.    

Fase  0

Situação inicial - Vivência 
em áreas de enchentes 

Fase 1

Situação 
intermediária -
Alojamento em 

prédios públicos -
"Garagem

Fase 2

Mudança para o 
Jardim Paulistano  

Fase 3 

Situação atual : 
estabilização e a  
chegada de novo 

conjunto habitacional 
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Através do tempo, o espaço se comporta como um todo. A transformação do 
espaço “natural” em espaço produtivo é o resultado de uma série de decisões 
e escolhas historicamente determinadas. Cada porção de espaço é 
apropriada, reutilizada ou deixada intacta. Em cada caso, o valor de cada 
subespaço se transforma com relação a outros subespaços dentro do espaço 
nacional. Cada um dos subespaços é submetido a uma série de impactos de 
natureza diversa, que o diferencia dos demais, mas sua explicação deve ser 
buscada numa dinâmica global que é a mesma para todos. Se cada porção 
de espaço controla alguns aspectos de sua evolução, a evolução de suas 
estruturas dominantes - população, emprego, inversões, etc. - não são 
controladas localmente.  (SANTOS. 2012:48) 

  

Partindo da perspectiva de que a “decisão” de construir nesses espaços é 

historicamente determinada, é necessário pensar nesses determinantes que definem 

a ocupação dos espaços e subespaços citados. No processo de urbanização, o 

trabalhador passa a ocupar a cidade, buscando prover a existência através do 

trabalho. No entanto, traz consigo um olhar perplexo diante do horizonte cinza, e na 

bagagem uma gama de necessidades a serem atendidas, sendo a mais gritante a 

de um teto para morar. Ao trabalhador cabe buscar, na malha urbana, pelo espaço 

que lhe cabe. E esses, geralmente não são os espaços ditos “legais”? Não! Nas 

palavras de Raquel Rolnik, são muitas as formas que nomeiam essa situação no 

contexto urbano: favelas, assentamentos irregulares, assentamentos informais (...) 

porém, pode-se afirmar que esses espaços são marcados pela precariedade 

habitacional e ambiguidade em relação à posse.    

As enchentes em Registro atingem exatamente as famílias que vivem nesses 

espaços. Sendo aquelas que não têm seu direito garantido em relação à moradia 

digna e segura. Ao longo das suas trajetórias de vida, estabeleceram-se em áreas 

de risco pela falta de possibilidade de aquisição de um terreno seguro. Geralmente 

são áreas desvalorizadas monetariamente, irregulares ou improvisadas que, ainda 

que não garantam dignidade humana, garantem mesmo precariamente, um teto 

para viver.  

No final dos anos 80, o município sofreu uma série de enchentes que 

afetaram principalmente os bairros da Vila São Francisco e da Vila Nova. Nessa 

ocasião, muitas famílias que residiam nessas áreas e em casas alugadas, em 

condições muito precárias, foram alojadas em escolas ou prédios de serviços 

públicos até que as águas do rio baixassem. Muitas casas que eram construídas 

nas proximidades do Rio Ribeira de Iguape foram destruídas. Não apenas 
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propriamente pelo fenômeno da natureza, mas também pela precariedade do 

padrão construtivo caracterizado por casas de madeirite, sustentadas por sensíveis 

palafitas. 

“Eu tava morando num cômodo lá na Vila Nova, e quando a gente voltou, não tinha mais a 

casa, a casa era alugada, e quando nós volto, não tinha mais como entrar no cômodo 

porque eles já tinham ocupado sabe. Aí não dava pra achar uma casa grande pra pagar o 

aluguel porque o dinheiro não tinha mesmo. Ai a funcionária Claudia que levou a gente lá pra 

garagem. Antes a gente ficou no pré, na escolinha, depois que ela colocou a gente na 

garagem.” – Moradora do Jardim Paulistano 

 A fala acima introduz o que será denominado de período intermediário, que 

foi a época em que as famílias foram abrigadas em espaços públicos até o 

momento quando foram atendidas no conjunto habitacional. Segundo o relato dos 

moradores, esse período variou em relação às famílias: algumas ficaram durante 

oito anos, outras cinco, outras quatro. Isso porque, a cada nova enchente, novas 

famílias passavam a compor esse contexto de desabrigadas, sendo alocadas em 

espaços ainda disponíveis.  

 O primeiro desses espaços que será descrito é o da Expovale. Esse espaço 

é destinado às feiras de agronegócios, para festas e shows. É dividido em duas 

partes, sendo um galpão aberto, onde são armados os stands das empresas e 

instituições participantes, e a outra é onde são expostos as plantas e os animais. 

Como não era um ambiente adequado para moradia, foi adaptado com tapumes, 

lonas e madeirites para facilitar a divisão do espaço destinado a cada família.  

 Porém, algumas delas ficaram alojadas nas cocheiras destinadas ao abrigo 

de cavalos durante as exposições.  

“A gente morava lá na Vila São Francisco, eu, minha mãe, e meus irmãos, nós somos em 

07. Quando teve uma enchente não lembro o ano, a casa que a gente morava foi pro chão, 

era de madeira e não aguentou. Aí colocaram a gente lá na Expovale. Deixaram a gente ficar 

no cocho, sabe lá atrás, onde fica os cavalos? Era lá!  Como nossa família era grande, eles 

deixaram a gente ficar com dois. Ai a gente colocava lençol pra esconder, porque era aberta 

a parte de cima, senão dava pra todo mundo ver nossas coisas lá dentro. ”Ex-moradora do 

Jardim Paulistano.  

Bourdieu, ao fazer uma análise sobre os agentes sociais que são 

constituídos como tais em e pela relação com o espaço social, relata: 
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Efetivamente, o espaço social se retraduz no espaço físico, mas sempre de 
maneira mais ou menos confusa: O poder sobre o espaço que a posse do 
capital proporciona, sob suas diferentes espécies, se manifesta no espaço 
físico apropriado sob a forma de uma certa relação entre a estrutura espacial 
da distribuição dos agentes e a estrutura espacial da distribuição dos bens 
ou dos serviços, privados ou públicos. A posição de um agente num espaço 
social se exprime no lugar do espaço físico em que está situado (aquele do 
qual se diz que está “sem eira nem beira” ou “sem residência fixa”, que não 
tem - quase - existência social), e pela posição relativa que suas 
localizações temporárias (por exemplo, os lugares de honra, os lugares 
regulados pelo protocolo) e sobretudo permanentes (endereço privado ou 
endereço profissional) ocupam em relação às localizações de outros 
agentes; ela se exprime também no lugar que ocupa (no direito) no espaço 
através de suas propriedades(casas, apartamentos ou salas, terras para 
cultivar, para explorar ou para construir etc.) que são mais ou menos 
embaraçosos ou, como se diz às vezes, “spaceconsumming” (o consumo 
mais ou menos ostentatório do espaço é uma das formas por excelência de 
ostentação de poder)”. (BOURDIEU:2012,160-161). 

  

Frente a esse relato e o raciocínio de Bourdieu, algumas reflexões 

importantes podem ser enfatizadas: a primeira é a natureza da intervenção estatal 

frente à questão habitacional dos cidadãos. Qual o nível de dignidade considerado 

nesse tipo de intervenção? Se a posição de um agente num espaço social se 

exprime no lugar do espaço físico em que está situado, como se sente uma família 

a qual o único espaço que lhe cabe é o destinado aos animais?  

Depois de ficarem instaladas por um tempo na Expovale, as famílias foram 

transferidas para o pátio de uma escola, que informalmente nomearam de 

“garagem”. 

“Era um garajão. Hoje em dia eles fizeram a SABESP nesse lugar. Era um garajão,vamos 

supor daqui até lá,era um casarão”- Moradora do Jardim Paulistano. 

“Então a última família que chegou lá na garagem grande da Prefeitura,uma garagem grande 

que tinha perto do Valeri, foi eu. Morava dezoito ou dezenove famílias já. Viemos todos pra cá 

no mesmo tempo... assim um mudou hoje, outro amanhã. Eu fui a última pessoa que morou 

lá,morava gente quando cheguei lácom seis anos,pessoas com sete anos,pessoas com cinco 

anos, teve gente que ficou oito anos nesse lugar. Eu aguentei quatro anos lá” – - Moradora do 

Jardim Paulistano. 

 

A forma através da qual essas pessoas foram organizadas nessa escola 

reproduziu o modelo adotado na Expovale.  
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“Essa divisão, faziam com brasilite, madeirite, faziam assim. Assim que via eles fazerem a 

repartição para cada cômodo,para cada pessoa morar. Entendeu?” Ah, água era num poço 

que tinha no meio dessa garagem, era para todo mundo se servir ali. Eu fui a última que 

morei em um cômodo para trás nessa garagem. Eram dois banheiro para todo esse povo, e 

longe, então as pessoas tinham que sair do cômodo deles mais longe para vir no final usar o 

banheiro (..)Nós fomos obrigados a sair de lá, porque dizem que iam jogar a garagem em 

baixo, porque estava muito velho aquele pau, as travessas, veio um pouco de pessoas não 

sei se era vereador ou prefeito, tudo pra fazer essa pesquisa pra onde podia a máquina 

começar. Então ficaram um tempo falando tal dia sai, vai demorar um pouco. Mas era ruim, 

onde eu morei nos dormíamos encolhidos, porque era pequeno não tinha comprimento, 

entendeu?!”-  Moradora do Jardim Paulistano. 

“Era assim um galpão, não pré-fabricado, construído mesmo. De um lado ficava os 

equipamentos, caminhão, máquinas, uma oficina antiga, borracharia.  Tinha tudo, uma 

garagem como é a de hoje, mas numa proporção mais rústica. Mas lá, era uma área que 

pegava enchente, a gente trouxe para área central. Aí abandou lá. Aí quando abandonou, o 

povo ocupou.  E lá eles ficaram aproximadamente 9 anos”. – Profissional da Prefeitura 

Municipal responsável na época pela construção do Jardim Paulistano  

 

Na última fala podem ser notadas duas contradições. A primeira é que, no 

entendimento do profissional que descreveu a “garagem”, ela foi ocupada pelas 

famílias. No entanto, pelos relatos de tais famílias, ficou evidenciado que eram 

levadas por profissionais ligados à Prefeitura Municipal, tornando essa ação 

caracterizada como uma intervenção estatal mediante situação emergencial 

causada pelas enchentes. A segunda contradição refere-se ao fato de que o imóvel 

destinado a esse atendimento também estava localizado em uma área sujeita a 

alagamentos.  

 

Pesquisadora: No lugar que vocês ficaram na escola pegava enchente? 

Moradora - Pegou enchente, pegou dois anos, no próximo ano eles fizeram um meio de 

arrumar a casa pra nós. Então nós viemos para o Fábio Barreto (escola da rede de ensino 

municipal),depois eles viram que não tinha condição de ficar ali porque iria vir mais enchente 

forte. Começaram a falar que iriam derrubar o barracão, mas depois que saímos de lá morou 

mais algumas pessoas, moraram alguns anos. Hoje em dia lá e a SABESP, porque vejo, 

sempre vou ao São João (Hospital Municipal) e dá para ver. – Moradora do Jardim Paulistano 
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Levados pela municipalidade a ocuparem aquele espaço, inicialmente por 

tempo provisório, essas famílias viveram dessa maneira por aproximadamente nove 

anos. Como o galpão não possuía uma estrutura para moradia, os moradores 

dividiam o espaço com telhas de amianto (tipo Brasilit) para cada grupo familiar. O 

banheiro, a pia e tanque eram de uso coletivo. Através dos relatos, pôde-se 

observar que era uma espécie de acampamento. O número crescia a cada nova 

situação de enchente, ou de desapropriação de amigos ou familiares dos que já 

estavam ali instalados. A única informação de que se tem em relação à quantidade 

de famílias que ficaram lá durante essse período é a de que eram aproximadamente 

vinte. 

 “Era uma garagem velha, nós cercava lá, fazia parede com telha pra dividir, tinha bastante 

gente que morava lá (...)Tinha poço artesiano lá pra gente pegar água, e luz tinha. Banheiro 

era um só pra todo mundo. (...)Eu não me sentia bem morando lá não, a gente ficava lá 

porque era obrigada. Ia fazer o que?” - Moradora do Jardim Paulistano – 1ª fase 

 

 3.3 – A contradição em forma de atendimento habitacional  

 

A história da implantação do Jardim Paulistano é marcada por inúmeras 

contradições que exigem ser analisadas a partir de categorias que permitam a 

compreensão de seus determinantes históricos. Bem como dos fatores políticos, 

sociais, econômicos, territoriais, dentre outros, na medida em que foram 

desvelados no decorrer desta pesquisa. Cada elemento relatado pelos atores 

dessa história remete a questões enraizadas em trajetórias de vidas marcadas por 

desigualdades sociais e econômicas. 

Em 1982, quando o loteamento foi aberto, a Lei de Ocupação do Solo exigia 

que, para ser aprovado, o loteamento fosse dotado de redes de água, iluminação, 

drenagem, canalização e pavimentação em condições de tráfego (não 

necessariamente asfalto). No entanto, o empreendedor não implantou a 

infraestrutura exigida pela legislação, o que resultou nas atuais irregularidades 

fundiárias e na precariedade do assentamento.  
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Ilustração 6: Localização do Bairro Jardim Paulistano 

Fonte: Google Earth  

 

Em 1989, com o objetivo de atender ao público atingido pelas enchentes, a 

Prefeitura Municipal de Registro começou a estabelecer estratégias para o 

atendimento habitacional das famílias em tal condição. Foi nesse período que, 

através de um processo de pagamento de dívida revertido em doação, a Prefeitura 

ganha um terreno propício para a construção das moradias, sendo essa área 

localizada no loteamento denominado Jardim Paulistano. Situado no vetor Sudeste 

do perímetro urbano e incluído em Zona Mista 2 pelo Plano Diretor, o loteamento 

Jardim Paulistano foi aberto e vendido há cerca de 30 anos. 

A lei municipal que trata sobre essa dação é a de nº 171/90, de 26 de junho 

de 1990, que autoriza o Poder Executivo municipal a receber imóvel por doação e 

dá outras providências. Tal lei, além de demarcar a localidade, metragem e 

especificações de cada parte do terreno, descreve que os lotes serão destinados à 

construção de um centro cívico com núcleo escolar, posto de Saúde, creche, área 

de lazer e ampliação da escola. Sabe-se que parte dessa área foi destinada à 

construção das residências do conjunto habitacional; porém não atendeu à sua 

finalidade em 27 anos, visto que, até os dias atuais, não há posto de Saúde, não 
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há creche e não há área de lazer no bairro.  

Quando a Prefeitura recebeu a doação do terreno nesse bairro, decidiu utilizá-

lo para construção de casas a serem destinadas aos munícipes que estavam 

alojados em prédios públicos, moradores de ruas, dentre outras situações que 

demandavam intervenção do poder público. A natureza da intervenção reproduz um 

modelo adotado em todo território nacional, ao longo do tempo, e que tem marcado 

a política habitacional no que se refere à construção de conjuntos habitacionais: a 

segregação espacial. Segundo Wacquant, 

(...) em vez de difundir-se por todas as áreas da classe trabalhadora, a marginalidade 
avançada tende a concentrar-se em territórios bem-identificados, bem-demarcados e 
cada vez mais isolados, vistos por pessoas de dentro e de fora como purgatórios 
sociais, infernos urbanos onde apenas o refugo da sociedade aceita habitar. Um 
estigma referente ao lugar sobrepõe-se assim ao já universal estigma da pobreza e 
(onde aplicável) da raça ou da origem colonial-imigrante. Ao mesmo tempo, esses 
“espaços condenados” são, ou ameaçam tornar-se instalações permanentes da 
cidade, e os discursos de difamação sobre os mesmos proliferam (Wacquant, 1993a). 
(WACQUANT, 2005, p. 172) 
 

 

O depoimento a seguir expressa como a segregação socioespacial foi se 

concretizando no Jardim Paulistano, desde o início de sua formação.  

“Em verdade lá são dois conjuntos. Na primeira fase, o proprietário da área do Jardim 

Paulistano tinha uma dívida com a Prefeitura de impostos atrasados. Então ele propôs na 

época em pagar essa dívida em dação em pagamento. Então o que ele falou? Eu devo tanto 

e quero te pagar em lotes. Então ele fez essa troca com a Prefeitura. E nós fomos lá, por ser 

uma região mais afastada do loteamento, em contrapartida mais alta, onde ventila mais, onde 

têm os ventos predominantes, a gente escolheu lá para fazer. E como nós tínhamos algumas 

famílias, moradores de rua, algumas em prédios públicos que nós íamos tirar e levar para lá, 

a Prefeitura fez um mutirão para construir aquelas casas, para que eles construíssem. Aí a 

gente viu que não funcionou. Primeiro pela falta do poder público estar no local, tinha que 

estar mais presente no local. E segundo, não funcionou porque o povo também não estava 

interessado. Nós dávamos o material, orientava como fazer e eles iriam construir as casas 

deles. Mas não foi.”–Profissional da Prefeitura Municipal responsável pela construção do 

Jardim Paulistano 

  

Como fica evidenciado no relato desse profissional da Prefeitura, a primeira 

iniciativa de construção foi através do método de mutirão. No entanto, muitas 

famílias não tinham em sua composição membros com “habilidades”, ou condições 

para trabalhar no ramo da construção. Outro ponto a ser considerado é que, 
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quando receberam as “doações” dos materiais para as construções, as famílias 

não tinham onde guardar esses materiais e, ao deixá-los no terreno onde iriam 

construir, foram roubados. Como ressalta Maricato (2015), a habitação dos 

trabalhadores não é problema para o capital e, na maior parte das vezes, nem para 

o Estado. Por isso, os bairros de moradia dos trabalhadores são construídos por 

eles mesmos, em seus horários de descanso. Nessa situação, é esse 

entendimento que fica evidenciado. E quando uma intervenção dessa natureza não 

dá certo, o motivo é a “falta de interesse” do povo, e nunca a falta de condições 

efetivas para sua consolidação. 

Então, como segunda opção, o município opta por construir e entregar as 

casas prontas para as famílias. Na primeira fase foram entregues 24 casas de 

alvenaria. 

“Ai o poder público foi lá e construiu as casas e colocou os moradores lá, num 

primeiro momento. Nessa época se não me engano, eram 24 casas. Aí já deve 

estar na terceira geração desses moradores e também já deve ter trocado muito.” - 

Profissional da Prefeitura Municipal responsável pela construção do Jardim 

Paulistano 

Mapa 9: Primeiras Casas entregues do conjunto habitacional Jardim Paulistano 

Fonte: Google Earth – Elaboração própria 

 



 

 

86 

 

Na medida em que as casas eram construídas, as famílias iam se mudando. 

Isso ocorreu entre os anos de 1994 e 1996. Em 2000, o município assinou 

convênio com o Governo Federal, tendo sido contemplado com o Programa 

Habitar Brasil - BID para a construção de novas casas.  

Esse programa foi implementado, em nível nacional, em 13 de setembro de 

1999, através de um contrato de empréstimo entre o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento- BID e a União (República Federativa do Brasil), com o objetivo 

de implementar o Programa Habitar Brasil-BID (HBB), sendo totalmente formulado 

pelo Banco. Esse programa visou elevar a capacidade dos governos municipais 

em solucionar os problemas urbanos, principalmente na condução de melhorias de 

assentamentos subnormais, seguindo para tanto, rigorosas exigências impostas no 

Regulamento Operacional e Manuais de Desenvolvimento Institucional (DI) e de 

Urbanização de Assentamentos Subnormais (UAS) do contrato realizado. O HBB 

foi direcionado às famílias com renda de até 3 (três) salários mínimos que viviam 

em assentamentos subnormais, contemplando municípios de quase todos os 

estados da Federação.  

No município de Registro, a implementação do programa HBB se deu 

através da lei nº 149/2000 de 10 de maio de 2000, que autoriza o Poder Executivo 

municipal a conceder o uso de imóveis construídos através do programa Habitar 

Brasil. O primeiro artigo define que o público alvo será prioritariamente as famílias 

que, comprovadamente, estejam residindo em casas que se encontram em risco 

de desabamento, sem possibilidade de recuperação para uso habitacional, ou em 

prédios públicos Federal, estadual e municipal. Mas o elemento que mais causa 

estranheza na lei citada acima é que as famílias poderiam acessar tais imóveis 

através de uma concessão a qual seria formalizada através de um contrato entre a 

municipalidade e o beneficiário. A concessão teria a duração de dois anos, sendo 

renovável por igual período até que o beneficiário viesse a falecer, desde que não 

fossem cometidas infrações às obrigações e às regras estabelecidas no contrato. 

A grande questão é entender qual foi a lógica adotada pelo legislador ao 

estabelecer um prazo de tão curto tempo para a concessão. Na modalidade do 

atendimento selecionado, optando-se pela concessão em detrimento da 

modalidade de financiamento, por exemplo (que a longo prazo proporcionaria a 

posse do imóvel), é possível identificar que o poder público teve a compreensão de 
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que, em dois anos, a família desenvolveria condições para superar as situações 

impostas pela segregação socioespacial. Novamente se está à frente da dúvida 

norteadora da presente pesquisa: qual natureza da intervenção do poder público 

no que se refere ao direito à moradia? 

O modelo do projeto arquitetônico, os materiais de construção utilizados e a 

mão de obra eram nitidamente superiores em qualidade em relação às casas 

construídas anteriormente. 

 

Mapa 10: Segunda fase de entrega do conjunto habitacional Jardim Paulistano 

  

Fonte: Google Earth – Elaboração própria   

 

“Logo em seguida veio a segunda fase, porque o prefeito então arrumou recurso no Habitar 

Brasil, que era um plano de casas populares. Então, nós voltamos ao empreendedor, (dono 

do terreno) e pedimos área, e ele doou todas as áreas da segunda fase para a Prefeitura, 

porque ele não tinha mais dívida para saldar, por isso ele doou. Nós fizemos um desenho, 
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planejamos, e com o recurso foi contratado uma empresa, que aí você vê a diferença das 

casas, você percebe o que foi construído por nós, e o que foi construído por uma empresa,as 

casas já ficaram melhor acabadinha, os blocos melhor assentados, o telhado mais uniforme, 

sem rachadura. Teve um tipo de fundação específico para aquela área que é um pouco 

diferente, ou seja, uma casa muito simples, mas já teve uma metodologia construtiva 

diferente. O sistema de fundação é diferente, o sistema de tratamento é diferente, o sistema 

de cobertura é diferente. E o que mais? A mão de obra é diferente. Nós usamos a nossa mão 

de obra rústica, e a empresa usa uma mão de obra mais especializada um pouquinho” - 

Profissional da Prefeitura Municipal responsável pela construção do Jardim Paulistano 

 Tal situação acarretou alterações na dinâmica do cotidiano do território 

evidenciada nas relações estabelecidas após a mudança dos novos moradores. 

As pessoas que já estavam instaladas questionavam o porquê as casas eram 

melhores para os novos moradores, já que eles tinham vindo dos mesmos lugares. 

Os funcionários que supervisionavam a obra relatam que eles ouviam isso quando 

faziam as vistorias, através de frases do tipo: por que para eles é de ouro e para 

nós foi de prata? 

Quando as novas casas foram entregues, houve um impacto na dinâmica 

das relações estabelecidas pelo grupo que já residia anteriormente. Embora as 

características das novas famílias que chegavam fossem as mesmas das já 

estabelecidas, eles não se reconheciam como parte de um mesmo grupo. Isso 

pode ser principalmente atribuído a dois motivos. O primeiro é que, ao longo dos 

anos anteriores, os indivíduos que ali residiam estabeleceram um padrão de 

convívio possível diante das condições impostas socialmente. Embora a violência 

e a insegurança estivessem presentes naquelas relações, eles já haviam se 

acostumado com determinado padrão de convívio. A adição de novos elementos 

na dinâmica relacional no território causa medo e insegurança, gerando uma 

postura natural de defesa, resultando na não aceitação ao novo grupo. O segundo 

é que a diferença entre a qualidade do atendimento habitacional entre os grupos 

faz com o primeiro seja ferido em sua noção de cidadania e de dignidade, 

causando uma repulsa aos que são atendidos de maneira superior. Essa situação 

causa um impacto, inclusive, nos processos de estigmatização e reconhecimento 

social, pois os primeiros se reconhecem como inferiores e que ocupam um 

“espaço social” abaixo dos novos.  

Esse impacto nas relações de vizinhança acabou resultando um olhar 
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perscrutador na pesquisa desenvolvida por Norbert Elias e John Scotson, que deu 

origem ao livro “Os estabelecidos e os Outsiders”.  

“...de uma povoação de classe trabalhadora, estabelecida desde longa data, 
em relação aos membros de uma nova povoação de trabalhadores em sua 
vizinhança, os grupos mais poderosos, na totalidade desses casos, veem-se 
como pessoas “melhores”, dotadas de uma espécie de carisma grupal, de 
uma virtude específica que é compartilhada por todos os seus membros e 
que falta aos outros. Mais ainda, em todos esses casos, os indivíduos 
“superiores” podem fazer com que os próprios indivíduos inferiores se sintam, 
eles mesmos, carentes de virtudes - julgando-se humanamente inferiores.”( 
Elias, 2000, p. 20)   

 

Logo que mudamos era muito violento, todo dia briga, até morte. Tinha que ir trabalhar, aí eu 

deixava eles (as crianças) trancados em casa. Se eles se misturassem eu batia neles. Eu 

não falava com ninguém. O povo fazia festa e eu tinha pavor de ir. Faziam dia das crianças, 

você pensa que eu ia? Eles iam, mas eu tinha um medo que eles fossem, porque criança 

você sabe né. No começo eu senti vontade de ir embora, porque não dava para deixar suas 

coisas. Sabe quando você tem alguma coisa que você luta para conseguir, aí você deixa, 

quando você vê, carregaram, reviraram seu quintal, e não dava pra deixar nada. Plantação? 

Não podia plantar nada. Não podia criar nada. Não dava pra criar mesmo. Se plantasse uma 

cebola, uma cana no terreno, eles invadiam quintal e pegavam tudo. Eles entravam dentro 

das casas das pessoas, pra bater mesmo. Moradora do Jardim Paulistano – 2ª fase. 

“Fizeram abandonar a casa sim, fizeram ir embora, apedrejavam a casa, fizeram um par de 

gente correr de lá. Fizeram umas três famílias sair de lá só com a roupa do corpo, sem nada, 

aí a polícia que veio buscar as coisas. Morador do Jardim Paulistano – 2ª fase. 

“Integrante 1– Antes se eu arrumasse uma briga na rua, juntava um monte vinham na casa e 

quebravam tudo. Apanhava mulher, apanhava criança. 

Integrante 2- Agora só se você mexer mesmo, ninguém apanha à toa, não roubam mais suas 

coisas, ninguém pode mais roubar suas coisas tipo carro. É ruim se fosse um desses tempos 

vocês entravam com esses carros que vocês entram aqui. 

Integrante 1 - Primeiro não podia deixar uma bicicleta que roubavam. 

Integrante 3 -  Mudou porque um pouco dos violentos estão presos, um pouco já estão velhos 

não aguentam mais nada, mas têm uns novos que ainda gosta de arrumar briga com os 

outros” – Família moradora do Jardim Paulistano. 

 
  

  Os moradores já instalados não respeitaram as novas famílias que ali 

chegavam, gerando no segundo grupo os sentimentos de medo e insegurança. 

Passaram-se uns anos e a situação mudou. Alguns relatos atribuem a mudança ao 

fato de que as pessoas que eram responsáveis pelo tráfico de drogas no bairro, 
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aos poucos se ausentaram, uns por morte, outros por terem sido presos. Então, os 

novos moradores passaram também a figurar nesse cenário, e para tanto 

estabeleceram nova ordem. O que fica evidente nessas falas, é que a questão de 

insegurança vivida naquele território advinda da violência, não era apenas dos 

moradores em relação aos recém-chegados, mas também da Prefeitura em 

relação aos moradores já instalados, escancarando a desigualdade social através 

de uma nítida diferença no tratamento entre eles. Os que viviam esses processos 

foram, de alguma forma, responsabilizados pela resolutividade dada pelo poder 

público às suas demandas habitacionais. Sendo que, quem de fato trouxe uma 

solução efetiva para a barbárie existente naquele território, foi o poder estabelecido 

pelo tráfico de drogas. 

  

“Ai colocaram uma ordem assim oh: aqui não vai ter mais roubo. Os que foram crescendo 

já foram respeitando os que tinham e falaram que ninguém mais ia fazer esses tipos de 

coisa. Daí o lugar foi melhorando cada vez mais. E daí o lugar foi melhorando. Melhorando 

que hoje não tenho mais vontade de sair daqui” - Moradora do Jardim Paulistano – 2ª fase. 

“Na verdade, a gente não tem nada contra o tráfico, essas coisas. Mas na verdade, na 

verdade melhorou por causa do tráfico, porque sabe que onde tem tráfico tem que ser tudo ao 

pé da letra. Na verdade eles estão fazendo os negócios deles, mas se ver alguém invadindo 

sua casa alguma coisa eles vão lá e resolvem” -  Morador do Jardim Paulistano 

“Quando chegou o tráfico de verdade deu uma melhorada, porque se roubasse apanhava. 

Uma vez eu estudava à tarde, cedo nós entregávamos aqueles papéis de mercado. Meu pai 

trabalhava e ganhava bem pouco. Eu juntei dinheiro e comprei um tênis novinho, minha mãe 

lavou e deixou em cima do tanque, no outro dia só estava o lugar no tanque, nunca mais 

ninguém viu” - Morador do Jardim Paulistano 
 

  

“Assim, outro tipo de sobreposição tem merecido atenção tanto de 
pesquisadores como de profissionais que atuam diretamente no 
atendimento às famílias em vulnerabilidade social: aquele relacionado às 
sobreposições de condições e trajetórias de vida. Essas sobreposições 
manifestam-se no cotidiano cada vez mais complexo dessas famílias, que 
já não são assoladas apenas pelas vicissitudes da vida (doenças, 
separações, deficiências, morte), mas também por outros problemas 
advindos do envolvimento com o tráfico de drogas e da violência urbana” 
(KOGA,2013:132) 

   

Nesse sentido, para os moradores, o tráfico exerceu e ainda exerce um 

papel duplo. Ele representa segurança e risco para as famílias que residem 
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naquele território. 

   

“Aqui todas as famílias já passaram fome, fome mesmo. Infelizmente nossa situação só 

começou a mudar com o tráfico mesmo. Era o único jeito de ter as coisas. Pra ir trabalhar na 

cidade é longe, e quando você falava que era do Paulistano, inventavam que já tinham 

contratado, que a pessoa que tinha saído ia voltar, e não davam emprego pra gente, era 

muito difícil, muito difícil mesmo.” - Moradora do Jardim Paulistano – 1ª fase. 

“Integrante 1 – Eu morro de medo, não tenho medo de nada, mas desses negócios (do 

envolvimento dos filhos com o tráfico) eu tenho medo. 

Pesquisadora – Então você não tem medo de morar aqui com essas pessoas? 

Integrante 2 – Você tem medo de um filho cair no vício, né tia? 

Integrante 1- Tenho medo, muito medo. 

Pesquisadora– Seu maior medo é dele cair no vício ou no tráfico? 

Integrante 1 – Se cair no vício é um passo para o tráfico, entendeu?! 

Integrante 2– Mas o vício é pior, né? 

Integrante 1– Porque se não quer trabalhar, eles veem esse dinheiro fácil, né? cabeça fraca. 

Integrante 2  – Principalmente o vício do crack, você rouba tudo que tem na sua casa e 

vende tanta gente por aí que vende tudo dentro de casa”.Família moradora do Jardim 

Paulistano. 
  

  

“O que tem de ruim aqui é a droga né? Por que isso aí já é uma má influência para a família 

da gente né, isso não é só aqui, mas isso que é o pior. Aí os filhos vão crescendo, vão se 

envolvendo. Por mais que a gente queira que o filho não se envolva, mas sempre acontece. 

Meu filho mesmo tá preso, porque se envolveu-se com droga! Ele infelizmente, se envolveu 

com coisa errada e tá preso. Às vezes falam que a culpa é da mãe, mas a gente está ali oh, 

sempre falando, sempre mostrando, mas...é filho” Moradora do Jardim Paulistano – 2ª fase. 

 

Quantas mães sentirão o peso da culpa por não terem educado bem seus 

filhos que se envolvem com o tráfico? Tráfico nesse território representa poder, 

representa acesso, representa estratégia de sobrevivência, representa opção de 

projeto de vida, representa possibilidade de viver em segurança. Entrar para o 

mundo do tráfico é uma possibilidade concreta, diante de uma abstração do que é 

acessar direitos e possibilidades em um contexto em que o jovem vislumbra 

poucas alternativas de projetos de vida, de sonhos.  

Se cada trajetória de vida dessas famílias fosse observada de perto, 
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poderiam ser avaliados elementos imprescindíveis que confirmariam que a 

possibilidade de se pensar projetos de vida vem sendo determinada pelos 

contingentes sociais a que cada um foi submetido ao longo dos anos. Nessa 

história é o envolvimento com o tráfico, mas no território é também desemprego, é 

o não acesso à renda, é abuso e exploração sexual, é uso abusivo de álcool e 

drogas, é mortalidade infantil, é violência doméstica, etc. Sendo assim, esse 

cenário se configura como uma bomba relógio, prestes a estourar em tragédias 

como mortes violentas ou crianças violadas.  

A seguir estão destacadas duas trajetórias de vida que podem exemplificar 

o padrão dos determinantes sociais impostos a essas famílias.  

 

3.4 – Linhas do tempo e as marcas da exclusão social  

  

  KOGA (2012) aponta que a literatura trata do aspecto fundamental do uso da 

história de vida reiteradamente definindo o indivíduo como representante de um 

determinado grupo social. Nesse sentido, observa-se a trajetória de vida de duas 

pessoas, buscando os elementos de análise da dinâmica de vida desses atores. 

Christine Lelévrier, ao fazer uma análise a partir dos relatórios sobre a situação de 

coabitação em um grande conjunto habitacional de Paris, optou por fazê-la à luz das 

trajetórias residenciais dos grupos social presentes no território, porque compreende 

que a noção de trajetória corresponde a todas as sucessões residenciais que se 

aliam no curso da vida em dada moradia.  

Através deste estudo, uma moradora do Jardim Paulistano, A.M ficou 

conhecida:  teve sua infância, juventude e idade adulta marcada pelo processo de 

implementação desse conjunto habitacional. A seguir, parte de sua trajetória fica 

registrada: 

1989 - Aos 15 anos, a jovem morava com a família na região próxima ao Beira Rio, 

em área de risco, que sofria com várias enchentes. A família foi transferida 

emergencialmente para a “Garagem” pela Prefeitura. 

1990 – Aos 16 vem a ter uma união estável com adolescente que também morava 

na “garagem”. Eles têm seu primeiro filho. Nessa época passam a morar juntos em 

cômodo improvisado e constituem uma família.  
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1992 – Aos 18 anos, tem seu segundo filho, ainda residindo na garagem.  

1996 - Após 07 anos residindo na garagem, A.M. com sua família se mudam para o 

Jardim Paulistano. A mudança foi gradativa, na medida em que as casas ficavam 

prontas.  Vinte e cinco famílias se mudam para as casas, sem abastecimento de 

água e sem energia elétrica. Utilizavam água de poço. Durante 02 meses essa 

situação se perdurou. 

1997 – M.A  e as famílias do Jardim Paulistano passam a ter água encanada.  

1998 - Falece o 3° filho de A.M e um ano depois nasce seu 4° filho. 

2000 - Nasce seu 5° filho.  

2005 - Após a separação, ocasionada por situações de violência doméstica e uso 

abusivo de álcool, A.M. muda-se para uma casa alugada no mesmo bairro e se torna 

avó. No mesmo ano, a Prefeitura concede uma nova residência para a família de 

A.M, que inicia ampliação para seu filho morar com a família.  

2012 - Com a finalidade de abrir um comércio, A.M amplia a frente de seu imóvel. 

2014 - Participa de grupos de empreendedorismo da extensão do CRAS que, na 

ocasião, atendia o território. No ano seguinte, a obra do estabelecimento foi 

finalizada e M.A começa a juntar dinheiro para comprar os produtos que serão 

comercializados.  

2015 - Foi inaugurado oficialmente o CRAS Paulistano, embora há três anos 

funcionasse como extensão do CRAS Bloco B, onde A.M. participa das reuniões 

mensais do Programa Renda Cidadã. 

 

 O não acesso à moradia digna, gravidez na adolescência, reprodução da 

condição social e material de vida, uso abusivo de álcool e drogas, violência 

doméstica, mortalidade infantil são algumas das marcas da trajetória de vida de A.M.  

Entretanto, as dificuldades encontradas pelos marginalizados em seu cotidiano são 
muitas vezes consequência direta ou indireta de um passado familiar atormentado, de 
deficiências transmitidas de geração em geração e de uma identidade aviltante. 
 Muitas são as trajetórias que conduzem à marginalidade. (PAUGAM, 2003: p.168) 
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Gráfico 6: Linha do Tempo de A.M 

 

 

A segunda história que foi analisada é a de G.A. Ele era criança quando ficou 

alojado com sua família na “garagem”. Mudou-se para o Jardim Paulistano, e em 

sua trajetória de vida também ficam evidentes as expressões da desigualdade social 

e do não acesso aos direitos sociais.  

 

1989 – G.A., com cinco anos, muda-se com sua família para a “garagem”. 

1995 – Aos 06 anos começa a trabalhar com o pai como trabalhador braçal nas 

fazendas que contratavam por empreita. 

1996 -  Muda-se para o Jardim Paulistano e entra na escolinha do bairro. 

1998 – Sai da escola do bairro em decorrência de uma discussão com um professor 
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de Educação Física, o qual determinou que G.A. não voltasse mais à escola. Dessa 

forma, ele não mais voltou a estudar. 

1999 – Aos 15 anos, começa a trabalhar direto com o pai numa fazenda. 

2000 – Consegue um trabalho numa serralheria, confeccionando portões. 

2002 – Consegue um trabalho “fichado” aos 18 anos e fazia de tudo, plantava milho, 

plantava capim, mexia com boi. 

2005 – Em uma festa do bairro, G.A. e seus amigos veem um homem bêbado 

mostrando o pênis para as crianças. Após o término da festa eles batem nele, 

pegam sua bicicleta e jogam no rio. 

2008 – É condenado por roubo de bicicleta devido à situação relatada ocorrida em 

2005. 

2010 – É demitido da fazenda e começa a trabalhar em um bananal na cidade de 

Juquiá. 

2014 – G.A. é preso e sua família passa a não ter renda para sobrevivência, ficando 

na dependência de benefícios de transferência de renda. 

2017 – G.A. termina de cumprir sua pena e hoje está desempregado.  
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Gráfico 7: Linha do Tempo de G.A 

 

 

Alguns elementos da vida de G.A. podem auxiliar na análise da sucessão do 

não acesso aos direitos dessa população. Ao mudar para a “garagem”, o primeiro a 

ser negligenciado é o direito à moradia digna. O segundo é o de uma infância isenta 

de situações exploratórias, vivenciando o trabalho de forma prejudicial à sua 

formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. O terceiro a ser 

negligenciado é o do acesso à Educação, visto que, através da intervenção de um 

profissional teoricamente chamado de educador, G.A. compreendeu que o direito à 

Educação não lhe cabe, como não cabe aos que vivem em situação de pobreza 

como a sua. Como enfatiza Paulo Freire, o educador se eterniza em cada ser que 
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Jardim 
Paulistano e 

entra na 
escolinha do 

bairro.

1998 – Sai da escola do 
bairro por uma discussão 

com um professor de 
educação física, que falou 

que ele não precisava 
mais voltar para escola. E 
então ele não mais voltou 

a estudar

1999 – Aos 15 
anos, começa 

a trabalhar 
direto com o 

pai numa 
fazenda. 

2005 – Em uma festa do 
bairro G.A. e seus amigos 
veem um homem bêbado 
mostrando o pênis para as 

crianças. Após o término da 
festa eles batem nele e 

pegam sua bicicleta e jogam 
no rio

2008 – É 
condenado por 

roubo de bicicleta 
devido a situação 

relatada que 
ocorreu em 2005

2014 – G.A. é preso e sua 
família passa a não ter 

renda para 
sobrevivência, 

dependendo de 
benefícios de 

transferência de renda 

2017 – G.A. 
termina de 
cumprir sua 

pena e hoje está 
desempregado. 
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educa. Nesse caso, o oposto também se torna realidade. Finalmente, o mais 

marcante dessa história é a negação do acesso à Justiça. Embora G.A. tenha 

cometido uma contravenção penal e, conforme dita a lei, deveria ser 

responsabilizado, será que foram consideradas as razões pelas quais essa 

transgressão foi cometida? Foi considerado seu envolvimento ou não com o mundo 

do crime ao longo da sua vida?  

 

“O acesso à justiça ultrapassa a simples esfera da possibilidade que tem o 
povo de usufruir dos serviços do Poder Judiciário, assim não se deve utilizar 
a expressão acesso à justiça como sinônimo de acesso ao Poder Judiciário, 
pois o acesso ao Judiciário abrange a reunião das condições para ajuizar 
uma ação envolvendo aspectos atinentes a recolhimento de custas 
processuais, contratação de advogado, etc., Então, acesso à justiça vai mais 
além, é a certeza do processo justo que passa necessariamente pelo juiz 
independente, imparcial e que não subverte a ordem legal, significa: 
sobretudo um compromisso de superar os obstáculos que impedem ou 
dificultam que grande parcela da população tenha acesso a uma ordem 
jurídica justa , bem como que desfrutem de assistência jurídica plena e 
integral.” (CAVALCANTE: 2017,14-15) 

 

 

A riqueza de ambas as trajetórias, em relação aos elementos de análise, 

aponta o quanto esse traçado metodológico possibilita uma leitura da realidade 

através do tempo e, nesse caso, do espaço ocupado nos diversos territórios. Como 

Koga e Ramos reforçam: 

 

Um dos principais aspectos a serem considerados para a compreensão do 
uso que se faz em análises baseadas em histórias de vida é que, em última 
instância não estamos interessados na história de um indivíduo. Por mais 
paradoxal que isto possa parecer, estamos interessados no que as 
experiências de vida desse indivíduo podem revelar a respeito de 
determinado objeto de pesquisa sobre o qual temos interesse. Buscamos 
com essa técnica revelar como operam sobre esse indivíduo os processos 
sociais nos quais ele está inserido, quais são suas redes sociais e o potencial 
significado na conformação da identidade de determinado grupo social. 
(KOGA, RAMOS. 2011:341) 

 

A seguir, ao serem analisados os dados quantitativos referentes à realidade 

atual do Jardim Paulistano, podem-se identificar quais os pontos dessas histórias 

serão comprovados pelos números aqui levantados, por exemplo, em relação ao 

acesso à política da Educação, em que 68% dos residentes no Jardim Paulistano 

não chegaram a terminar o Ensino Fundamental, e 19% não têm instrução. Dados 

que denotam que a situação se reproduz pelas outras trajetórias de vidas que se 
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cruzam e se relacionam neste território. 

 

3.5 - Conhecendo o território em números:  

 

Para traçar um perfil da população residente no Jardim Paulistano, através de 

informações coletadas no Censo IBGE (2000), pode-se observar que, de acordo 

com a faixa etária dos moradores, é muito significativa a predominância de crianças, 

no bairro, na faixa dos 10 aos 14 anos, e de adolescentes e jovens de 15 aos19 

anos, tanto do sexo feminino como do masculino. Percebe-se também 

expressividade em relação à faixa dos 30 aos 34 anos, de homens e mulheres 

consecutivamente, seguida da faixa dos 05 aos 09 anos. A partir da faixa dos 35 aos 

39 anos, as faixas diminuem gradativamente. No grupo de idosos, os índices mais 

expressivos compreendem a faixa dos 60 aos 64 anos, apesar de não alcançar 2% 

da população total do bairro, conforme gráfico abaixo.  

 

Gráfico 8: Pirâmide etária e Distribuição por sexo, segundo os grupos de idade em 

2010 no Jardim Paulistano. 

 

Fonte: IBGE – Censo 2010 

 

Além dos dados do IBGE, utilizou-se também os dados do Cadastro Único - 

CadÚnico. Como citado anteriormente, existe uma linha divisória imaginária, porém 

concreta, que divide o bairro em parte boa e na parte ruim. Ao coletar os dados 

referentes ao bairro Jardim Paulistano, as informações extraídas correspondem a 

ambas as partes. Embora o foco da pesquisa seja a área notadamente 
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estigmatizada, os dados coletados são expressivos. O universo de tal pesquisa se 

compõe de 700 famílias cadastradas no CadÚnico.  

No que se refere à faixa de renda, os moradores do Jardim Paulistano, em 

sua maciça maioria, possuem até um salário mínimo de renda, sendo 74% do total. 

Entre 1 a 2 salários mínimos, compreende 21% do total dos moradores e, apenas 

5% possuem renda entre 2 a 3 salários mínimos. Rendimentos acima de 03 salários 

mínimos não atingem nem 1% da população. 

 

Gráfico 9: Renda familiar dos moradores do Jardim Paulistano 

Fonte: CECAD  

 

Observando o indicador de renda pela renda per capita, há ainda a 

possibilidade de se obter outra leitura:31% das famílias possuem renda de R$ 77,00 

per capita, 29% dessas famílias possuem renda per capita entre R$ 77,01 a R$ 

154,00. As famílias com renda per capita de R$ 154,00 até ½ salário mínimo, são 

cerca de 32% e 8% possuem a per capita acima de ½ salário mínimo. 

Nesse sentido, cabe uma reflexão no que se refere ao acesso ao Programa 

Bolsa Família, pois 425 famílias têm perfil para receber o benefício, porém395 

recebem, caracterizando uma possível acentuação da vulnerabilidade ocasionada 

pelo não acesso à renda dessas 30 famílias não atendidas.  

 

 

 

74%

21%

5%

RENDA FAMILIAR - SALÁRIO MÍNIMO 

Até 1 SM De 1 à 2 SM De 2 à 3 SM Acima de 3 SM
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Gráfico 10: Renda per capita familiar dos moradores do Jardim Paulistano 

Fonte: CECAD  

 

Com relação ao grau de instrução da população, segundo os dados do 

CadÚnico, 49% não têm o Ensino Fundamental completo, seguido de 19% do total 

sem qualquer nível de escolaridade. Com relação ao Ensino Superior, nem 1% da 

população conseguiu alcançar. Nesse sentido, percebe-se o impacto do acesso à 

política de Educação, em que esse contexto territorial não foi priorizado pelo poder 

público no que se refere à escolarização. 
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RENDA PER CAPITA

Ate R$ 77,00 De R$ 77,01 à R$ 154
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Gráfico 11: Grau de Escolaridade dos moradores do Jardim Paulistano 

Fonte: CECAD 

 

No que se refere ao calçamento das ruas do bairro, os dados do CadÚnico 

apontam que, dentre os 700 domicílios pesquisados, em 83% é inexistente. No 

processo de elaboração da cartografia, os moradores do bairro elencam como as 

três principais necessidades prioritárias, na seguinte ordem:  

• Asfaltar ruas, que visam melhoria da segurança do bairro e prevenção de 

acidentes;  

• Iluminação das ruas;  

• Implantação de posto de Saúde no bairro, uma vez que é utilizado de 

outro bairro para o atendimento dos moradores daquele território.  

Cabe aqui uma reflexão sobre essa hierarquização de prioridades, pois, em 

um primeiro momento, causa certo estranhamento o fato de o asfalto ser mais 

importante em relação à Saúde. O elemento que pode elucidar quanto a esse 

aspecto é o processo histórico de formação dos moradores do Jardim Paulistano 

que, e, ao longo dos últimos 27 anos em que sofreram a intervenção do poder 

público, nunca se deu na perspectiva do direito. Então, eles naturalizaram a ideia de 

que ter direitos não é para eles. Ter direitos na vivência cotidiana passa a ser uma 

abstração em relação ater o asfalto, que se encontra no campo do concreto.   

 

 

19%

49%

11%

11%

10%0%

GRAU DE INSTRUÇÃO 

Sem Instrução Fundamental Incompleto Fundamental Completo

Médio Incompleto Médio Completo Superior ou mais
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Gráfico 12: Acesso à calçamento no Jardim Paulistano 

 

Fonte: CECAD  

 

3.6 – Trajetória de vida do território  

 

Pode-se identificar essa trajetória pelo delineamento de sua história marcada 

por rupturas, violações, contradições, transgressões, mas, principalmente marcada 

pela resistência. A seguir, essa história é apresentada através de dados cronológico.  

 

1983 – A maior enchente do Vale do Ribeira e famílias são alojadas no espaço 

da Expovale. 

 1984 – Famílias são transferidas para uma antiga garagem da prefeitura. 

 1990 – A Prefeitura recebe doação de terreno em troca de dívida, 

estabelecendo através de lei a função social dos lotes doados. 

 1992 – É promulgada a lei que autoriza a Prefeitura solicitar uma contribuição 

(cobrança) dos moradores de alguns bairros para a melhoria do sistema de 

distribuição de água, dentre eles, do Jardim Paulistano. 

1993 – Famílias recebem doações de materiais de construção da Prefeitura 

para iniciar a construção de suas casas no Jardim Paulistano, porém a iniciativa não 

é bem-sucedida. 

1994 – A Prefeitura começa a construir casas a serem destinadas às famílias 

11%

6%

83%

Situação do Calçamento da Rua

Total Parcial Não existe
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alojadas em prédios públicos. 

1996 – São entregues as primeiras casas do mencionado conjunto. 

1997 – O Jardim Paulistano passa a ter acesso ao transporte público. 

1999–A Companhia de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – CDHU 

entrega o Conjunto Habitacional, localizado a uma distância de 4 km do Jardim 

Paulistano e, em seu projeto está prevista a construção de uma Unidade Básica de 

Saúde, a qual possibilitará que, pela primeira vez, a população desse bairro tenha 

acesso a um serviço de Saúde nas proximidades. 

2000 – A Prefeitura firma Convênio com o Programa Habitar Brasil,e definindo 

que uma das áreas de construção no município será o Jardim Paulistano. 

2001 – São entregues 20 casas do Programa Habitar Brasil no Jardim 

Paulistano. 

2003 – Tráfico estabelece novo parâmetro de relação social no território e 

passa a impedir as situações de roubo entre os moradores.  

2012 – Primeira rua do bairro é asfaltada conforme diz a manchete de jornal 

da região “Superando décadas de abandono, trabalhos de melhorias estão em 

andamento, rua principal do bairro receberá asfalto orçado em quase R$ 900 mil” 

2013 – O CRAS do bairro BLOCO B passa a fazer atendimentos semanais 

aos moradores do Jardim Paulistano na modalidade de CRAS Volante. 

2015 – É inaugurado o CRAS Jardim Paulistano  

2016 – É entregue novo conjunto habitacional no âmbito do Programa Minha 

Casa Minha Casa – MCMV, denominado Jardim Virgínia e, pela primeira vez eles 

passam a ter ônibus, de uma em uma hora, para ir para as regiões centrais da 

cidade.  

2017 – Começam as obras para a primeira creche no bairro com o objetivo de 

atender as crianças residentes no Jardim Virgínia  
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Gráfico 13: Linha do Tempo do Jardim Paulistano 

 

 

 

Após ter feito tal exercício com a história de vida de duas pessoas que 

residem nesse território, podem-se analisar essas trajetórias, e, novamente olhar os 

elementos a serem abordados. O primeiro é a natureza da intervenção do poder 

público em relação à desproteção ocasionada pela falta ou perda de moradia. O 

Segundo é a marca da segregação socioespacial e seus condicionantes. Essas 

famílias foram inseridas em uma parte da cidade que ainda nem era cidade na 

ocasião da intervenção, serviços de atendimento às necessidades básicas como 

Saúde, Educação, saneamento básico, abastecimento de água e energia elétrica, 

pavimentação, iluminação, dentre outras, são implementados ao longo dos últimos 

anos, na medida das “possibilidades” da Prefeitura em atender a esse bairro(talvez o 

termo “prioridade” coubesse com mais assertividade, levando em consideração o 

esquecimento no qual essa população vem sendo relegada nos últimos anos).  
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3.7 – Acessos e não acessos – A presença do Estado e suas contradições 

 

 Antes de iniciar uma série de reflexões sobre o acesso e o não acesso aos 

direitos, cabe uma reflexão sobre o que é uma política que leva em consideração as 

diferenças territoriais que marcam as cidades brasileiras. 

 É seguro dizer que as políticas vêm considerando o território na sua 

operacionalização. Podem ser identificadas nos territórios de escolas, unidades 

básicas de Saúde, centros de referência em Assistência Social garantindo a 

capilaridade da intervenção do poder público na cidade.  

 Esse argumento pode parecer forte se for olhado da mesma maneira como o 

poder público vem olhando, historicamente, de forma superficial para a realidade da 

efetividade das políticas públicas. Mas para rebater essa argumentação, tem-se um 

respaldo na ideia de Autès, que trata de políticas territoriais e políticas 

territorializadas.  

 Koga, ao falar sobre o território vivido, descreve essa distinção entre os dois 

conceitos abordados por Autès: 

 

 

Autès (1991) denomina de políticas territorializadas essencialmente 
aquelas em que o território passa a ser o palco das velhas políticas 
existentes. Elas passam a ser administradas descentralizadamente, mas não 
mudam sua lógica nem seu desenho, em virtude do lugar onde passam a 
atuar. Seguem as regras gerais já conhecidas de sua gestão, transferindo o 
modelo centralizado para o nível mais local. A intersetorialidade e a 
participação dos sujeitos locais ficam subjugadas às formas tradicionais de 
gestão das políticas, a ponto de não significarem uma mudança na sua matriz 
de concepções, diretrizes e estratégias de ação(...) Na perspectiva de Autès, 
as políticas territoriais são aquelas capazes de elaborar fórmulas inéditas 
de gestão do vínculo social. Aqui, o lugar realmente faz a diferença, sendo o 
agente motor da engrenagem das políticas. Da inter-relação entre políticas e 
território é que novas formas de gestão são introduzidas. 
 

 

 Nesse sentido, é preciso ter uma visão do território e enxergar quais as 

necessidades visíveis e as necessidades latentes. Não basta o serviço estar 

atrelado ao território, se a intervenção não conhece e não considera qual a natureza 

dos desdobramentos da desigualdade social vivenciadas nele. E o mais grave é a 

reprodução de uma intervenção baseada na ideia de território como espaço 

normativo, em detrimento da ideia defendida por Santos do território vivido, que 

ganha vida através das relações (não apenas sociais, mas também institucionais, 
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políticas, religiosas, etc.) estabelecidas nesse território.  

Os próximos itens descrevem como os contingentes sociais se materializam 

no Jardim Paulistano, e como se concretizam a presença/ausência do Estado.   

 

3.7.1 – Do acesso ao direito à cidade 

 

Para refletir sobre o direito à cidade, é necessário pensar primeiramente 

sobre o contexto territorial que está sendo abordado. Isso mesmo, do que se 

caracteriza esse chão onde se está situado. E o primeiro aspecto a ser levantado é o 

da segregação. 

Segundo o dicionário Aurélio, segregar significa: 1 - Lançar para fora (líquido 

ou secreção). 2 - Separar ou separar-se de um todo. 3 - Pôr ou pôr-se de parte. 

Então, conclui-se que o chão onde se encontram esses interlocutores é um chão 

segregado, onde vivem pessoas que foram lançadas para fora da malha urbana com 

a fluidez de um líquido, da mesma forma como é feito com as secreções que podem 

apresentar uma determinada ameaça. 

É sob essa perspectiva que a questão da segregação urbana pode ser bem 
situada. Nas mobilidades urbanas temos uma chave para apreender as 
dinâmicas que (re) definem as condições de acesso à cidade e seus espaços. 
Mobilidades urbanas, descolamentos espaciais e acessibilidade são questões 
entrelaçadas que definem o plano de referência a ser considerado. A 
segregação não á a mesma coisa que distribuição da pobreza no espaço. 
Não é um problema afeito apenas aos “pobres e desvalidos” da cidade e não 
é questão que se reduz às medidas dirigidas aos pontos (e micropontos) da 
vulnerabilidade social. Como mostra Flávio Villaça, a noção de segregação 
diz respeito a uma relação entre localidades e a cidade. Não é uma relação 
física dada pelas escalas de distância e proximidade, tal como se poderia 
medir no mapa da cidade, aos modos como a riqueza é distribuída (e 
disputada) e corporificada nas suas materialidades, formas e artefatos 
(Harvey), definindo as condições desiguais de acesso a seus espaços, bens e 
serviços. (TELLES e CABANES, 2006, p.69 - 70) 

 

Apartados, esses indivíduos, ao longo dos últimos anos, acostumaram com a 

ideia de que a cidade não lhes pertence, e o que a cidade pode proporcionar não é 

para eles. Embora o conceito desenvolvido, principalmente por Lefebvre e Harvey, 

de que direito à cidade tenha uma amplitude maior do que a trabalhada na presente 

pesquisa. Elementos serão abordados logo abaixo elementos identificados no 

decorrer da pesquisa que se evidenciam nesse território. 

 

“Quando eu mudei pra cá eu fiquei brava, tinha que andar um bom tempo para chegar à 
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cidade, era tudo barro, desde lá de baixo até ali, até o Carapiranga, então a gente ia daqui 

para a cidade a pé depois chegava para lá do Carapiranga, aí que íamos lavar o pé em uma 

torneira para entrar na cidade. Quando mudei pra cá nem no Carapiranga tinha asfalto, então 

enchia, tinha enchente, tinha que passar lá com a água pelo joelho”. Moradora do Jardim 

Paulistano 

O sentido da expressão “lavar os pés” para entrar na cidade demonstra os 

processos de estigmatização reforçados nesse contexto pela segregação territorial. 

É preciso se limpar da sujeira que denota o merecimento pelo o espaço da cidade. 

A saída lógica para essa tão humilhante situação consiste em aceitar a 
exclusão social e viver em um mundo desfavorecido, fora das obrigações 
impostas pela sociedade global. Mas esses indivíduos, física e 
psicologicamente diminuídos, resistem, apesar de tudo, a essa decadência 
moral, mobilizando defesas para enfrentar a estigmatização. (PAUGAM, 
2003: p.176) 

 

A constituição Federal, em seu artigo 5º, que trata sobre os direitos sociais, 

assegura que todos têm direito à livre locomoção no território nacional em tempo de 

paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da Lei, nele entrar, permanecer ou dele 

sair com seus bens. Lefebvre pontua que direito à cidade não pode ser concebido 

como um simples direito de visita ou de retorno às cidades tradicionais. Para essas 

famílias nem esse simples e mais básico direito foi concebido com dignidade ao 

longo dos últimos anos.  

 

“Integrante 1 – Sabe, só posso contar, porque não tenho foto desse tempo. Era simples, não 

tinha morador quase que nenhum, não tinha movimento como agora. Ninguém tinha nem 

carro,nem moto, nem bicicleta, para ir para a cidade, tinha que ir a pé. 

Integrante 2 -  Nem ônibus tinha 

Integrante 1 - Depois de um ano mais o menos,colocaram o primeiro ônibus aqui. O primeiro 

ônibus vinha um bem cedo, seis horas, depois vinha oito e meia e depois mais um, era três 

vezes no dia.” – Família moradora do Jardim Paulistano.  

 

Hoje essas famílias contam com ônibus a cada hora para se locomoverem até 

às regiões centrais, mas esse novo patamar somente foi adquirido após a entrega 

de um novo empreendimento habitacional, o do Jardim Virgínia – MCMV, concluído 

em 2016.  
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“Morador –Não, antes não tinha ônibus pra cá.  Só tinha até o nosso teto e o Koki (escola 

situada em bairro vizinho a 7 km do Jardim Paulistano) ali. Onde tem o Mercado Tio Beba, 

tinha um barzinho, e dali pra cá o ônibus não vinha mais (...) Os ônibus depois que 

começaram a vir pra cá.. 

Pesquisadora – Mas melhorou depois que veio o Jardim Virgínia ou melhorou antes? 

Morador – Na verdade antes passava duas ou três vezes por dia, no começo quando 

começou, nem ônibus aqui passava, depois deu uma melhorada, mas agora depois do 

Virgínia melhorou ainda.” – Morador do Jardim Paulistano 

 

Continuando ainda com o pensamento da definição de Lefebvre sobre o 

direito à cidade, ele diz que só pode ser formulado como direito à vida urbana, 

transformada, renovada. Direito à vida urbana é poder acessar verdadeiramente o 

que está inserido na cidade, como, por exemplo, o acesso ao mundo do trabalho e 

aos serviços públicos que, historicamente, foram concentrados nas regiões centrais. 

Sendo assim, nesse sentido são pertinentes algumas reflexões sobre a natureza da 

intervenção do poder público através do atendimento à Habitação. A maneira como 

ela está estruturada historicamente no Brasil e, no caso de Registro, não atente a 

um ideário neoliberal através da segregação social? Será que dificultar o acesso aos 

serviços de Educação e ao mundo do trabalho não responde à necessidade do 

capital referente ao desemprego estrutural e à constituição do conhecido “exército 

industrial de reserva”?  

Paugam (2003) relata que, morar em um território de má reputação é, para 

esses profissionais (ora desempregados e não reconhecidos como tal), ao mesmo 

tempo, indício e causa da desqualificação social ligada ao espaço urbano. Trata-se 

de uma desvantagem suplementar - para procurar um emprego, por exemplo - e de 

um sinal exterior de que pertencem às camadas inferiores da hierarquia social. Ideia 

defendia também por Wacquant (2005), conforme relata a respeito da situação 

também identificada em pesquisa de igual natureza:  

A discriminação residencial prejudica a busca de emprego e contribui para a 
sedimentação do desemprego na região, uma vez que os moradores do Quatre Mille 
enfrentam a desconfiança e a reticência dos empregadores ao mencionarem o local 
onde moram. Um faxineiro da cité relata um incidente típico em que ele ajudou novos 
moradores a entrar em contato com algumas firmas pelo telefone, sempre recebendo 
a resposta de que não havia vagas, assim que revelava de onde ligava: “É como se 
tivesse uma peste por aqui”, afirma ele, irritado (apud Bachmann e Basier, 1989, 
p.54). O estigma territorial afeta não só a interação com os empregadores, mas 
também com a polícia, a Justiça e a burocracia do bem-estar social, as quais são 
capazes de modificar o comportamento e os procedimentos quando lidam com um 
residente de uma cité deteriorada. (WACQUANT, 2005, p 142) 
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“Pra ir trabalhar na cidade é longe, e quando você falava que era do Paulistano, inventavam 

que já tinham contratado, que a pessoa que tinha saído ia voltar, e não davam emprego pra 

gente, era muito difícil, muito difícil mesmo. Ainda é um pouco assim” - Moradora do Jardim 

Paulistano – 1ª fase. 

Na concepção de Harvey, pensar o direito à cidade é pensar na dimensão de 

que: 

 

A questão de que tipo de cidade queremos não pode ser divorciada do tipo de 
laços sociais, relação com a natureza, estilos de vida, tecnologias e valores 
estéticos que desejamos. O direito à cidade está muito longe da liberdade 
individual de acesso a recursos urbanos: é o direito de mudar a nós mesmos 
pela mudança da cidade. Além disso, é um direito comum antes de individual 
já que esta transformação depende inevitavelmente do exercício de um poder 
coletivo de moldar o processo de urbanização. A liberdade de construir e 
reconstruir a cidade e a nós mesmos é, como procuro argumentar, um dos 
mais preciosos e negligenciados direitos humanos. (HARVEY, ) 
 

 

Nos últimos anos o município de Registro foi marcado por uma ascensão 

social e econômica promovida por diversos fatores, mas especialmente pela 

instalação de grandes empresas como, por exemplo, a Boticário e pela implantação 

de novas instituições de ensino técnico e superior como o Instituto Federal, a 

Universidade Estadual Paulista – UNESP, SENAC, dentre outras coisas. A grande 

questão é saber se esse crescimento alcançou as populações que vivem nas franjas 

da cidade, ou se privilegiou se somente uma parcela da população que consegue 

acessa-lo através das condições materiais e imateriais.  

Por isso a questão proposta por Harvey de qual o tipo de cidade se esperada, 

não pode estar, de forma alguma, divorciada da ideia de que as relações 

estabelecidas socialmente são excludentes, segregacionistas e individualistas. E 

que ainda precisam ser debatidas, problematizadas em nível da gestão de política 

urbana para uma saída do patamar de apenas o reconhecimento das desigualdades 

traduzidas no território, mas sim do pensamento das estratégias de enfrentamento.  

. 
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3.7.2 – Do direito à Saúde  

 

As reflexões realizadas no campo do direito à saúde estão aqui direcionadas 

através do seguinte questionamento: será que privar indivíduos do atendimento a 

serviços de Saúde não respondem a práticas higienistas, segregacionistas e 

desiguais que marcaram historicamente o atendimento dessa política pública no 

país? 

Do ponto de vista da História, a partir de 1988, vive-se um processo de 

mudanças no arcabouço legal das políticas públicas, devido ao processo de 

redemocratização do país. As medidas tomadas no campo da Saúde visaram, 

naquele momento,o fortalecimento do setor público e da universalização do 

atendimento; a redução do papel do setor privado na prestação de serviços à Saúde; 

a descentralização política e administração do processo decisório da política de 

Saúde e a execução dos serviços em nível local. Sucessoriamente, os estados e 

municípios precisaram adequar não somente suas leis, mas também suas práticas.  

Embora esse processo tenha significado avanço no sentido de compreender a 

Saúde como política pública através da sua dimensão política e social, no campo da 

sua operacionalização ainda não se alcançamos patamares que garantam de fato a 

universalização e a execução em níveis locais, como se vê no caso do Jardim 

Paulistano, objeto da presente pesquisa.  

Como pôde ser visto através das trajetórias de vida traçadas anteriormente, a 

questão do acesso aos serviços tem um divisor de águas: o momento em que 

famílias são alocadas no Jardim Paulistano. Embora estivesse em situação 

“irregular”, o local onde estavam alojadas era de fácil acesso à região central da 

cidade. Logo acessavam com facilidade os serviços de Saúde disponíveis. Com a 

mudança, a ruptura não se deu somente na relação das famílias com o território 

onde viviam, mas também com a rede de serviços e com demais acessos que a 

cidade lhes propiciava. 

A partir de tal divisor, a estratégia que seria utilizada pelos moradores para 

acessar Saúde era sempre uma surpresa, como mostra o relato a seguir.  

 

“No tempo que não tinha condução, agora quando você vê um carro de polícia ele vai buscar 

a pessoa para prender, e esse tempo que a gente morava aqui quantas vezes nós usamos o 
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carro de viatura de polícia para levar uma criança no hospital, para ir para o hospital para ver 

se ganhou a criança. Para tudo isso eles faziam esse favor, hoje em dia não, já tem outro 

meio ambulância, mas quando não tem, tem que ter dinheiro para pagar o motorista, aquele 

tempo não precisava, hoje em dia mudou tudo”- Moradora do Jardim Paulistano 

“Pesquisadora– E se passasse mal à noite? 

Moradora – Tinha que ter dinheiro para pagar um carro de lá da primeira vila. A pessoa ia a 

pé, para lá na saída pedir um carro para uma pessoa. Hoje em dia além de ter o ônibus, tem 

bastante gente que tem carro então a pessoa não precisam levá, dá uma carona. – Moradora 

do Jardim Paulistano 

 

“A dificuldade é assim né, quando a gente vai para o médico na cidade, precisa ir e não tem 

dinheiro. Isso que eu acho que é pior. Mas assim, a gente vai a pé também, não é sempre 

que tem dinheiro, mas assim no final é isso”. - Moradora do Jardim Paulistano 

 

Atualmente, no âmbito da política de Saúde municipal, a Unidade Estratégica 

de Saúde da Família (ESF) que atende os moradores do bairro, está localizada no 

Jardim São Paulo, a cerca de 3,5 km de distância, possuindo 403 famílias 

cadastradas. Esse é um dado a ser questionado, visto que atualmente são 700 

famílias que estão inscritas no CadÚnico, e ainda há no bairro famílias não inscritas, 

logo fica evidente que o serviço responsável pelo atendimento à Saúde não tem uma 

cobertura efetiva no bairro.  

 

3.7.3 – Do direito à Educação 

 

Para uma reflexão sobre direito à Educação nesse território se não poderia 

partir de outro ponto que não o das Trajetórias de Vida abordadas, especialmente a 

de G.A. Se for considerado que o acesso à Educação é uma das alternativas para a 

concretização de outros direitos como, por exemplo, o de inserção ao mundo do 

trabalho e acesso à renda, quando se nega Educação, também é negado uma 

perspectiva, um projeto de vida.  

Quando determinado grupo se “acostuma” a não ter acesso à Educação, ele 

não reconhece o impacto pernicioso dessa falta, passando a reproduzir essa 

situação para suas gerações futuras. Com as famílias residentes no Jardim 

Paulistano, identifica-se tal processo tanto em seus aspectos subjetivos, quanto nos 
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números apresentados anteriormente relativos ao grau de instrução da população.  

 

“Morador: Ah tudo ruim, não tinha rede de esgoto, não tinha nada. A água encanada chegou 

bem depois, era tudo no poço, pra estudar também, a escolinha pequenininha era onde é o 

Cras.” (...) 

Pesquisadora– Você estudou até que série? 

Morador – Estudei até a quinta, terminei a quinta e parei 

Pesquisadora – Você se lembra porque parou? 

Morador- Na verdade eu não gostava de jogar futebol e discuti com o professor de lá, ele me 

falou que não precisava ir mais para a escola, eu não fui mais.  

Pesquisadora – Por causa de uma briga com o professor?  

Morador - É professor de Educação Física 

Pesquisadora – Depois você não sentiu falta de ir? 

Morador – Não, depois eu me acostumei. 

Pesquisadora – Você saiu da escola com quantos anos mais ou menos,você se lembra? 

Morador – Tinha uns treze ou quatorze anos”– Morador do Jardim Paulistano  

 

 

Em municípios de pequeno ou médio porte que apresentam uma grande 

extensão territorial, a garantia de que a Educação seja acessada em todas suas as 

localidades, principalmente em regiões de fronteira, situadas nas franjas da cidade, 

é decididamente um desafio. Mas para operacionalizar esse acesso, é preciso mais 

do que garantir que todos os bairros tenham escolas, que tenham transporte para 

levar aos bairros da cidade onde elas estão instaladas. Tal mudança perpassa pela 

compreensão do que é a Educação e realmente qual e sua função numa sociedade 

de classes. 

O pensamento em relação à perspectiva de Paulo Freire sobre a Educação 

como processo de libertação e conscientização, pode levar a uma identificação de 

que a estrutura atual de sociedade e de gestão pública não a compreende dessa 

forma.   

 
A Educação das massas se faz, assim, algo de absolutamente fundamental 
entre nós. Educação que, desvestida da roupagem alienada e alienante, seja 
uma força de mudança e de libertação. A opção, por isso, teria de ser 
também, entre uma “educação” para a “domesticação”, para a alienação, e 
uma Educação para a liberdade. “Educação” para o homem-objeto ou 
Educação para o homem-sujeito.(FREIRE: 1997, 36) 

 
 

Por fim, Freire levanta também a necessidade de se pensar a Educação a 
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partir do território e põe que a Educação da massa deve ser feita pela massa. O 

profissional que conhece a dinâmica socioterritorial através da vivência cotidiana 

teria melhores condições para educar seus pares pelo conhecimento da história que 

constitui aquele grupo. No entanto, vive-se em um tempo onde o modelo 

educacional vigente valoriza a Educação formal e seus níveis hierárquicos e de 

formação. Nesse sentido, os dados apresentam que apenas 2 pessoas das 700 

famílias inscritas no CadÚnico que moram no Jardim Paulistano acessaram o Ensino 

Superior, e a concretização de uma Educação nessa perspectiva ainda se encontra 

num horizonte longínquo.   

 

 

3.7.4– Do direito à Assistência Social 

 

 A Política de Assistência Social é uma política de Proteção Social. Sposati 

(2013), ao descrever qual o sentido dessa categoria, discorre que proteção 

(protectione, do latim) supõe, antes de tudo, tomar a defesa de algo, impedir sua 

destruição, sua alteração. A ideia de proteção contém um caráter preservacionista – 

não da precariedade, mas da vida – supõe apoio, guarda, socorro e amparo. Nesse 

sentido é realmente preservacionista que exige tanto a noção de segurança social 

como a de direitos sociais.  

 Um dos focos desta pesquisa é compreender quais as estratégias de 

sobrevivência as famílias adotaram para superar a ausência do poder público e de 

seus serviços no território. A Política de Assistência Social foi implementada em 

2004. Mesmo o bairro sendo um dos mais vulneráveis do município, o Centro de 

Referência de Assistência Social, o CRAS foi implantado apenas em 2015. A Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004 afirma que a proteção social deve 

afiançar segurança de: 

• Sobrevivência: de rendimento; de autonomia; 

• Acolhida; 

• Convívio: de vivência familiar. 

 

O que se observa nesse território é que, para alcançar tais seguranças, os 

moradores do Jardim Paulistano estruturaram uma rede de auxílio mútuo, contando 

principalmente com o poder exercido pelo tráfico para alcançar um patamar de 



 

 

114 

 

convivência comunitária “segura”, sem a barbárie estabelecida quando se mudaram, 

quando todas as casas eram invadidas e saqueadas. 

 

Os que passam pela experiência da marginalidade organizada construíram um 
espaço íntimo adaptado às normas práticas e às exigências de uma vida precária. 
Trata-se, também, de um modo de vida que se enraíza nas atividades informais 
exercidas - segundo o sentido visado pelos atores sociais - com regularidade e 
racionalidade, e que corresponde, consequentemente, a uma reconstrução de um 
contexto cultural tolerável. Essa adaptação é uma espécie de compensação simbólica 
dos fracassos sofridos e da desclassificação social. (PAUGAM, 2003: p.197) 

 

 Quanto à segurança de sobrevivência, outro aspecto significativo a ser 

levantado é a presença de instituições religiosas que fazem trabalhos caritativos, 

doando roupas, alimentos e refeições às famílias. Podem ser observados no mapa 

abaixo, o número e as capilaridades dessas instituições, observando também que na 

porta de entrada e de saída, são encontrados esses pontos de apoio à sobrevivência 

desse bairro.  

 

Na Política de Assistência Social, o CRAS Paulistano possui 344 famílias 

acompanhadas ou atendidas no serviço e 700 inscritas no CadÚnico, o que remete à 

uma reflexão (existente também em âmbito nacional) sobre a relação benefícios x 

serviços. Levando-se em consideração que de alguma forma tais famílias deveriam 

estar referenciadas ao CRAS, o dado apresenta uma diferença relevante de 356 

famílias residentes no território, reconhecidas como público alvo da intervenção; no 

entanto, invisíveis aos olhos dessa instituição ao longo desses dois anos de 

implantação.  
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Ilustração 7: Localização da rede de comercial, institucional e religiosa do Jardim 

Paulistano 

Fonte: Google Earth -Elaboração Própria  

 

3.7.5 – Do direito à Justiça  

 

Falar de acessos e problematizar o que é o acesso à Justiça parece um tanto 

ambíguo, porque o não acesso já é por si uma injustiça social. No entanto, o que se 

quer demonstrar é como se deu a relação das pessoas e famílias residentes nesse 

território com o sistema de Justiça. Mais uma vez se lançará mão da análise da 

trajetória de vida de G.A.  

O primeiro ponto que a ser retomado é o poder que o tráfico exerce no Jardim 

Paulistano. O segundo é em relação ao pensamento de que: o que o mundo do 

crime pode oferecer aos adolescentes e jovens que, privados de escolarização e 

oportunidades de acesso ao mundo do trabalho, vivem naquele contexto? Em seu 

estudo dessa particularidade em Sapopemba, Feltran responde: dinheiro, consumo, 

status, adrenalina, mulheres. É preciso analisar o quanto o envolvimento com o 
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mundo do crime e do tráfico tem relação com a história de vida dessas famílias, 

determinadas pelas vivências no território, para não se cair na armadilha de analisar 

essa situação do ponto de vista individual, em detrimento da vivência coletiva.  

No cotidiano profissional vivenciado no CRAS, foi possível observar a relação 

dos indivíduos desse território com o sistema prisional. Frequentemente, os 

atendimentos realizados às famílias têm como demanda a solicitação de passagens 

para visitas às penitenciárias ou às Unidades da Fundação Casa; solicitação de 

outros benefícios decorrentes dessa situação, como, por exemplo, auxílio reclusão 

ou orientações para lidar com o encarceramento do parente em questão. Isso 

subsidia a relação criminalidade x território.  

E assim, pode ser identificado nesse cenário um contingente humano, 

marginalizado, que teve seu acesso a direitos cerceado pela própria estrutura 

econômica e política. Quando se consegue acessar o sistema de Justiça, isso se dá 

pela via do encarceramento e da privação de sua liberdade. 

 

“Integrante 1– Fui preso porque nós batemos em um homem em dois mil e cinco. Deixa eu 

contar desde o começo, nós fizemos uma brincadeira na casa da mulher ali, o homem 

bêbado foi lá e mostrou o pênis perto das crianças, em dois mil e cinco nós éramos tudo com 

uma mentalidade, aí quando chegou lá em baixo nós batemos nele pegamos a bicicleta dele 

e jogamos no rio, e ficou como se nós roubamos a bicicleta dele e fomos preso. 

Pesquisadora – Vocês estavam em quantos?  

Integrante 1-  Estávamos em quatro, só que um era menor, e nós três éramos maior de idade 

Pesquisadora– Você tinha quantos anos essa época? 

Integrante 1–  Em dois mil e cinco, eu tinha vinte anos 

Pesquisadora – E quanto tempo você ficou? 

Integrante 1– Dois anos e três meses 

Pesquisadora - E faz quanto tempo que você voltou mais ou menos? 

Integrante 1 – Que eu saí faz dois meses, saí dia nove de fevereiro  

Integrante 2 - Porque na verdade ele fez isso em dois mil e cinco, em dois mil e oito saiu a 

condenação e foram pegar ele em dois mil e quatorze, entendeu?” – Família moradora do 

Jardim Paulistano 

 

Pela história descrita, podem ser destacados dois pontos: o primeiro é a 

maneira desenvolvida pelos moradores para garantir que a justiça seja feita: com as 

próprias mãos. Se alguém faz algo que contrarie a ordem estabelecida, ou põe em 

risco, os moradores irão garantir que, de alguma forma, ele seja responsabilizado 
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pela sua atitude. O segundo é em relação ao pensamento de qual é a natureza da 

relação de G.A com o sistema de Justiça. Nove anos após seu “crime”, ele foi preso, 

mas será que ele teve acesso a uma defesa que realmente estivesse interessada 

em promover a sua defesa? 

Enquanto esse sistema vigorar sobre a perspectiva da responsabilidade 

individual em detrimento da compreensão crítica do fenômeno da criminalidade e da 

violência, a pobreza continuará a ser criminalizada e terá como resposta a esta 

questão social o encarceramento em massa.  

Assim como a ideologia neoliberal em matéria econômica se apoia na 
separação estanque entre o econômico (pretensamente regido pelo 
mecanismo neutro, fluido e eficiente do mercado) e o social (habitado pela 
arbitrariedade imprevisível das paixões e dos poderes), a nova doxapenal que 
se espalha hoje (...) postula uma censura nítida e definitiva entre as 
circunstâncias (sociais) e o ato (criminoso), as causas e as consequências, a 
Sociologia (que explica) e o Direito (que legisla e pune). (WACQUANT, 2011, 
69)  

 

 

 

3.7.6– Do direito à infraestrutura   

 

Se o objetivo é pensar no direito à moradia, há de se ater novamente no 

conceito utilizado pela Organização das Nações Unidas (ONU), quando descreve 

que a esse direito integra o direito a um padrão de vida adequado. Não se resume a 

apenas um teto e quatro paredes, mas ao direito de todo ser humano ter acesso a 

um lar e a uma comunidade seguros para se viver em paz, com dignidade e saúde 

física e mental. Um dos pontos defendidos é que o indivíduo não demanda apenas 

por moradia, mas também da disponibilização de serviços, da infraestrutura de 

equipamentos públicos. Com isso, a moradia deve estar conectada às redes de 

água, ao saneamento básico, à energia elétrica e gás; em suas proximidades deve 

haver escolas, creches, postos de Saúde, áreas de esporte e lazer, bem como 

devem ter disponíveis os serviços de transporte público, limpeza, coleta de lixo, 

dentre outros. 

A trajetória de vida desse espaço territorial foi marcada pela ausência, ou 

acesso precário à infraestrutura urbana. A reflexão a que se propões é que, se na 

perspectiva da intervenção do poder público o entendimento é de que para “pobres” 

o mínimo já é o suficiente.  
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No período intermediário, durante os nove anos que viveram na garagem, a 

falta de infraestrutura foi uma marca na vivência cotidiana.  

Eu aguentei quatro anos morando em uma casa que só tinha o comprimento do corpo da 

pessoa – Moradora do Jardim Paulistano 

Moradora – E um poço que tinha no meio nessa garagem, era para todo mundo se servir ali. 

Eu fui a última que morei em um cômodo para trás nessa garagem. 

(...) eram dois banheiros para todo esse povo,e longe,então as pessoas tinham que sair do 

cômodo deles mais longe para vir no final usar o banheiro. Naquele tempo tinham dezoito ou 

dezenove famílias. Moram muitos por aqui, outros já mudaram - Morador do Jardim 

Paulistano 

 

Quando as famílias se mudaram para o Jardim Paulistano, como já 

mencionado anteriormente, não havia infraestrutura e serviços básicos instalados, 

como: abastecimento de água, iluminação pública, calçamento das ruas, coleta de 

lixo, dentre outros, conforme corroboram falas como a seguinte:  

“Ah tudo ruim, não tinha rede de esgoto, não tinha nada. A água encanada chegou bem 

depois, era tudo no poço, para estudar também, a escolinha pequenininha era onde é o 

CRAS”. – Morador do Jardim Paulistano 

O curioso dessa questão é que, até os dias atuais, ainda existem 

irregularidades dessa natureza. No que se refere ao calçamento das ruas do bairro, 

os dados do CadÚnico apontam que, dentre os 700 domicílios pesquisados, em 83% 

ainda é inexistente. Sobre os serviços públicos de abastecimento, 91% dos 

domicílios possuem energia elétrica, 94% possuem água encanada.  

Por fim, cabe mencionar o Termo de Compromisso de Ajustamento de 

Conduta, citado no primeiro capítulo referente ao Jardim Paulistano, onde a 

Prefeitura Municipal e o loteador comprometem-se com o Ministério Público quanto à 

regularização integral do Loteamento, realizando, às suas expensas, algumas obras 

de infraestrutura. Eles apresentam que ainda existem irregularidades que precisam 

de uma resolução: medidas necessárias para que todas as residências efetuem a 

ligação à rede de esgotos;implantação de guias e sarjetas; implantação de 

canalização para o dreno da água pluvial, de forma a evitar inundações, 

devidamente autorizados pela CETESB e DAEE; limpeza e desassoreamento do 

córrego existente no loteamento sem canalização,realização de obras na travessia 
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(adequação da ponte), dentre outras coisas.  

 

3.3 -  Território Vivido 
 

“O Território representa o chão do exercício da 
cidadania, pois cidadania significa vida ativa no 
território, onde se concretizam as relações sociais, as 
relações de vizinhança e solidariedade, as relações 
de poder. É no território que as desigualdades sociais 
tornam-se evidentes entre os cidadãos, as condições 
de vida entre os moradores de uma mesma cidade 
mostram-se diferenciadas, a presença/ausência dos 
serviços públicos se faz sentir e a qualidade destes 
mesmos serviços apresentam-se desiguais” 
(KOGA,2011:33) 

 
 

As relações de solidariedade são visíveis nesse território, conforme puderam 

ser observadas no momento das entrevistas com os moradores: você olha as 

crianças pra mim? Essa solidariedade que, muitas vezes é romanceada ao se tratar 

de indivíduos que vivem em bairros marcados pela desigualdade, não advém da 

construção de valores do bem como sendo uma possibilidade de desenvolvimento 

de virtudes. Ela surge da ausência de rede de proteção social característica desses 

territórios. Sposati (2013) sustenta que a proteção social é a possibilidade de contar 

com algo ou alguém, com uma rede que vai garantir proteção. O processo histórico 

da constituição desse grupo é marcado pela ausência do poder público. No bairro 

não tem creches, é carente no que diz respeito à rede de ensino, não tem unidade 

básica de Saúde, o policiamento somente está presente em circunstâncias que 

demandam uma intervenção, e que geralmente se dá de forma repressora, a Justiça 

só aparece em processos onde a criminalização da questão social é a tônica 

processual. Frente a este cenário, com quem essas famílias poderiam contar? Com 

elas mesmas! Essa foi uma das principais estratégias de resistência criada pelos 

moradores como resposta a ausência do poder público como agente que deveria 

promover e garantir direitos.  

Foi nesse movimento de resistência para sobreviver, que essas famílias 

criaram vínculos não somente entre elas, mas também com o território. Por mais 

contraditório que possa aparentar, a maioria delas não mostra interesse em sair do 

bairro. Muitas vezes, quando casam e formam famílias, os jovens acabam se 

estabelecendo nos quintais dos pais, em acomodações como os “puxadinhos”, não 
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somente porque essa é única opção viável para acessar o direito à moradia, mas 

pelo vínculo que têm com o território e pela rede de apoio existente, composta não 

somente por seus familiares, mas também pelos vizinhos que se ajudam 

mutuamente.  

 

Pesquisadora– Dona D.A.,nesse tempo a senhora nunca pensou em sair daqui? 

Moradora – Não, eu não pensava não. Hoje em dia às vezes eu penso, porque a gente mora 

em um lugar que com o tempo tem muita luta, começa a ajuntar muita gente, um “apavora” 

daqui outro dali. Mas foi o que falei para o meu filho que mora comigo, eu toda vida crie todos 

eles aqui, então quem sabe a gente continua aqui. Quando mudei pra cá eu tinha trinta e sete 

anos, vou para sessenta e quatro, então já faz um bom tempo. – Moradora do Jardim 

Paulistano 

“Aqui ninguém mexe, você pode deixar roupa no varal, deixar as coisas no quintal, bicicleta, 

essas coisas. Meu filho tem uma moto, ele deixa lá fora, com chave e tudo no contato e do 

jeito que deixa, amanhece, ninguém mexe!” Moradora do Jardim Paulistano 

 

Quanto à organização e à mobilização social, existe uma Associação de 

Moradores do bairro que se iniciou em 1993. A figura de liderança que hoje é o 

presidente dessa associação relata sobre a sua resistência e luta diante das 

situações vivenciadas cotidianamente.   

 

“Todos os dias eu faço uma patrulha pelo bairro, vou em todas as ruas, vejo que o que está 

precisando, mas fazer o que? Já criei inimizades com o Prefeito, com assessor, com Chefe 

de Gabinete, por que? Para ter melhorias. Eu trabalho em prol do coletivo, nada pro pessoal 

nós precisamos de Iluminação, creche, vamos acolher 214 famílias que vão vir pra cá, pro 

 Jardim Virgínia, e vai ter como atender todo mundo?(...) Em 2014, tivemos muitos avanços, 

uma parte de asfalto, pintura da escola, reforma do CRAS (o custo foi alto, mas teve 

melhoras, não pelo tanto que foi gasto), quando eu vim morar aqui, eu bebia água de poço, 

hoje não mais... Lutamos sempre pelo coletivo, nunca pelo pessoal."– Presidente da 

Associação de bairros.  

 
 Esse morador demonstra que a luta por direitos em territórios como esse é 

um processo constante de resistência. Na ocasião da entrevista acima ele afirmou 

que todos os anos registra na entrada do bairro suas necessidades características 

para reafirmar que elas aumentam, e que as respostas por parte do poder público 

ainda não condizem com a realidade.  
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Ilustração 8: Fotografia da Entrada do Bairro Jardim Paulistano 

 

   Fonte: Fotografia própria  

 

“Bem vindo ao Jardim Paulistano. Lutamos desde 1994 por posto de Saúde, 

creche, área de lazer, desde 2008 por ciclovia, desde 2013 por quebra molas na 

avenida e segurança... Feliz 2015”.  

 O mais conflitante da fala desse presidente é observar que vinte e sete anos 

após a primeira intervenção habitacional no bairro, 214 novas famílias foram 

alocadas no mesmo território em condições semelhantes. É a reprodução de uma 

prática segregacionista utilizada ao longo dos últimos anos para definir qual é o 

espaço na malha urbana que cabe a cada indivíduo, e qual é o nível em que ele terá 

acesso aos direitos, a partir do local que habita.  

A preocupação dele é como serão acolhidos os novos integrantes dessa 

dinâmica relacional, mas será que eles querem de fato ser “acolhidos” por população 

extremamente estigmatizada?  
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“Cada indivíduo é “preso” numa rede de relações sociais com outros 
indivíduos que compartilham a mesma condição social objetiva. Ele não pode 
se excluir totalmente do grupo ao qual pertence, a sua margem de autonomia 
é, consequentemente, limitada. (PAUGAM, 2003: p.258) 

  

 

A partir da reflexão sobre essa teia de relações, marcadas pela exclusão, pela 

segregação e pelo estigma de que se pode lançar os olhos para a história desse 

território e repensar as práticas do poder público, levando em consideração o quanto 

intervenções dessa natureza impactam nas trajetórias de vida dos indivíduos.    

É preciso pensar no que diz Criollo na letra da música citada em epigrafe, “e 

se não resistir e desocupar, o que será?”. Porque, se como poder público as práticas 

continuarem a seguir a lógica neoliberal, segregacionista e excludente como se 

reconfigura nos projetos atuais, esse devir será uma sucessão de não acessos e 

humilhações aos indivíduos que se encontram submetidos a esse tipo de 

intervenção.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Os caminhos percorridos para chegar à etapa conclusiva dessa pesquisa 

possibilitaram compreender que enveredar pelas trajetórias de vida das famílias e 

dos territórios foi percurso riquíssimo de compreensão da realidade. Tais caminhos 

conduzem a reflexões sobre a necessidade de mudança de paradigmas, e, 

estimulam a pensar em possibilidades de um novo fazer no campo da política 

pública, na perspectiva da “mudança da cidade” frente à reprodução cotidiana das 

condições de vida marcadas pela exclusão presentes em seus territórios.   

David Harvey, em suas inspiradoras palavras, nos remete a ideia de que 

todos somos, de um jeito ou de outro, arquitetos de nossos futuros urbanos. O 

direito à mudança da cidade não é um direito abstrato, mas sim um direito inerente 

às nossas práticas diárias, quer estejamos cientes ou não” (HARVEY, 2014, 54).  

Ao contextualizar a realidade do Vale do Ribeira, ressaltando seu estigma de 

região mais pobre do Estado de São Paulo, mas contraditoriamente com tamanha 

riqueza natural, cultural, ecológica e social, tinha-se como objetivo demonstrar que 

não é possível pensar intervenções estatais sem (re) conhecimento da realidade. 

Quando se trata de intervenção pública no âmbito do planejamento urbano, é 

necessário considerar aspectos ambientais, exemplificados aqui na caracterização 

das áreas de preservação permanente e de unidades de conservação vastamente 

identificadas no Vale, e que representam sua riqueza. Não se pode desconsiderar 

questões de natureza legal e jurídica, como o não acesso à regularização fundiária 

que assola muitos posseiros e as comunidades tradicionais. E como dar as costas 

àquelas famílias atingidas pelas enchentes, ou às que sofreram com 

desapropriações e processos de reintegração de posse?  

A marca das intervenções públicas nos últimos anos nessa Região se deu de 

forma verticalizada, atendendo aos critérios nacionais e estudais, desconsiderando a 

realidade característica dessa terra, da sua tradição, dessa população, dessas 

histórias.  

Descrever a realidade do município de Registro, propiciou identificar que a 

cidade tem seu nascimento ligado a um projeto de assentamentos, mas que ainda 

hoje não conseguiu assentar os seus de forma justa, inclusiva e equitativa. 

Revestindo-se de realização do sonho da casa própria, muitas praticas 
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segregacionistas e excludentes marcaram o atendimento habitacional ao longo do 

tempo.  

A aproximação das trajetórias de vida das famílias que hoje residem no 

Jardim Paulistano possibilitou enxergar as determinações impostas a uma 

população que teve como estratégia de sobrevivência o lema “ocupar para morar”.  

A metodologia do estudo das trajetórias permitiu a visualização do percurso 

percorrido pelas famílias que perderam suas casas, foram alojadas em prédios 

públicos de forma ultrajante (ora comparados a animais que demandam uma 

contenção), apartação social gerada através do atendimento habitacional e negação 

de direitos por meio do não acesso aos bens e serviços que o poder público e a 

cidade devem proporcionar.   

A cartografia da ação social emergiu neste cenário como uma possibilidade 

de leitura da realidade vivenciada nesses territórios, que ainda que marcados pela 

estigmatização, carregam em si potencialidades, experiências de luta estabelecidas 

como resistências ao modo de vida que lhes fora imposto.  

Não se pode deixar de sinalizar que ainda hoje, tais práticas se reproduzem e 

continuam gerando impactos perversos na vida das famílias. A lógica 

segregacionista e de apartação do “pobre” da vida pública das cidades ainda está 

presente nos conjuntos habitacionais construídos recentemente no âmbito do 

Programa Minha Casa Minha Vida no município. Esse programa, conforme Rolnik 

adverte, viabiliza políticas massivas de remoção, onde moradores das áreas 

situadas em regiões próximas a rios e córregos sejam reassentados em grandes 

conjuntos nas franjas da cidade. Nesses casos, os deslocamentos contribuem 

claramente para “ajustar” os valores do solo, retirando as famílias de baixa renda de 

localizações mais centrais e reassentando-as em regiões homogêneas de renda 

média domiciliar muito baixa.  

O movimento que se observa é a repetição de história através de 

intervenções públicas inadequadas no campo habitacional, ainda distante do sentido 

da moradia digna. A formulação e a execução desta política pública no Brasil atende 

interesses variados que ultrapassam a natureza político partidária, perpassando 

principalmente a lógica do mercado financeiro e imobiliário. Questões como pressão 

social podem determinar ações públicas tendo como único interesse conter as 

reinvindicações populares. Em intervenções desse tipo, observa-se que não existe 
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uma racionalidade capaz de avaliar ao mesmo tempo variados possibilidades que se 

figuram. Ao contrário, eles vão se contentar com a primeira resposta satisfatória, que 

quer dizer que eles não vão buscar a solução perfeita, e sim somente uma resposta. 

E a racionalidade presente é parcial, fragmentada e limitada. 

A experiência vivenciada de dupla diplomação, possibilitou o conhecimento de 

como são determinadas as intervenções públicas na França no âmbito do 

planejamento urbano e no atendimento ao direito a moradia. La Politique de Ville et 

Cohésion Urbaine (Política da Cidade e da coesão urbana), estabelecida pela Lei nº 

2014-173 de 21 de fevereiro de 2014, fornece um quadro de ação que objetiva 

redefinir a geografia da intervenção estatal, objetivando a renovação urbana através 

da mobilização de um conjunto de instrumentos. O principal deles é denominado 

Contrat de ville (Contrato da Cidade), que tem como objeto o planejamento das 

ações apoiando-se a um real projeto de território. Estes contratos têm uma 

abrangência intermunicipal como nível estratégico de conduzir as ações em direção 

aos territórios “desfavorecidos”, a fim favorecer a integração nas dinâmicas da malha 

urbana e fortalecer o esforço de solidariedade local intraterritorial. 

O principal objetivo em citar a política francesa nestas considerações é poder 

vislumbrar que outra forma de pensar o espaço urbano é possível, ainda que sob o 

marco da lógica capitalista. A Politique de la Ville nasce com o objetivo principal de 

combater as desigualdades sociais considerando que elas se concretizam nos 

territórios. Nesse caso, a noção de integração passa a ser mais que uma escolha, 

uma necessidade, pois, a estratégia delineada é a garantia - através da lei - de que 

as comunas mais desenvolvidas ou consolidadas do ponto de vista da infraestrutura 

urbana acolham as consideradas “menos favorecidas”, para fazer com que estas 

possam também usufruir seus serviços e equipamentos públicos e, dessa forma, 

garantam o acesso aos direitos à cidade e à cidadania.  

Enfim, é entender que a questão da moradia não se resume a ser 

contemplado ou não com uma casa, porque somente isso não garante qualidade de 

vida e justiça nos acessos. Uma política pública estruturada nos moldes franceses 

citados, demonstra que é possível uma resposta à segregação socioespacial, por 

meio da intervenção do Estado, na perspectiva do acesso à cidade.  

Cabe reforçar que a experiência de estágio em Grenoble possibilitou um 

esforço inicial de aproximação entre as práticas de intervenção estatal no campo da 
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política habitacional na França e no Brasil, e que trouxe importantes contribuições 

para a análise da pesquisa realizada junto ao Jardim Paulistano. É evidente a 

necessidade de estudos futuros que comprovem se a experiência francesa pode de 

fato ser norteadora de novas práticas ou não no campo da política pública brasileira.   

Porém, os resultados do presente trabalho, a partir da pesquisa realizada no 

bairro Jardim Paulistano na cidade de Registro, reforçaram, tal como a Politique de 

la Ville afirma, o quanto a perspectiva territorial se faz fundamental como ponto de 

partida para a intervenção estatal. Ao mesmo tempo, como tem alertado Michel 

Autès, ainda se faz necessário superar a lógica de políticas territorializadas, para 

políticas, de fato, territoriais. E este alerta pode ser remetido para ambas as 

realidades, tanto francesa como brasileira. 
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ANEXOS  
 

ANEXO 1 -Lei nº 171/90, de 26 de junho de 1990, que autoriza o Poder Executivo 

municipal a receber imóvel por doação e dá outras providências 
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ANEXO 2 -  Lei nº 149/2000 de 10 de maio de 2000, que autoriza o Poder Executivo 

municipal a conceder o uso de imóveis construídos através do programa Habitar 

Brasil. 
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE 01 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da Pesquisa: Trajetórias socioterritoriais: entre necessidades habitacionais e a intervenção do 

Estado na produção da segregação socioespacial 
Nome da Orientadora: Dirce Harue Ueno Koga 
Nome da Pesquisadora/alunos: Mariene dos Santos Pereira 
 

1. Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar desta pesquisa 

que tem como Analisar o impacto do atendimento habitacional realizado no âmbito do 

Programa Morar Melhor, junto ao cotidiano das famílias do empreendimento Jardim 

Paulistano em Registro-SP. 

2. Participantes da pesquisa: Famílias residentes no empreendimento habitacional Jardim 

Paulistano em Registro-SP e profissionais que atuaram na implantação do mesmo.  

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitirá que  a 

pesquisadora Mariene dos Santos Pereira utilize as informações fornecidas para fins de 

pesquisa acadêmica. A sra (sr.) tem liberdade de se recusar a participar e ainda se 

recusar a continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo 

para a sra (sr.). Sempre que quiser poderá pedir mais informações sobre a pesquisa 

através do telefone da pesquisadora do projeto e, se necessário através do telefone do 

Comitê de Ética em Pesquisa.  

4. Sobre as entrevistas: as entrevistas serão realizadas “in loco” de acordo com a natureza 

da pesquisa, nas residências das famílias ou nos serviços da Prefeitura Municipal de 

Registro.  

5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz complicações legais. Os 

procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos conforme Resolução no. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 

6. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 

confidenciais. Somente a pesquisadora e a orientadora terão conhecimento dos dados. 

7. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum benefício direto. 

Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre o 

atendimento habitacional e a dinâmica socioterritorial no município de Registro, de 
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forma que o conhecimento que será construído a partir desta pesquisa possa melhorar a 

qualidade do serviço ofertado e a implementação de novos serviços, onde a pesquisadora 

se compromete a divulgar os resultados obtidos.  

8. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, 

bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 

participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

 

      Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste termo de consentimento, e 

autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 

 
___________________________ 
Nome do Participante da Pesquisa 

 
______________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 
 

__________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 

 
___________________________________ 

Assinatura do Orientador  

 

Pesquisador Principal : Mariene dos Santos Pereira (13) 9.97468708 
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APÊNDICE 2 –Description de la recherche – Français  

 

Les Trajectoires socioterritoriales: entre les nécessités de logement et 

l’intervention d’État dans la production de la ségrégation sociospatiale 

 

 

Traiter de la question habitacional dans le Brésil est comprendre que ça 

thématique est connectée à ses racines historiques de la formations d’une 

population, étant configuré aujourd’hui comme une champ imbriqué de dans des 

conditions imposé à la réalité d’un pay de capitalisme périphérique comme le Brésil. 

Analyser les villes et comprendre qu’est dans cette terre que les inégalités sociales 

sont rendues, et que dans cette même terre que sont trouvées les réponses aux 

expressions perverses du capitalisme. C’est-à-dire, il décidément, un défi dans cette 

époque où l'analphabétisme urbaine que fait que cette contradiction être si 

naturalisée. 

Le peuple brésilienne est en train de vivre conjecture de temps difficile, dans  lequel, 

par moyen d’un gouvernement illégitime, il y a quotidiennement témoins de 

régressions en plus divers domaines des droits sociaux. C’est le vrai “défaire” de tout 

qu'a été conquis  historiquement, avec beaucoup de lutte et résistance. 

 Comme dit Erminia Maricato (Mettre en rodapé - qu’est elle), l'absence de 

recherche sur la question urbaine dans les cours académique d’économie, 

sociologie, ingénierie et droit, au délà d’ignorance des secteurs de gauche, remet à 

l’aliénation de l’intellectuel brésilien sur la réalité du pays (...) à part d’aliénation 

devenue de la condition de dépendance culturel, la machine idéologique médiatique 

occupe aussi la place d’un drogue des masses de bas scolarité. 

(MARICATO,2015,21) 

 Cette idée renforce la nécessité de recherches qui permettent la lecture de 

cette réalité, avec la perspective de penser nouveaux chemins par les politiques 

focalisées, restrictives et déplacées que se dessinent dans l’actualité.  

Si nous considérons que le Brésil est un pays signalé pour la diversité 

territoriale, où chaque état, chaque ville se constitue de caractère géographique ainsi 

divers, penser la question habitational se tourne un travail complexe. L’appareil légal 

que traite de la question de logements, malgré représente un progrès significatif 
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dans le domaine du droit à habitat et de la structuration de la politique publiques 

encore ne représente pas réponses effectifs et présente lacunes et déficiences à être 

corrigées. 

À partir de l’expérience professionnel de la chercheuse dans le champ de la 

politique habitationnel, dans la ville de Registro- SP, a été possible regarderque les 

ensembles populaires du logements ont été remisà travers de financement dans les 

sphères fédéral, d’état et municipal. Toutes ces initiatives auraient le but de résoudre 

une demande réel pour habitat, mais telle intervention a signifié aussi pertes et 

nouvelles nécessités aux habitants. La première est le déracinement des gens de 

territoires où ils avaient construit ses projets d’existence. La deuxième est que les 

quartiers par où les familles sont déplacées l'accès à l'assainissement et aux autres 

infrastructures est  inadéquat, il n’y a pas les services de santé, d’éducation, de 

sécurité, assistance sociale, etc; parmi des autres absences que sont provenants de 

l’intervention d’État. 

À partir de l’analyse d’un cas concret d'accès au logement dans l’ensemble 

populaire dans la ville de Registro-SP, cette recherche montre comme l’accès au 

logement social dans l’ensemble populaire peut affecter la vie des familles 

bénéficiés. Elle vais révéler comme ces familles vivre avec l'absence d'État et ses 

services et quelles stratégies survie elles ont développé au cours des dernières 

vingte années dans le territoire.  

Pour ce faire, la méthodologie utilisée a été la construction de une 

cartographie d’action des pratiques et expériences vécu pour les familles, comme 

proposé RIBEIRO Ana Clara:   

La cartographie d’action sociale conçus pour TORRES RIBEIRO Ana 
Clara s'inscrit comme une proposée théorique et méthodologique de 
référence dialectique et dialogique, que part  du principe de changements de 
regards entre les productions scientifiques et du principe de la production 
sociale et des connaissances produites pour les sujets en ses quotidiens 
pratiqués… L’action social, donc, ce n’est pas un acte, mas un acte pensé, 
conçus, détenteur des principes et conscient de sens, de le sens d’être dans 
le monde et résister. La cartographie d’action elle nécessite être comprise 
comme un processus social et collectif. Il ne finit pas, ni commence avec la 
carte.  (SILVA e SCHIPPER, 2012, p.26, 27) 

 

Pour élaborer la cartographie d’action social a été utilisé les trajectoires de vie 

de les gents croisées avec les trajectoires de vie du territoire. Autres méthodologies 

ont été utilisées aussi comme les analyses documentaires, l’observation participant 

et les analyses des données. 
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L'expérience de double diplôme de la chercheuse,  període qu’a été 

développé un stage de six mois du Master à Grenoble - France, dans l’Université 

Grenoble Alpes - Faculté d’Économie, a possibilité l’approximation avec l’expérience 

française de la mise en oeuvre de la Politique de la Ville et Cohésion Sociale, mais 

principalement  avec les documents et rapports d’évaluation de telle politique. Cette 

approximation a possibilité le connaissance de nouvelles perspectives d'évaluation 

des interventions brésiliennes et composent parti d’analyse réalisée dans la 

recherche.  

Le contenu du mémoire est partagée en deux chapitres. Le premier chapitre 

donne une brève contextualization de la dynamique socioterritoriel de la région du 

Vale do Ribeira, située dans l'intérieur d’état de São Paulo et de la ville Registro-SP. 

Il présente aussi les réflexions sur le domaine d’intervention du pouvoir public sur la 

question de manqué du logement dans cette ville.  

        Le deuxième chapitre analyse un ensemble populaire de logement que 

s’appelle Jardim Paulistano à travers des trajectoires de vie, des donnés quantitatif 

et d’une cartographie qui permet connaître les conditions de vie des ses habitants 

dans le territoires au parcours du temp. Il parle principalement de comme ces 

familles n'ont pas eu accès aux droits de santé, éducation, assistance social, 

sécurité, etc.   

Finalement, dans les considérations finaux, on fait un réflexion de comme la 

référence des politique en France peut guider les changement nécessaires au Brésil.  

Les chemins qui a été parcouru dans cette recherche ont rendu possible la 

compréhension de que d'étudier les trajectoires de vie est trajet riche pour analyser 

la réalité du territoire.  

Telles chemins a conduit pour les réflexions sur la nécessité qu'il faut  changer 

des paradigmes, et stimuler à penser possibilités d’une nouveau façon dans le 

champ de la politique publique, dans la perspective de changement de la ville face à 

reproduction quotidienne des conditions de vie marquées pour l’exclusion présent 

dans les territoires.   

David Harvey, dans ses inspirantes mots, nous donné l’idée de que tout nous 

sommes, d'une façon ou d'autre, les architectes de nos avenirs urbains. Le droit au 

changement de la ville, n’est pas un droit abstrait, mais un droit inhérent aux nos 

pratiques quotidiennes, étant conscient ou pas” (HARVEY, 2014, 54). 
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Au faire la contextualisation de la réalité de Vale do Ribeira, notant ton stigma 

de région plus pauvre d’État de São Paulo, mais de manière contradictoire, qu’il y a 

un grande richesse naturel, culturel, écologique et social, visait à démontrer qui n'est 

pas possible de penser des interventions d'état sans connaissance de la réalité. 

Quand se traite d’intervention publique dans de cadre de planification urbaine, il faut 

considérer aspects environnementales, exemplifiquées dans les zones de 

conservation permanente identifiées dans le Vale do Ribeira, qui sont ta richesse. Il 

faut reconnaître aussi des questions juridiques et légales, etc.. 

La marque des interventions au cours des dernières annés dans cette région a 

pris de forme verticalité, tenant compte des critters nacionais et d'état, en dépit de la 

réalité de ces terres, de sa tradition, de sa population, de sa historique.  

Décrire la réalité de Registro, a favorisé identifier que la naissance de la ville 

est liée à une projet de concesión de terre, mais, jusqu’à aujourd’hui  elle ne put 

garantir terre et logement d’une forme juste, plus inclusive équitable. Les ensemble 

populaire du logement, pour les personnes résidant  il représente le rêve de la propre 

maison, mais en fait, ils sont revêtus de pratiques ségrégationnistes et exclusifs.  

L'Approximation des trajetetóires de vie des familles qu'aujourd'hui vivent dans 

le Jardim Paulistano, a permis regarder les déterminants imposées à la population. 

La méthodologie intitulé trajectoires de vie permis la visualisation du parcours 

parcouru pour ces familles qu’on a perdu les logements, après a été hébergés dans 

les bâtiments publics d'une façon atroce (dans les écuries de chevaux, comparant 

aux animaux qui exigent d'une modération), par fin, dans l’ensemble populaires du 

 logement et la ségrégation et négation de droits.  

La cartographie d’action social apparu dans cette scénario comme une 

possibilité de une lecture de la réalité vécu dans ces territóires, que sont marquées 

pour les stigma, ils portent en soi des potentialités, des expériences de combat 

établies comme  résistances à la forme de vie qu’avait été eux imposée.    

Il faut signaler que jusqu’à aujourd’hui telles pratiques se reproduisent et 

continuent à produire des impacts pervers dans la vie des familles.. La logique 

ségrégationniste et de séparation du «pauvre» de la vie publique des villes est 

encore présent dans les ensembles populaires du logement construit récemment 

dans le cadre du programme «Minha Casa, Minha Vida» (Ma logement, ma vie) dans 

la villle de Registro. Cette programme, comme Raquel Rolnik met en garde,  permet 
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les politiques massives d’enlèvement, aú des habitants de zones situées dans le 

domaines proches aux rivières et des cours d’eau sont placés dans les ensembles 

populaires du logement construit dans les franges de la ville. 

Le mouvement que l’on observe est la répétition de l’histoire à travers des 

interventions públiques inappropriées dans le domaine du droit à logement, encore 

lointain du sens du logement digne. La mise en place et la mise en oeuvre 

s’occupent des plusieurs intérêts, par exemple, des partis politiques, du marché 

financier et immobilier, etc. Les questions comme pression sociale peuvent 

déterminer des actions publique, mais seulement avec l’intérêt de contenir les 

revendications populaires. Dans interventions de cette façon, on peut regarder que il 

n’y a pas une rationalité capable d’évaluer, en même temps, plusieurs possibilités 

que figurent. Contrairement, ils seront satisfaits de la première réponse satisfaisante, 

qu'il veut dire de ne pas chercher la solution parfaite, mais seulement une réponse. 

Et la rationalité de l'action est partiellement, fragmentée et limitée. 

L'expérience de double diplôme, a possibilité le connaissantes de comme sont 

déterminées les interventions publiques en France dans le domaine de planification 

urbaine et les construction sociaux du logement et aides aux familles.  La Politique 

de Ville et Cohésion Urbaine, Loi nº 2014-173, elle fournit un nouveau cadre d’action 

pour la politique de la ville en précisant, dans un même texte, les objectifs poursuivis 

par cette politique, les principes guidant la redéfinition de sa géographie 

d’intervention autour d’un critère unique et objectif et enfin l’ensemble des outils 

qu’elle mobilise, incluant un nouveau programme de renouvellement urbain et une 

nouvelle dotation conçue comme un véritable instrument financier au bénéfice des 

quartiers défavorisés. 

 

Le principal outil est le contrat de ville. Il est élaboré sur des territoires 

comprenant un ou plusieurs quartiers prioritaires de la politique de la ville, le 

représentant de l’Etat dans le département, les communes signataires et 

l’établissement public de coopération intercommunale, lorsqu’il est compétent en 

matière d’habitat, concluent avec le département, les bailleurs sociaux possédant ou 

gérant du patrimoine sur le territoire intercommunal et les organismes collecteurs de 

la participation des employeurs à l’effort de construction titulaires de droits de 

réservation sur ce patrimoine une convention intercommunale qui définit, en 



 

 

148 

 

cohérence avec la politique intercommunale en matière d’attributions de logements 

sociaux. 

Le principal but de parler sur la politique française dans la recherche  est 

povoir entrevoir que autres façons de penser la vie urbaine est possible. La politique 

de la ville né pour pour lutter contre les inégalités socials, considérant que sont 

située dans les territoires. 

Cependant, les résultats de la travail présent, commençant de la recherche 

accomplie dans le Jardim Paulistano, ils ont renforcé, telle comme la Politique de la 

Ville affirme, le comme la perspective territoriale est faite fondamentale comme le 

point de départ pour l'intervention d'État. En même temps, comme il a alerté Michel 

Autès, il est toujours fait nécessaire de surmonter la logique de politique 

territorialisées, pour la politique, en fait, territoriale. Et cette alerte peut identifi pour 

les deux réalités, français et le Brésilien. 

 

 

 

 

 

 


